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Minicurso de aperfeiçoamento para professores da rede municipal

Prefeitura inaugura cinco berçários em escolas infantis

Foram inaugurados na manhã desta segun-
da-feira (02/03) cinco berçários em cinco 
unidades de educação infantil para atender 
80 bebês e crianças matriculadas na rede 
municipal de ensino: Centro de Educação 
Infantil de Maricá (CEIM) Sidneia da Silva 
Costa, no Boqueirão; CEIM José Carlos de 
Almeida e Silva, em Inoã; CEIM Marilza Me-
dina, em Cordeirinho; CEIM Lucimere Melo, 
em Santa Paula; CEIM Valéria Passos, em 
Itaipuaçu.

As duas salas equipadas vão funcionar no 
período integral e cada uma tem capaci-
dade para receber oito bebês a partir de 4 
meses e crianças de até 2 anos de idade. 
Porém, neste período de adaptação, os 
espaços funcionam em dois turnos: de 8h 
às 10h e de 13h às 15h. A capacidade dos 

bercários foi estabelecida em norma muni-
cipal de forma a garantir o melhor cuidado 
possível para as crianças. 

“Essa primeira infância é importante porque 
é o momento em que os neurônios estão 
sendo formados e a escola vai consolidar 
o afeto, o amor, a nutrição, a segurança e 
a saúde dessas crianças”, afi rmou a secre-
tária de Educação, Adriana Luiza da Costa.

No CEIM Sidneia da Silva Costa, os pais se 
sentiam confi antes em deixar os pequenos 
com a equipe formada por duas professoras 
e duas auxiliares qualifi cadas para exerce-
rem a função, como foi o caso da balconista 
Letícia Fonseca, de 19 anos.
“É muito bom e facilita muito a nossa vida. 
Hoje em dia, arrumar alguma pessoa de 

confi ança está muito caro. Temos que tra-
balhar para pagar os outros para tomar 
conta de uma criança. Tendo o berçário 
fi ca muito mais em conta”, relatou a mãe do 
Davi Matheus, de 5 meses.

Quem também demonstrou satisfação no 
trabalho realizado pela Prefeitura foi a ma-
nicure Júlia da Conceição, de 21 anos.

“Estou muito feliz de ter um lugar que a Pre-
feitura nos proporcionou para cuidar dos 
nossos fi lhos. Estou gostando muito das 
meninas e de toda a equipe. Elas são muito 
atenciosas com minha fi lha”, disse a mora-
dora de Araçatiba.

O berçário possui um fraldário equipado, 
uma sala de amamentação para crianças 

que ainda precisem de aleitamento mater-
no, uma nutricionista especialista em ali-
mentação infantil, lactário, além de brinque-
dos pedagógicos lúdicos para a distração 
dos pequenos.

“É muito importante enquanto escola ter-
mos a participação da família. Costumo 
falar que na minha época não tinha isso. 
Então temos que abraçar com unhas e den-
tes essa oportunidade que o município está 
ofertando. Estou muito feliz”, discursou a di-
retora da unidade, Patrícia Ornelas.
O CEIM Sidneia da Silva Costa possui cer-
ca de 200 alunos com idades que variam de 
5 meses a 5 anos de idade.

Texto: Luis Muralha
Fotos: Marcos Fabrício

de aprendizagem na alfabetização é um 
grande passo, e por isso resolvemos 
abraçar essa etapa buscando cada vez 
mais melhorar a qualidade de ensino e 
aprendizagem na rede municipal de Mari-
cá”, comentou Marisa de Souza, Gerente 
do Ensino Fundamental I, da Secretaria 
de Educação.

Ainda de acordo com ela, o curso abran-
ge não somente os métodos e didáticas 
da alfabetização, como as difi culdades de 
aprendizagem, a interdisciplinaridade em 
sala de aula e a importância  do uso dos 
textos e contextos na formação desse alu-
no leitor.

As inscrições deverão ser realizadas atra-
vés do link do curso (https://doity.com.br/
1-minicurso-de-alfabetizacao-o-desafio-
-de-alfabetizar). As vagas são limitadas.
Texto: Vinícius Amparo
Fotos: Clarildo Menezes

A Prefeitura de Maricá, através da Secre-
taria de Educação, promove em março e 
abril o I Minicurso de Alfabetização – “O 
Desafi o de Alfabetizar”. Com o objetivo 
de assegurar um processo de ensino e 
aprendizagem cada vez mais efi caz e sig-
nifi cativo, o curso será ministrado de ma-
neira semipresencial. O público alvo são 
professores do 1º ao 3º ano do ensino 
fundamental e orientadores pedagógicos.

A etapa presencial será realizada nas de-
pendências do antigo Colégio Cenecista 
de Maricá, nos dias 11/03, 18/03, 25/03, 
01/04, 08/04, 15/04, 22/04 e 29/04 – sem-
pre às quartas-feiras. Já a etapa online 
do curso poderá ser acessada através da 
plataforma da Escola Municipal de Admi-
nistração (EMAR). Ao todo serão 60h de 
aulas, com 60 vagas disponíveis.

“Com o minicurso pretendemos promo-
ver essa educação continuada ao pro-
fessor. Nós entendemos que o processo 
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ATOS DO PREFEITO

PORTARIA Nº 0393/2020
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
0003040 de 05.02.2020.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA SEM VENCIMENTOS, , a partir de 
01.02.2020, a Servidora SIMONE MAGALHÃES RODRIGUES MAR-
QUES, no cargo de Professora Docente II, sob matrícula nº 7800, com 
lotação na Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Rio de Janeiro, RJ, em 02 de Março de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 394/2019
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
0002112 de 27.01.2020
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA SEM VENCIMENTOS, pelo período de 
03 (três) meses, a partir de 01.02.2020, a Servidora REBECA MAFRA 
DE OLIVEIRA, no cargo de Professora Docente II, sob matrícula nº 
06164, com lotação na Secretaria de Educação.Art. 2º Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais 
a partir de  01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Rio de Janeiro, RJ, em 02 de Março de 2020
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 395/2020
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
0000599 de 09/01/2020
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) me-
ses, a partir de 01.03.2020, o Servidor RAFAEL MARINS MACHADO, 
no cargo de Guarda Municipal, sob matrícula nº 5227, com lotação 
na Secretaria de Ordem Pública e Gestão de Gabinete Institucional.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de  01.03.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Rio de Janeiro, RJ, em 02 de Março de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 396/2020
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
0002399 de 29.01.2020.
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) me-
ses, a partir de 01.03.2020, o Servidor no cargo de Guarda Municipal, 
sob matrícula nº 5255, com lotação na Secretaria de Ordem Pública e 
Gestão do Gabinete Institucional.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.03.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Rio de Janeiro, RJ, em 02 de Março de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 397/2020
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 103 da Lei Com-
plementar nº 01 de 09.05.90, bem como o solicitado no Processo nº 
0000603 de 09.01.2020
R E S O L V E
Art. 1º Conceder, LICENÇA PRÊMIO, pelo período de 03 (três) meses, 
a partir de 01.03.2020, o Servidor  ALESSANDRO GOMES MENDES, 
no cargo de Guarda Municipal, sob matrícula nº 5281, Secretaria de 
Ordem Pública e Gestão do Gabinete Institucional.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de  01.03.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ,
Rio de Janeiro, RJ, em 02 de Março de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0399/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, CELIA REGINA DA SILVA SANTOS, matrícula nº 
108.436, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Saúde.
Art. 2º Nomear, CELIA REGINA DA SILVA SANTOS, matrícula nº 
108.436, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 1, de Assessor 1, vinculado à Secretaria de Saúde.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0400/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, FABIO DE OLIVEIRA RODRIGUES, matrícula nº 
107.281, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo CNE 6, de Coordenador, vinculado à Secretaria de Saú-
de.
Art. 2º Nomear, FABIO DE OLIVEIRA RODRIGUES, matrícula nº 
107.281, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo CNE 5, de Coordenador Geral, vinculado à Secretaria 
de Saúde.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0401/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, GEOVANA CRISTINA ABREU NUNES RODRI-
GUES, matrícula nº 107.281, com validade a partir de 31.01.2020, 
do Cargo em Comissão, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à 
Secretaria de Saúde.
Art. 2º Nomear, GEOVANA CRISTINA ABREU  NUNES RODRIGUES, 
matrícula nº 107.281, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo 
em Comissão, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria 
de Saúde.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0402/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, MARIANA DA FONSECA VICTORIA, matrícula nº 
108.373, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Saúde.
Art. 2º Nomear, MARIANA DA FONSECA VICTORIA, matrícula nº 
108.373, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Saúde.
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Art. 2º Nomear, HELDER AZEVEDO BRITO RITTA, matrícula nº 
109.281, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0411/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, JOELMA DOS SANTOS, matrícula nº 109.102, com 
validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comissão, Símbolo AS 
6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Assistência Social.
Art. 2º Nomear, JOELMA DOS SANTOS, matrícula nº 109.102, com 
validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 
5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Assistência Social.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0412/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, JOSE IGNACIO DOS ANJOS NETO, matrícula nº 
108.927, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.
Art. 2º Nomear, JOSE IGNACIO DOS ANJOS NETO, matrícula nº 
108.927, com validade a partir de 01.02.2020,  no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0413/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, JULIANO MONTEIRO DA SILVA, matrícula nº 
109470, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 2, de Assessor 2, vinculado à Secretaria de Relação 
Institucionais.
Art. 2º Nomear, JULIANO MONTEIRO DA SILVA, matrícula nº 109470, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 1, de Assessor 1, vinculado à Secretaria de Relação Institucionais.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0414/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, MARCIO CABRAL DE OLIVEIRA JUNIOR, matrí-
cula nº 107.800, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de 

109.608, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado ao Gabinete do Prefeito.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0407/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, BRUNO RODRIGUES DE MELO, matrícula nº 
109.720, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.
Art. 2º Nomear, BRUNO RODRIGUES DE MELO, matrícula nº 
109.720, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculado à Secretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0408/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, GLEYCE MARIA SILVA RODRIGUES PACHECO, 
matrícula nº 108.991, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo 
em Comissão, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria 
de Planejamento, Orçamento e Gestão.
Art. 2º Nomear, GLEYCE MARIA SILVA RODRIGUES PACHECO, 
matrícula nº 108.991, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo 
em Comissão, Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculado à Secretaria 
de Planejamento, Orçamento e Gestão.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0409/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, HAYRTHON HIAGO FERREIRA ROCHA, matrícula 
nº 109.636, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Trabalho.
Art. 2º Nomear, HAYRTHON HIAGO FERREIRA ROCHA, matrícula 
nº 109.636, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Trabalho.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0410/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, HELDER AZEVEDO BRITO RITTA, matrícula nº 
109.281, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Gestão.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0403/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, ALEXANDRE PAULO NOGUEIRA BAPTISTA, ma-
trícula nº 108.863, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de 
Saúde.
Art. 2º Nomear, ALEXANDRE PAULO NOGUEIRA BAPTISTA, matrí-
cula nº 108.863, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de 
Saúde.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0404/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, AMILCAR DAMASO DE CARVALHO ALMEIDA, ma-
trícula nº 109.206, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em 
Comissão, Símbolo CNE 6, de Coordenador, vinculado à Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Pesca.
Art. 2º Nomear, AMILCAR DAMASO DE CARVALHO ALMEIDA, ma-
trícula nº 109.206, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculado à Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Pesca.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0405/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, ANDREZA ABREU DE ALMEIDA, matrícula nº 
109.960, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Trans-
porte.
Art. 2º Nomear, ANDREZA ABREU DE ALMEIDA, matrícula nº 
109.960, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Trans-
porte.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0406/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, BIANCA ALVES DE SOUZA MAZETTO, matrícula nº 
109.608, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado ao Gabinete do Prefeito.
Art. 2º Nomear, BIANCA ALVES DE SOUZA MAZETTO, matrícula nº 



JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1032 | Ano XII | 04 de março de 20204

Art. 2º Nomear, WAGNER GONÇALVES DE ANDRADE, matrícula nº 
108.189, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Trans-
porte.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0423/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, YURI DA CRUZ SILVA, matrícula nº 108.695, com 
validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comissão, Símbolo AS 
6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 2º Nomear, YURI DA CRUZ SILVA, matrícula nº 108.695, com 
validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 
4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0424/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, DANIELI DA SILVA ALVES MACHADO, matrícula nº 
110.256, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, 
Símbolo CNE 1, de Subsecretária, vinculado ao Gabinete do Prefeito.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0425/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, TATIANA ANDRADE MONTEIRO CAVALCANTE, ma-
trícula nº 110.250, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculado à Secretaria de 
Proteção e de Defesa Civil.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0426/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, PAULO SERGIO DOS SANTOS, matrícula nº 110.249, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria da Cidade Sustentável.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0427/2020.

Art. 2º Nomear, PRISCILA DOS SANTOS RANGEL MONTEIRO, ma-
trícula nº 109.732, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0419/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, PRISCILA MENDES LIMA, matrícula nº 108.372, 
com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 6, de Assessor 6, vinculado ao Gabinete do Prefeito.
Art. 2º Nomear, PRISCILA MENDES LIMA, matrícula nº 108.372, com 
validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 
5, de Assessor 5, vinculado ao Gabinete do Prefeito.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0420/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, SERGIO DE SÁ PEREIRA, matrícula nº 107.331, 
com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 2º Nomear, SERGIO DE SÁ PEREIRA, matrícula nº 107.331, com 
validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 
5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0421/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, VICTORIA MARIA COUTINHO NARDELLI, matrí-
cula nº 108.997, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de 
Transporte.
Art. 2º Nomear, VICTORIA MARIA COUTINHO NARDELLI, matrí-
cula nº 108.997, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de 
Transporte.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0422/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, WAGNER GONÇALVES DE ANDRADE, matrícula 
nº 108.189, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Trans-
porte.

Transporte.
Art. 2º Nomear, MARCIO CABRAL DE OLIVEIRA JUNIOR, matrí-
cula nº 107.800, com validade a partir de 01.02.2020, do Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de 
Transporte.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0415/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, NARA DE AZEVEDO PEREIRA, matrícula nº 
106.434, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Trans-
porte.
Art. 2º Nomear, NARA DE AZEVEDO PEREIRA, matrícula nº 106.434, 
com validade a partir de 01.02.2020, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Transporte.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0416/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, NELSON ROSA, matrícula nº 107.044, com validade 
a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comissão, Símbolo AS 6, de 
Assessor 6, vinculado à Secretaria de Esporte e Lazer.
Art. 2º Nomear, NELSON ROSA, matrícula nº 107.044, com validade 
a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 5, de 
Assessor 5, vinculado à Secretaria de Esporte e Lazer.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0417/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, PAULA TELES DE AQUINO, matrícula nº 109.526, 
com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 3, de Assessor 3, vinculado à Procuradoria Geral do Município.
Art. 2º Nomear, PAULA TELES DE AQUINO, matrícula nº 109.526, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS1, de Assessor 1, vinculado à Procuradoria Geral do Município.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0418/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, PRISCILA DOS SANTOS RANGEL MONTEIRO, 
matrícula nº 109.732, com validade a partir de 31.01.2020, do Cargo 
em Comissão, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria 
de Planejamento, Orçamento e Gestão.
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Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0437/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, ELIZANGELA NASCIMENTO ELIZEU, matrícula nº 
110.277, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Educa-
ção.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0438/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, ALEX DE OLIVEIRA, matrícula nº 110.278, com vali-
dade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 3, 
de Assessor 3, vinculado à Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0439/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, DANIO DO CANTO PEREIRA, matrícula nº 110.254, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Sím-
bolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Gestão.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0440/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, FABIANA CANDIDO MONTEIRO, matrícula nº 
110.261, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Esporte 
e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0441/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, IVONE RIBEIRO ROCHA ISRAEL, matrícula nº 
110.262, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo CNE 7, de Gerente, vinculado à Secretaria de Esporte 
e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.

PORTARIA Nº 0432/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, MERENCIANA ANTONIA DA SILVA, matrícula nº 
110.252, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Admi-
nistração.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0433/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, SELMA MARIA GOMES DE PAULA, matrícula nº 
110.279, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Partici-
pação Popular, Direitos Humanos e Mulher.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0434/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, CAMILA FREIRE CASTELO, matrícula nº 110.280, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Participação Popular, 
Direitos Humanos e Mulher.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0435/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, WAGNER MARREIRA DA SILVA, matrícula nº 
110.281, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo CNE 5, de Coordenador Geral, vinculado à Secretaria 
de Participação Popular, Direitos Humanos e Mulher.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0436/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, KAMYLA PERRINI DA SILVA, matrícula nº 110.274, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, PATRICK MENDES LIMA, matrícula nº 110.272, com 
validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 
6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Iluminação Pública.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0428/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, ANSELMO LUIZ RODRIGUES MOURÃO, matrícula 
nº 110.259, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Comu-
nicação Social.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0429/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, ANSELMO LUIZ RODRIGUES MOURÃO, matrícula 
nº 110.259, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Comu-
nicação Social.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0430/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 1º da Lei Orgânica do Município 
de Maricá e com base na Lei Complementar nº 2.794, de 18.04.2018, 
R E S O L V E
Art. 1º  Nomear, LUIZ ANTONIO LUZ DA SILVA, matrícula nº 110.248, 
com validade a partir de 01.02.2020, na Função Gratificada 06, Sím-
bolo FG 06, vinculado à Secretaria de Ordem Pública e Gestão de 
Gabinete Institucional.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0431/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, MARCELA FRANCE ZAIDMAN, matrícula nº 110.245, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 2, de Assessor 2, vinculado à Procuradoria Geral do Município.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
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110.276, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Econo-
mia Solidária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0453/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, LIVIA ARAUJO DA SILVA, matrícula nº 110.257, com 
validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 
6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0454/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, ALESSANDRA MARIA DO CARMO SILVA LIMA, ma-
trícula nº 110.275, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de 
Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0455/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica 
do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 304 de 
04.12.2018
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, ROMARIO GALVÃO MAIA, com validade a partir de 
01.02.2020, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DR, de 
Diretor Executivo, vinculado ao Instituto Municipal de Informação e 
Pesquisa, Darcy Ribeiro - IDR.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0456/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica 
do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 304 de 
04.12.2018
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, DANNIEL FERREIRA VIEIRA, com validade a partir 
de 01.02.2020, para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo DR, de 
Diretor Executivo, vinculado ao Instituto Municipal de Informação e 
Pesquisa, Darcy Ribeiro - IDR.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0457/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E
Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 0368/2020, de 03.02.2020 que 
Nomeia, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissio-
nados criados pela Lei Complementar 287 de  20/06/2017 e suas 
modificações.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, WALMIR DA SILVEIRA LOPES, matrícula nº 110.268, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria de Esporte e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
 
PORTARIA Nº 0448/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, PAULO SERGIO DOS SANTOS LOUREIRO, matrí-
cula nº 110.269, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em 
Comissão, Símbolo AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de 
Esporte e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0449/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, AILTON PASSOS CURCIO, matrícula nº 110.270, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbo-
lo AES 2, de Assessor Especial 2, vinculado à Secretaria de Esporte 
e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0450/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, ELIAS DE FREITAS SALES, matrícula nº 110.273, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Esporte e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0451/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, NELIO ROBERTO DAMASCO DOS SANTOS, ma-
trícula nº 110.247, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em 
Comissão, Símbolo CNE 1, de Subsecretário, vinculado à Secretaria 
de Economia Solidária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0452/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, EDUARDO MENDONÇA DA SILVA, matrícula nº 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0442/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, TALITHA DA SILVA FURTADO VASCONCELLOS, 
matrícula nº 110.263, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo 
em Comissão, Símbolo AS 5, de Assessor 5, vinculado à Secretaria 
de Esporte e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0443/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, JULIANA LEMOS BANDEIRA, matrícula nº 110.264, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 4, de Assessor 4, vinculado à Secretaria de Esporte e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0444/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, ELIZABETE VITORINO COELHO, matrícula nº 
110.265, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Esporte 
e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0445/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, NAIARA RODRIGUES TEIXEIRA, matrícula nº 
110.266, com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comis-
são, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Esporte 
e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0446/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribui-
ções legais, nos termos do artigo nº 127, VII e IX da Lei Orgânica do 
Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 309, de 
19.12.2018,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, WINYCIUS BARROS DA SILVA, matrícula nº 110.267, 
com validade a partir de 01.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo 
AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Esporte e Lazer.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, geran-
do seus efeitos legais a partir de 01.02.2020.
ABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0447/2020.
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Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
ANDRE LUIS AZEREDO DA SILVA
SECRETARIA DE TRANSPORTE

PORTARIA Nº 0461/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

109417 CARLA GEOVANIA MYLANI DA MATA ASSESSOR ESPECIAL 2

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
MARIA JOSE DE ANDRADE
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 0462/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações
SECRETARIA DE TRABALHO

109209 ELI MARIA MUNIZ DE AZEVEDO ASSESSOR 1 – AS 1
109210 ROSELI SENRA COSTA DOS SANTOS ASSESSOR ESPECIAL 2
107352 JOAO VICTOR MEDEIROS CARVALHO DA COSTA ASSESSOR 5 – AS 5
109482 MARIANA CARNEIRO DA SILVA ASSESSOR 6 – AS 6
109063 IVANA ARCE ASSESSOR 4 – AS 4

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
FRANK FRANCISCO FONSECA DA COSTA
SECRETARIA DE TRABALHO

PORTARIA Nº 0463/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE TURISMO

107358 SIDNEI DOS SANTOS AZEVEDO ASSESSOR 5 – AS 5
109313 RENATO FREITAS ALEXANDRE ASSESSOR 1 – AS 1
106310 PEDRO CORREA DA SILVA ASSESSOR 6 – AS 6
106325 ADEMIR MARINS DA COSTA ASSESSOR 2 – AS 2
108867 ALBERTO CARLOS DA SILVA ASSESSOR 5 -  AS  5
109901 ANDRE PEREIRA MENDONÇA ASSESSOR 6 – AS 6
109368 ANIZIO PEREIRA MACHADO FILHO ASSESSOR 6 – AS 6
109321 ARNALDO LARANJEIRAS DA SILVA ASSESSOR 6 – AS 6
109828 BIANCA DE SOUZA SOBRAL DUTRA ASSESSOR 5 – AS 5
106890 DAYANE PALADINO PEREIRA ASSESSOR 4 – AS 4
109324 EDIELSON SANTOS DA SILVA ASSESSOR 6 – AS 6
109323 EDSON CORREIA DA FONSECA ASSESSOR 6 – AS 6
106323 EDSON DE SOUZA MOREIRA ASSESSOR 5 – AS 5
106337 FERNANDO FERREIRA DE ALBUQUERQUE ASSESSOR 3 – AS 3
106334 GISELE ANTUNES DE SA NASCIMENTO ASSESSOR 6 – AS 6
108661 JULYE CHAGAS DE OLIVEIRA ASSESSOR 5 – AS 5
110220 MATHEUS GOMES PERERIA ROCHA ASSESSOR 4 – AS 4
110199 MEIRELANE SOUZA DA SILVA ASSESSOR 5  – AS 5

do seus efeitos legais a partir de 03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2019.
ADELSO PEREIRA
SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

PORTARIA Nº 0458/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:

110080 MARCELO MORETE ASSESSOR 3 - AS 3
108467 ODYR PAULA ALVES ASSESSOR 3 – AS 3

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
ADELSO PEREIRA
SECRETARIA DE ILIMUNAÇÃO PÚBLICA

PORTARIA Nº 0459/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:

109869 LUIZ ANTONIO DA FONSECA ASSESSOR 6 – AS 6
109719 HUGO ALEXANDRE ANDRADE COELHO ASSESSOR 6 – AS 6
110002 MAIKON RODRIGUES DE OLIVEIRA ASSESSOR 6 – AS 6
109963 RAFAEL DE SOUZA ABREU ASSESSOR 6 – AS 6
108743 VIVIANE DE CASTRO SÃO BERNARDO ASSESSOR 4 – AS 4

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
ADRIANA LUIZA DA COSTA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 0460/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE TRANSPORTE

108442 ANA CLAUDIA GOMES DA SILVA ASSESSOR 6 - AS 6
107416 ENEZIO PEREIRA CORTE ASSESSOR 4 – AS 4
108469 JORGE RODRIGUES FILHO ASSESSOR 5 – AS 5
108458 JOSE SARAFIM AZEREDO COUTINHO ASSESSOR 5 – AS 5
108441 LUANA DAMASCENO SILVA COSTA ASSESSOR 6 – AS 6
108477 LUIS ANTONIO FERNANDES ASSESSOR 5 – AS 5
107429 MAURICIO DA CUNHA SENA ASSESSOR 5 – AS 5
107414 ORLANDO RIBEIRO FERREIRA COORDENADOR CNE 5
109053 DOUGLAS ALMEIDA FERREIRA ASSESSOR 8 – AS 5
109985 RAFAELLA MARTINS DE GOUVEA ASSESSOR 3 – AS 3
106806 THIAGO DE FREITAS MEDEIROS ASSESSOR ESPECIAL 2
108899 RICARDO DA SILVA DIAS ASSESSOR 5 – AS 5
110108 BRUNA MACHADO BARRETO ASSESSOR 6 – AS 6
108929 DANIELLE ALVES DE OLIVEIRA COSTA ASSESSOR 1 – AS 1
108792 RICHARD NIXON DA SILVA JUNIOR ASSESSOR 5 – AS 5
109910 CRISITIANE DA COSTA GONÇALVES ASSESSOR 6 – AS 6
108309 ROMULO MARINS ASSESSOR 3 – AS 3
109586 JULIANA SILVA DE MELO ASSESSOR 2 – AS 2
107858 DANIEL DA SILVA OLIVEIRA ASSESSOR 6 – AS 6



JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1032 | Ano XII | 04 de março de 20208

109840 THAIS SILVA CATHARINO ASSESSOR 6 – AS 6
109683 JOAO VICTOR LIMA VIANNA ASSESSOR 4 – AS 4

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
CARLOS VAGNER AZEREDO FRAUCHES
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA Nº 0466/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A TERCEIRA IDADE

106851 MAGALY SILVA DA CONCEIÇÃO ASSESSOR 4 – AS 4
110156 LUCAS GONÇALVES DE CASTRO ASSESSOR 6 – AS 6
107109 AMARILDO RIBEIRO DA SILVA ASSESSOR 2 – AS 2
107186 ANTONIO FLAVIO MACHADO RODRIGUES ASSESSOR 3 – AS 3
108479 FLORIZA SOUZA BATISTA ASSESSOR 5 – AS 5
107117 LUCIANA DO CARMO TEIXEIRA DE ABREU ASSESSOR 6 – AS 6
107180 RODRIGO TEIXEIRA DE SIQUEIRA AZEREDO ASSESSOR 6 – AS 6
107397 SABRINA PAIXAO DO NASCIMENTO DINIZ ASSESSOR 2 – AS 2
107185 WELLINGTON BARBOZA DE OLIVEIRA ASSESSOR 6- AS 6
107305 ALEX PARREIRA DE OLIVEIRA ASSESSOR ESPECIAL 2
110117 INGRID ALBINO RIBEIRO ASSESSOR 4 – AS 4
107322 IVONETE DA SILVEIRA ASSESSORA 4 – AS 4
107296 JOSE MESSIAS VICENTE JUNIOR ASSESSOR ESPECIAL 2

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
LEZIREE REJANE DE FATIMA B DE FIGUEIREDO
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA A TERCEIRA IDADE

PORTARIA Nº 0467/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE SAÚDE

107895 BRUNO GONÇALVES DOS SANTOS ASSESSOR 4 – AS 4
107086 THEREZA CRISTINA DE JESUS QUEIROZ ASSESSOR 2 – AS 2
107091 CHARLEY WRANDALLO BITTENCOURT WERNECK ASSESSOR 6 – AS 6
110026 NATALIA PEREIRA DA SILVA ASSESSOR 4 – AS 4
108015 MARIA JOSE MARTINS CORDEIRO DA SILVA ASSESSOR 6 – AS 6
108351 RODRIGO QUEIROZ FREITAS ASSESSOR 6 – AS 6
108436 CELIA REGINA DA SILVA SANTOS ASSESSOR 4 – AS 4
108437 DANIELLY SALES CARVALHO ASSESSOR 4 – AS 4
109068 JOSEANE DE FREITAS MARINHO DO AMARAL ASSESSOR 5 – AS 5
108591 MARIA VERONICA MARTINS COUTINHO ASSESSOR 6 – AS 6
108492 BETANIA RODRIGUES DA SILVA ASSESSOR 6 – AS 6
109748 LARISSA GOMES CORREA ASSESSOR 6 – AS 6
107327 BRUNO FREITAS DE CASTRO ASSESSOR 6 – AS 6
109402 VANESSA RODRIGUES DOS SANTOS ASSESSOR 6 – AS 6

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA

106305 NELSON PEREIRA LOPES ASSESSOR 4 – AS 4
109446 PATRICIA DA SILVA GARCIA ASSESSOR ESPECIAL 2
107748 ROBERTO TADEU MOREIRA ASSESSOR 3 – AS 3
109615 ROBISON DE SOUZA ASSESSOR 1 – AS 1
109529 THAILA DE SOUZA SOBRAL DUTRA ASSESSOR 5 – AS 5
106290 THIAGO DE MENEZES CARDOSO ASSESSOR ESPECIAL 2
106327 WELLINGTON MENEZES DOS SANTOS ASSESSOR 5 – AS 5
106297 WELLINGTON ALCANTARA DO NASCIMENTO ASSESSOR ESPECAIL 2
106306 WILLIAN ANDRADE DOS SANTOS ASSESSOR 4 – AS 4
107774 ADENERVAL PEREIRA SODRE ASSESSOR 5 – AS 5

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
JOSE ALEXANDRE ALMEIDA DA SILVA
SECRETARIA DE TURISMO

PORTARIA Nº 0464/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR, DIREITOS HUMANOS E MULHER

110183 TATIANE PIMENTEL DOS SANTOS PADIM ASSESSOR 4 – AS 4
109086 SONIA MARTINS DE OLIVEIRA MARINS ASSESSOR 3 – AS 3
110018 ALLAN MATTOS FERREIRA DA COSTA ASSESSOR 6 – AS 6
109077 CAROLINE DOS SANTOS COSTA ASSESSOR 2 – AS 2
109040 JUSSARA ABREU DA PAIXÃO ASSESSOR 6 – AS 6
109555 MARCOS RODRIGUES DA SILVA ASSESSOR 6 – AS 6
110068 MARCOS FRANKUS FONTES DA CUNHA ASSESSOR 6 – AS 6
109496 MOISES MARQUES DA SILVA ASSESSOR 6 – AS 6
107600 VALDA COSTA FIGUEIREDO ASSESSOR 5 – AS 5
109214 JORGE LUIZ DIAS EIRAS ASSESSOR 3 – AS 3
108689 CARLOS AUGUSTO BRUNO E SILVA ASSESSOR 5 – AS 5
108690 MATHEUS RODRIGUES KLAFKE ASSESSR 4 – AS 4
108691 MONICA OLIVEIRA DA SILVA RAPPARINI ASSESSOR 3 – AS 3
108701 REGINA CELIA CANDIDA DE BRITO ASSESSOR 4 – AS 4
108692 TERCIO LUIZ FERREIRA SAMPAIO ASSESSOR 5 – AS 5

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
JOAO CARLOS DE LIMA
SEC. DE PART. POPULAR, DIREITOS HUMANOS E MULHER

PORTARIA Nº 0465/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

109163 YASMIN DINIZ DA COSTA ASSESSOR 4 – AS 4
109305 SAMUEL CHAGAS DOS ANJOS ASSESSOR 2 – AS 2
109160 VICTOR VIANNA BOLSHAW SALLES ASSESSOR 6 – AS 6
108646 DANIEL DOMINGOS PERERA ASSESSOR 6 – AS 6
108645 LUANA SOARES CAZZOTTO ASSESSOR 6 – AS 6
108642 MAXWELL MARTINS RAMOS ASSESSOR 6 – AS 6
108644 PAULO CESAR OLIVEIRA DA SILVA ASSESSOR 6 – AS 6
108647 RODRIGO ANTUNES GOMES MONTEIRO ASSESSOR 6 – AS 6
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SECRETARIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 0468/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE CULTURA

108000 JOSE WLADIMIR PALMEIRA GUIMARAES ASSESSOR 4 – AS 4
107767 RAQUEL SEPULVEDA DE CASTRO MONEDEIRO ASSESSOR 6 – AS 6
108299 NILSOMAR GOMES PINHEIRO ASSESSOR 4 – AS 4

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
ANDREA CUNHA DA SILVA MONKEN
SECRETARIA DE CULTURA

PORTARIA Nº 0469/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA

109207 GABRIEL MARTINS GIGLIO ASSESSOR 1 – AS 1
108175 DIEGO OACHECO DOS SANTOS ASSESSOR 4 – AS 4
106614 EDUARDO BITTENCOURT ASSESSOR 3 – AS 3
106620 SIMONE KLEIN QUEVEDO ASSESSOR 4 – AS 4
110214 SUELLEN DE ALMEIDA CABRAL ASSESSOR 6 – AS 6
108155 MARCELE ESTRELLA RIBEIRO ASSESSOR 5 – AS 5
109206 AMILCAR DAMASO DE CARVALHO JUNIOR COORDENADOR CNE 6

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
JULIO CESAR SILVA SANTOS
SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA

PORTARIA Nº 0470/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
GABINETE DO PREFEITO

107273 JOAO SIZINO PEREIRA NETO ASSESSOR ESPECIAL 2
108858 HELEN RODRIGUES DO CARMO DA SILVA ASSESSOR 1 – AS 1
109875 TATIANE FREIRE JUVENAL ASSESSOR 6 – AS  6

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
MARGARETH CHAVES FIGUEIRA
CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº 0471/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

106396 MARCELLO DE OLIVEIRA VIANA ASSESSOR 3 – AS 3

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
JOSE CARLOS DE AZEVEDO
SECRETARIA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

PORTARIA Nº 0472/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 452, de 03 de fevereiro de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, a partir de 03.02.2020, os ocupantes de Cargos Comissionados criados pela Lei Comple-
mentar 287 de  20/06/2017 e suas modificações:
SECRETARIA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA

106353 EVANILDO PEREIRA DOS SANTOS ASSESSOR 5 - AS 5
106574 ELIZANGELA SILVA DO NASCIMENTO ASSESSOR 5 - AS 5
106575 MARCIO PEREIRA DE MATTOS ASSESSOR 2 - AS 2
106719 MARCIO ANTUNES DE ALMEIDA ASSESSOR 6 - AS 6
106730 FABIO DA SILVA PEREIRA ASSESSOR 4 - AS 4
106733 PAULO FERREIRA JUNIOR ASSESSOR 4 - AS 4
106758 RODRIGO DE MATOS SILMPLICIO ASSESSOR 3 - AS 3
106771 KARLA DA SILVA RAMALHO ASSESSOR 4 - AS 4
106773 ANA CAROLINA OLIVEIRA DOS SANTOS ASSESSOR 6 - AS 6
106814 SERGIO JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA ASSESSOR 6 - AS 6
106816 VANESSA VITERBO DO NASCIMENTO ASSESSOR 4 - AS 4
106817 NELSON ROGERIO BUGS PINTO ASSESSOR 2 - AS 2
107271 BIANCA BRIGIDA BADI ASSESSOR 6 - AS 6
107350 CRISTIANO FERNANDES DE ARAUJO ASSESSOR 6 - AS 6
107369 DIRLEY GOMES DO AMARAL ASSESSOR 6 - AS 6
107374 ELVITON MACHADO FERREIRA ASSESSOR 6 - AS 6
107510 CLAUDEMIR MIRANDA DE ABREU ASSESSOR 3 - AS 3
107512 BEATRIZ LIRA EMMERICK ASSESSOR 1 - AS 1
107516 FABIO DE AGUIAR PACHECO ASSESSOR 2 - AS 2
107518 ANA LUCIA DE AZEVEDO ASSESSOR 2 - AS 2
107520 ALEX ESQUERDO PINTO ASSESSOR 3 - AS 3
107521 HADAILTON PEREIRA DA COSTA GERENTE - CNE 7 
107526 GILDASIO MARQUES DOS SANTOS ASSESSOR 6 - AS 6
107527 ALAN DA COSTA PINHEIRO ASSESSOR 4 - AS 4
107530 KAREN LOUISE PEREIRA CANDIDO ASSESSOR 5 - AS 5
107532 ALINE BARROS DOS SANTOS ASSESSOR 3 - AS 3
107534 MARCELO MOURA DA SILVA COORDENADOR CNE 6 
107539 SONIA GUIMARAES DA COSTA ASSESSOR 4 - AS 4
107542 WILLIAM CARLOS DA SILVA ASSESSOR 6 - AS 6
107543 JANETE DOS SANTOS PACHECO ASSESSOR 4 - AS 4
107544 GEISIMAR SANTOS MARINS FONTES ASSESSOR 5 - AS 5
107637 HELDER UMBELINO DE MELLO GERENTE - CNE 7 
107752 JORGE FRANCISCO DE OLIVEIRA ASSESSOR ESPECIAL 2 – AES 2
107792 VIVIANE EVANGELHO LOBO ASSESSOR 3 - AS 3
107794 CARLOS HENRIQUE COSTA SANTANNA ASSESSOR 6 - AS 6
107798 EDMILSON ANTONIO DE MELO ASSESSOR 5 - AS 5
107816 RENATA DE AZEVEDO OLIVEIRA NOGUEIRA ASSESSOR 4 - AS 4
108244 SERGIO LUIZ SILVA DA COSTA ASSESSOR 3 - AS 3
108249 FILIPE ALVES DE MATTOS ASSESSOR 6 - AS 6
108251 SELMO ELIZEU DE SOUZA ASSESSOR 4 - AS 4
108270 JULIO CEZAR CARVALHO VELLOSO ASSESSOR 3 - AS 3
108273 JOSÉ CARLOS DA SILVA COSTA ASSESSOR 4 - AS 4
108325 ANTONIO GONCALVES RODRIGUES ASSESSOR 4 - AS 4
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PORTARIA Nº 0474/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e;
R E S O L V E
Art. 1º Exonerar, a pedido, ALINE CRISTINA ARCANJO FABELO, matrícula nº 9036, com validade a partir 
de 12.02.2020, que exercia o Cargo de Assistente Social, no Quadro de Funcionários Estatutários, vincu-
lado à Secretaria de Assistência Social
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
12.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 13 de fevereiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0475/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 
452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, RAFAEL SCHALCHER DE ARAUJO, matrícula nº 110.251, com validade a partir de 
13.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 3, de Assessor 3, vinculado à Secretaria de Economia 
Solidária.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
13.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 04 de fevereiro de 2020.
JOSE CARLOS DE AZEVEDO
SECRETARIA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

PORTARIA Nº 0476/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 
452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, CARLA MOTA VIDAL, matrícula nº 110.253, com validade a partir de 17.02.2020, no Cargo 
em Comissão, Símbolo CNE 7, de Gerente, vinculado à Secretaria de Ordem Pública e Gestão de Gabi-
netes Institucional.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
17.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 18 de fevereiro de 2020.
JULIO CESAR VERAS VIEIRA
SECRETARIA DE ORDEM PÚB. E GESTÃO DE GAB. INSTITUCIONAL

PORTARIA Nº 0477/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 
452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, MAURA ERICA DA SILVA LIMA, matrícula nº 110.258, com validade a partir de 19.02.2020, 
no Cargo em Comissão, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
19.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 20 de fevereiro de 2020.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETARIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 0478/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 
452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, RAYELLE CRISTINA JOSE OLIMPIO, matrícula nº 110.260, com validade a partir de 
19.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
19.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 

108363 LEONARDO FERREIRA LOBO ASSESSOR 3 - AS 3
108439 DILSON ROSA DE SOUZA ASSESSOR 1 - AS 1
108486 WALERYA DE SOUZA LEITAO PEREIRA ASSESSOR 4 - AS 4
108599 MESSIAS CATARINO PEDRO ASSESSOR 5 - AS 5
108698 JOAO FELIPE FARIAS DE SOUZA SILVA ASSESSOR 1 - AS 1
108941 WARLEN PECANHA DA SILVA ASSESSOR 6 - AS 6
109029 NILTON GOMES DA COSTA ASSESSOR 4 - AS 4
109050 ANDERSON VALENTE MAIA ASSESSOR 3 - AS 3
109080 LARISSA GONCALVES RIBEIRO ASSESSOR 5 - AS 5
109081 ALZIRA VICENTE FAGUNDES ASSESSOR 6 - AS 6
109098 ALEXSANDER DE OLIVEIRA ALVES ASSESSOR 2 - AS 2
109101 VANILDA DE BARROS DINIZ ASSESSOR ESPECIAL 2 - AES 2
109103 MARCIO DE ALCANTARA RANGEL ASSESSOR 6 - AS 6
109130 IVANIA CARRARINE FERREIRA ASSESSOR 6 - AS 6
109149 LUIZ FELIPPE ANDRADE LEANDRO ASSESSOR 4 - AS 4
109194 FABIO AZEREDO SOARES ASSESSOR 5 - AS 5
109195 ANA CAROLINA DA SILVA RAMOS ASSESSOR 6 - AS 6
109204 ISABEL CRISTINA DOS SANTOS SILVA ASSESSOR 6 - AS 6
109393 SILAS DE ALMEIDA DIOGO DOS SANTOS ASSESSOR 6 - AS 6
109427 ALVARO CESAR BORGES ASSESSOR 4 - AS 4
109478 MICHELE DEUS DA SILVA ASSESSOR 6 - AS 6
109519 RAQUEL PEREIRA BARBOZA DA SILVA ASSESSOR 6 - AS 6
109643 DIEGO DE BARROS RANGEL ASSESSOR 2 - AS 2
109646 WELINGTON GOMES DOS SANTOS ASSESSOR 3 - AS 3
109715 WAGNER FONSECA DA SILVA ASSESSOR 4 - AS 4
109762 YONARA PEREIRA DOS SANTOS DIAS ASSESSOR 6 - AS 6
109773 IOHANNA ROQUE DA SILVA ASSESSOR 6 - AS 6
109796 CRISTIANO CUNHA BITTENCOURT ASSESSOR 6 - AS 6
109839 LEILA RODRIGUES DOS SANTOS ASSESSOR 3 – AS 3
109866 DEIVISON DO NASCIMENTO LEDOVINO ASSESSOR 6 - AS 6
109922 ADRIANA PEREIRA DA COSTA MALAQUIAS ASSESSOR 6 - AS 6
110078 ERIKA PINHEIRO SOUZA FONSECA ASSESSOR 6 - AS 6
110084 DAMIAO FONSECA PARREIRAS JUNIOR ASSESSOR 6 - AS 6
110116 ANA LUCIA ESTEVAM DA SILVA MARCULINO ASSESSOR 6 - AS 6
110178 JOSE DE ANDRADE ALVES JUNIOR ASSESSOR 6 - AS 6
110208 ODILON COUTINHO NASCIMENTO ASSESSOR 6 - AS 6
110210 MOACYR JOSE RODRIGUES ASSESSOR 6 - AS 6

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
03.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 03 de fevereiro de 2020.
ADELSO PEREIRA
SECRETARIA DE ILIMUNAÇÃO PÚBLICA

PORTARIA Nº 0473/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
VII e IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e com base na Lei Complementar nº 287, de 20/06/2017, 
e CONSIDERANDO o DECRETO nº 
452, de 03 de fevereiro de 2020,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, DENISE DE AZEVEDO BRUM PONTES, matrícula nº 110.255, com validade a partir de 
04.02.2020, no Cargo em Comissão, Símbolo AS 6, de Assessor 6, vinculado à Secretaria de Educação.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
04.02.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 04 de fevereiro de 2020.
ADRIANA LUIZA DA COSTA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 2, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2020.
A Prefeitura Municipal de Maricá, por meio da sua Coordenação de Recursos Humanos, no cumprimento 
ao previsto no subitem 12.23 do Edital n° 1/2019 de abertura do Concurso, CONVOCA os candidatos a 
seguir relacionados (Anexo Único), conforme Edital de Homologação publicado no Jornal Oficial de Mari-
cá – JOM Edição 1019, de 13/01/2020, a comparecer no local, na data e horário estabelecidos no item 1 
do presente Edital, PARA TOMAR POSSE NOS SEUS RESPECTIVOS CARGOS, CONFORME ANEXO 
ÚNICO.
1.– Os candidatos deverão se apresentar, pessoalmente, para o Exame Admissional, na data especificada 
no Anexo Único, das 8 até as 12 horas da manhã, munidos de foto 3x4 e original e cópia dos documentos 
pessoais e exames, conforme subitem 1.5.1 do Edital . O Exame Admissional será realizado no Instituto 
de Seguridade Social de Maricá – ISSM, situado à Rua Amadeu Pugliese, 28 - Mumbuca, Maricá-RJ CEP 
24913-710. Telefone: (21) 2637-5300.
2.– O não comparecimento ao Exame Admissional na data e horário (item 1) especificados implicará a 
perda do direito à nomeação ao cargo para o qual o candidato foi aprovado.
3.– O prazo para a realização do Exame Admissional será terminativo, não fazendo jus à posse o concur-
sado que não apresentar o resultado da perícia médica até esta data, ou em último caso, em data a ser 
estabelecida, no dia da apresentação, pela equipe pericial do Instituto de Seguridade Social de Maricá - 
ISSM, quando houver pendências ou necessidade de exames complementares.
4.– Os candidatos aprovados no Exame Médico Admissional deverão se dirigir à Subsecretaria de Recur-
sos Humanos e Gestão de Pessoas onde será montado setor para atendimento no próprio ISSM, no mes-
mo dia, impreterivelmente, para o preenchimento  do kit admissional  (controle de documentos necessários 
para a nomeação), munidos do documento comprobatório Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), que os 
habilitem ao cargo.
5.– A posse e o exercício serão dados somente para aqueles que apresentarem todos os documentos 
obrigatórios, juntamente com o atestado admissional emitido pelo Instituto de Seguridade Social de Maricá 
- ISSM.
6.– Nos prazos fixados neste Edital, o candidato convocado deverá se apresentar munido de 1 foto 3x4 
para o exame admissional e 2 fotos 3x4 na data da entrega no kit admissional (item 5), assim como de
original e cópia, em ambas as etapas, dos seguintes documentos:
DOCUMENTOS PESSOAIS (obrigatórios)
●	 Foto 3x4
●	 Comprovante de Escolaridade
●	 Carteira do Órgão de Classe/Categoria Profissional (quando for o caso)
●	 Documento de Identidade
●	 CPF
●	 Carteira de Trabalho (cópia frente e verso da página da foto e número)
●	 PIS/PASEP
●	 Título de eleitor
●	 Comprovante da última votação ou Certidão de Quitação Eleitoral
●	 Comprovante de Residência (conta de Luz, água, gás, telefone fixo ou aluguel até os 3 últimos 
meses)
●	 Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação (para candidatos do sexo masculino)
●	 Certidão de Nascimento ou de Casamento
●	 Última Declaração do Imposto de Renda ou Declaração de Isento
●	 Certidão de Regularidade Fiscal de Pessoa Física
DOCUMENTOS DE DEPENDENTES
●	 Certidão de Nascimento, Certidão de Casamento ou de União Estável
●	 Carteira de Vacinação (para dependente menor de 7 anos)
●	 CPF
●	 Declaração de Comprovante Escolar
DOCUMENTOS PARA AUXÍLIO TRANSPORTE
●	 Formulário de solicitação do Auxílio Transporte
EXAME ADMISSIONAL:
1.	 Exames Gerais (para todos os Cargos)
a.	 Radiografia de tórax PA e perfil com laudo e assinatura do profissional responsável. Nas radio-
grafias deverão constar a data do exame e as iniciais do paciente;
b.	 Sangue - Hemograma completo, glicose, ureia, creatinina, perfil lipídio, VDRI;
c.	 PSA (para homens acima de 40 anos);
d.	 Urina – EAS; 5. Colpocitologia oncótica (mulheres);
e.	 Mamografia (mulheres acima de 40 anos);
f.	 Eletrocardiograma com laudo;
g.	 Teste ergométrico (homens e mulheres acima de 40 anos).
2.	 Parecer especializado (para todos os Cargos)
a.	 Parecer Psiquiátrico.
Observações:
●	 Os exames são de total responsabilidade do candidato;
●	 Os exames já realizados serão aceitos pela perícia médica com a seguinte validade: prevenção, 
ginecológica, radiografia de tórax e mamografia até 6 (seis) meses. Para os demais exames a validade é 
de até 3 (três) meses;
●	 Nas radiografias deverão constar a data do exame e as iniciais do paciente;
●	  Candidatas grávidas estão dispensadas da realização da radiografia de tórax e deverão trazer 
relatório completo do médico responsável pelo pré-natal sobre a gravidez;
●	  Os exames não poderão ser manuscritos;
●	 O médico perito poderá, conforme o caso, solicitar outros exames para concluir o exame admis-
sional.
Maricá, 28 de fevereiro de 2020. 
FABIANO TAQUES HORTA
Prefeito Municipal
Marcelo Carvalho dos Santos
Subsecretario Geral de GP e RH
Matrícula: 106.038
ANEXO ÚNICO

Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 20 de fevereiro de 2020.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETARIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 0479/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e;
CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº 07 de 06.11.2019,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, NATHALIA MARQUES DOS SANTOS, matrícula nº 9077, com validade a partir de 
02.01.2020, para exercer o Cargo de ENFERMEIRA, no Quadro de Funcionários Estatutários, vinculado à 
Secretaria de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
02.01.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 02 de janeiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0480/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e;
CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº 07 de 06.11.2019,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, CAROLINA DE SOUTO PORTEL, matrícula nº 9078, com validade a partir de 02.01.2020, 
para exercer o Cargo de NUTRICIONISTA, no Quadro de Funcionários Estatutários, vinculado à Secretaria 
de Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
02.01.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 02 de janeiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0481/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e;
CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº 07 de 06.11.2019,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, RENATA COSTA JORGE, matrícula nº 9076, com validade a partir de 02.01.2020, para 
exercer o Cargo de ODONTOLOGO, no Quadro de Funcionários Estatutários, vinculado à Secretaria de 
Saúde.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
02.01.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 02 de janeiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0482/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e;
CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº 07 de 06.11.2019,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, RODRIGO COUTO SOBRAL, matrícula nº 9060, com validade a partir de 02.01.2020, para 
exercer o Cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, no Quadro de Funcionários Estatutários, vinculado à 
Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
02.01.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 02 de janeiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

PORTARIA Nº 0484/2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, no uso de suas atribuições legais, nos termos do artigo nº 127, 
IX da Lei Orgânica do Município de Maricá e;
CONSIDERANDO o Edital de Convocação nº 07 de 06.11.2019,
R E S O L V E
Art. 1º Nomear, PEDRO FERNANDES CASTANON, matrícula nº 9081, com validade a partir de 02.01.2020, 
para exercer o Cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, no Quadro de Funcionários Estatutários, vinculado 
à Secretaria de Administração.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos legais a partir de 
02.01.2020.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ, 
Estado do Rio de Janeiro, RJ, em 02 de janeiro de 2020.
FABIANO TAQUES HORTA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARICÁ
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ORDEM DE 
CONVOCAÇÃO

TIPO DE 
VAGA

CARGO INSCRIÇÃO NOME DATA

3 AC Analista de Sistemas 1411001398 PEDRO DOS SANTOS MEDEIROS 26/03/2020
3 AC Hidrólogo 1451000227 GABRIELE DOS SANTOS SILVA 26/03/2020

ATOS CONJUNTOS

PORTARIA Nº 0392 de 28 de fevereiro de 2020.
O SECRETÁRIO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS e o PRESIDEN-
TE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MA-
RICÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o Decreto nº 278 de 29 de janeiro de 2019,
R E S O L V E:
Art.1º Nomear o servidor Arthur Borges Louback, matrícula nº 500.009 
para compor a Comissão Permanente de Avaliação de Valores Imobi-
liários do Município de Maricá, em substituição ao servidor WELLING-
TON CHAVÃO DE MOURA, matrícula nº 500.028.
Art. 2º A Comissão Permanente de Avaliação de Valores Imobiliários 
do Município de Maricá passará a ser composta pelos seguintes Fun-
cionários Municipais:
I – Harrison Gomes da Silva – matrícula nº 500.033 – PRESIDENTE
II – Aldair da Silva Ramos – matrícula nº 500.042 - MEMBRO
III – Alexandre Figueira Cardoso – matrícula nº 500.111 – MEMBRO
IV – Arthur Borges Louback – matrícula nº 500.009 - MEMBRO
V- Clélio da Costa Rocha - matrícula nº 106.867 - MEMBRO
VI – Daniel Ferreira da Silva - matrícula nº 500.116 - MEMBRO
VII – Daniel Lemos Mattos, matrícula nº 109.851 - MEMBRO
VIII – Fillipe Wallace Ferreira Herdy - matrícula nº 500.039 - MEMBRO
IX – Islay Monnerat de Almeida - matrícula nº 106.203 – MEMBRO
X – Karen de Paula Sousa - matrícula nº 109.383 - MEMBRO
XI – Lais Silva Pires - matrícula nº 500.048 – MEMBRO
XII – Luiz Felipe Perrone da Costa, matrícula nº 500.202 - MEMBRO
XIII – Nadir dos Santos Machado - matrícula nº 108.252 – MEMBRO
XIV – Pablo da Silva Pereira e Oliveira, matrícula nº 108.335 - MEM-
BRO
XV – Priscila Damasceno da Silva - matrícula nº 106.205 – MEMBRO
XVI – Ronaldo Correia da Silva - matrícula nº 7384 - MEMBRO
XVII – Wellington Chavão de Moura - matrícula nº 500.028 - MEMBRO
Art. 3° Esta Portaria entra em vigor gerando seus efeitos a partir de 
28/02/2020, revogando as disposições em contrário.
Publique-se!
JOÃO MAURÍCIO DE FREITAS 
SECRETÁRIO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
RENATO DA COSTA MACHADO
PRESIDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE 
OBRAS DE MARICÁ

PORTARIA CONJUNTA Nº 001 DE 02 DE MARÇO DE 2020.
Substituir servidor para compor a Comissão 
Permanente de Atos Normativo, referentes às áreas de licitação, con-
tratos,  material   e
Patrimônio no Município de Maricá e dá  Providências.
Os SECRETÁRIOS DE ADMINISTRAÇÃO, DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO 
E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições. 
RESOLVEM:
Art. 1º Substituir a servidora - Paula Teles de Aquino - Matrícula nº 
109.526 pela servidora abaixo relacionada para ocupar a função de 
membro da Comissão Permanente de Atos Normativos, referentes às 
áreas de licitação, contratos, material e patrimônio no Município de 
Maricá:
- Leslye Pollyanna Machado da Silva – Mat. 110.053
Art. 2º Esta portaria passa a vigorar na data de sua publicação, retro-
agindo seus efeitos a partir de 02 de março de 2020.  
Publique-se 
PREFETURA MUNICIPAL DE MARICÁ , RJ, EM 02 DE MARÇO DE 
2020.
MARIA JOSÉ DE ANDRADE 
Secretária de Administração 
JOÃO MAURICIO DE FREITAS 
Secretário de Relações Institucionais 
LEONARDO DE OLIVEIRA ALVES 
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão

ÇOS LTDA 
OBJETO: CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE IMPRESSORAS DE ETI-
QUETAS PATRIMONIAIS PARA A SECRETARIA DE ADMINISTRA-
ÇÃO, COM DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 24, 
II, DA LEI FEDERAL 8666/93, AUTORIZADA NO PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO N.º 12912/2019
VALOR: R$ 10.977,00 (DEZ MIL E NOVECENTOS E SETENTA E 
SETE REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 24, II, DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LE-
GISLAÇÃO CORRELATA.
PRAZO: 31/12/2020
PROGRAMA DE TRABALHO: 14.01.04.122.0001.2001 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 E 
3.4.4.9.0.52.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 206
NOTA DE EMPENHO: 652/2020 E 653/2020
DATA DA ASSINATURA: 04/02/2020
MARICÁ, 04 DE FEVEREIRO DE 2020
MARIA JOSÉ DE ANDRADE 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA CCC N.º 76 DE 04 DE FEVEREIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 76/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 12912/2019
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, 
VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 76/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 76/2020 cujo objeto é 
a AQUISIÇÃO DE IMPRESSORAS DE ETIQUETAS PATRIMONIAIS 
PARA A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, COM DISPENSA DE 
LICITAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 24, II, DA LEI FEDERAL 8666/93, 
AUTORIZADA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 12912/2019. 
1.LUIZ EDUARDO JACQUES FRANCISCO – MATRÍCULA 7452
2.LEIR AZEVEDO DA COSTA – MATRÍCULA 7654
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
04/02/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 04 de fevereiro de 2020. 
MARIA JOSÉ DE ANDRADE
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

Ata de R.P. nº 19/2020
Processo Administrativo Nº 25089/2017
Validade: 10/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁ-
TICO
Ao décimo primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, 
a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Regis-
tro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na 
Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos 
termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, por Maria José de Andra-
de portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 
649296988-04, e a empresa GOLDEN RIO COMERCCIAL EIRELI, 
situada na Rua Presidente Dutra nº 191 Lt: 01 Qd: L - Outeiro das 
Pedras – Itaboraí-RJ, CEP: 24.812.352, CNPJ: 07.579.347/0001-80, 
neste ato representada por seu representante legal Moisés Ribeiro 
Silvério, portador da carteira de identidade nº 087.198.719 e inscrito 
no CPF sob nº 015.827.647-78, nos termos do Decreto Municipal nº 
135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, 
e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e con-
dições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de 
preço, conforme decisão de fls. 1099 a 1108, HOMOLOGADA á fl. 
1151 ambas do processo administrativo nº 25089/2017 referente ao 
Pregão Presencial nº 57/2019.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) 
item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 
8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes 
itens:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 22/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 27613/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E HOTEL A JATO OPERADORA 
TURÍSTICA LTDA EPP.
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIA-
GENS PARA EFETIVAÇÃO DE RESERVA, MARCAÇÃO, EMISSÃO, 
ENTREGA E CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS 
AÉREAS PARA VOOS INTERNACIONAIS E NACIONAIS, RESERVA 
EM HOTÉIS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, PARA ATENDER 
A DEMANDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, CONFOR-
ME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 27613/2019, E ESPECIAL-
MENTE O DISPOSTO AO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
12/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4479/2018, ATRAVÉS 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2018).
VALOR: R$ 600.002,32 (SEISCENTOS MIL E DOIS REAIS E TRINTA 
E DOIS CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 14.01.04.122.0001.2001
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.33.00.00.00; 
3.3.3.9.0.39.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 236; 206
NOTA DE EMPENHO: 363/2020; 364/2020 E 365/2020.
DATA DA ASSINATURA: 10/01/2020
MARICÁ, 10 DE JANEIRO DE 2020
MARIA JOSÉ DE ANDRADE 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA CCC N.º 22 DE 10 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 22/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 27613/2019
A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições 
legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, 
VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade 
de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 22/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 22/2020 cujo objeto 
é a PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS 
PARA EFETIVAÇÃO DE RESERVA, MARCAÇÃO, EMISSÃO, EN-
TREGA E CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGENS AÉRE-
AS PARA VOOS INTERNACIONAIS E NACIONAIS, RESERVA EM 
HOTÉIS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, PARA ATENDER A 
DEMANDA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, CONFOR-
ME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 27613/2019, E ESPECIAL-
MENTE O DISPOSTO AO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
12/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4479/2018, ATRAVÉS 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 114/2018).
1.CILENE PIRES DOS SANTOS  – MAT. 109.637
2.JESSICA VIANA BRAGA – MAT 106.271
3.AMANDA CORRÊA VIANA – MAT. 106.269
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
10/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 10 de janeiro de 2020. 
MARIA JOSÉ DE ANDRADE
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO N.º 76/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 12912/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E RC 360 COMÉRCIO SERVI-
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Item Especificação Unid. Quant. Marca/
Fabricante

Valor 
Unitário Valor Total 

3 Fita adesiva dupla face polipropi-
leno 12mmx20m. Pacote 117 KIT R$ 13,14 R$ 1.537,38

18 Giz Colorido antialérgico, não tóxi-
co, caixa com 64 palitos ou similar. Caixa 126 DELTA R$ 1,89 R$ 238,14

19 Giz Branco antialérgico, não tóxi-
co, caixa com 64 palitos ou similar. Caixa 126 DELTA R$ 1,50 R$ 189,00

22
Lixa d’agua número 150, em óxi-
do de alumínio, 22,5 X 27,5cm ou 
similar.

Unidade 555 CONDOR R$ 0,92 R$ 510,60

25
Papepl color cards A4 85gr 
210X297, pacote com 24 folhas, 
8 cores.

Pacote 555 KIT R$ 4,02 R$ 2.231,10

27 Rolo de Papel Craft (papel pardo) 
60cm X1,50mts Rolo 63 CEPELMA R$ 43,19 R$ 2.720,97

VALOR TOTAL R$ 7.427,19

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as 
contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o serviço pre-
tendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.	
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a secretaria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades 
do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesou-
raria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 
faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamen-
te em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à 
CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao 
mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feito 
mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die

5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes 
que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices estipulados no 
Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 
n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, 
entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas 
federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da 
composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela 
PMM à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão 
sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço prati-
cado no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Admi-
nistração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato super-
veniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não 
aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/
ou qualificação exigidas na licitação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 7.1, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro 
a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com an-
tecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 4, 
caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 
8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos 
termos do disposto no edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular dos órgão participan-
tes do presente registro:
- Secretaria de Educação.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a ce-
lebração de contratos, serão, igualmente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obedecerão as mesmas regras dos subi-
tens anteriores, sendo competente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autarquia 
ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a quem aqueles houverem delegado os 
respectivos poderes.
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Ata de R.P. nº 20/2020
Processo Administrativo Nº 25089/2017
Validade: 10/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO
Ao décimo primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através 
do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na Rua 
Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, 
por Maria José de Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 649296988-04, 
e a empresa COMERCIAL SANTA RITA DE CÁSSIA –EIRELI- ME, situada na Avenida Comendador Teles, 
2419 – Sala 117-Vilar dos Teles- São João de Meriti-RJ, CEP: 25.561-161, CNPJ: 21.276.102/0001-04, 
neste ato representada por seu representante legal Ricardo d’ Oliveira Pinto, portador do RG nº 1.676.309 
IFP e inscrito no CPF sob nº 032.109.957-53 nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal 
nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas 
e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 
1099 a 1108, HOMOLOGADA às fls. 1151 ambas do processo administrativo nº 25087/2017 referente ao 
Pregão Presencial nº 57/2019.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos 
do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Unid. Quant. Marca Valor 
unit. Valor Total 

9
Papel crepom. Especificações 
de acordo com o termo de re-
ferência.

Pacote 280 REALCE R$ 6,80 R$ 1.904,00

13
Tinta Guache cores variadas. 
Especificações de acordo com 
o termo de referência.

Caixa 164 TINTEX R$ 16,80 R$ 2.755,20

17
Espelho grande. Especifica-
ções de acordo com o termo de 
referência.

Unida-
de 126 PINHEIRO 

VIDRO R$ 81,90 R$ 10.319,40

20
Gizão de cera. Especificações 
de acordo com o termo de re-
ferência.

Caixa 515 PIRATININGA R$ 1,70 R$ 875,50

23
Massa para modelar. Especifi-
cações de acordo com o termo 
de referência.

Caixa 555 MAGIX R$ 2,07 R$ 1.148,85

24
Papel cartão. Especificações 
de acordo com o termo de re-
ferência.

Pacote 117 NOVA PRINT R$ 13,20 R$ 1.544,40

26
Algodão. Especificações de 
acordo com o termo de refe-
rência.

Rolo 206 FAROL R$ 14,80 R$ 3.048,80

28
Cola de isopor. Especificações 
de acordo com o termo de re-
ferência.

Pacote 289 ZAZ TRAZ R$ 12,20 R$ 3.525,80

31
EVA colorido. Especificações 
de acordo com o termo de re-
ferência.

Pacote 555 BOTO R$ 8,00 R$ 4.440,00

32
TNT rolo coloridos. Especifica-
ções de acordo com o termo de 
referência.

Pacote 143 NEW TNT R$ 33,80 R$ 4.833,40

               VALOR TOTAL R$ 34.395,35

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o serviço 
pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a secretaria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho 
ou instrumento equivalente decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, 
carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de quem 
os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações poste-
riores, têm caráter orientativo (preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, será devolvido, ser substituído 
imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da ata, 
independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de reade-
quação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, 
registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às 
normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda 
o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para partici-
parem do registro de preços;
II  - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitató-
rio pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantitativos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da 
Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos forne-
cedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação 
de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do 
SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de 
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhan-
do, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual 
desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mes-
mo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às con-
dições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, 
as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento 
ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 11 de fevereiro de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Moisés Ribeiro Silvério
GOLDEN RIO COMÉRCIO EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 	 NOME: _______________________
R.G. nº:  ______________________ 	 R.G. nº:_______________________
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4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-
da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obri-
gações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive 
prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MU-
NICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los 
das faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conve-
niente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1  . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obe-
decidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromis-
so assumido; e

9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX  -  realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III  -  zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCI-
SÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  -  não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Secretaria de Educação.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
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sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, 
as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em 
assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 11 de fevereiro de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Ricardo d’ Oliveira Pinto
COMERCIAL SANTA RITA DE CÁSSIA –EIRELI- ME
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 	 NOME: _______________________
R.G. nº:  ______________________ 	 R.G. nº:_______________________

Ata de R.P. nº 21/2020
Processo Administrativo Nº 25089/2017
Validade: 10/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO
Ao décimo primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através 
do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na Rua 
Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, 
por Maria José de Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 649296988-
04, e a empresa LIMA COMÉRCIO DE MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA-EPP, situada na Avenida das 
Américas, nº 1917 cob. 06, Barra da Tijuca, RJ, CEP: 22631-000, CNPJ: 30.735.771/0001-98, neste ato 
representada por seu representante legal Marcelo Carvalho Bianchi,  portador da carteira de identidade nº 
131.926 OABRJ e inscrito no CPF sob nº 025.332.857-81 nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da 
Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes 
às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme 
decisão de fls. 1099 a 1108, HOMOLOGADA á fl. 1151 ambas do processo administrativo nº 25089/2017 
referente ao Pregão Presencial nº 57/2019.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços dos itens dela constantes, nos termos do artigo 
15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Unid. Quant. Marca/ 
Fabricante

Valor 
unitário Valor Total 

5 Fita adesiva - Especificações de 
acordo com o termo de referência. pacote 162 ALLTAPE R$ 3,89 R$ 630,18

6
Cola colorida com glíter - Especifi-
cações de acordo com o termo de 
referência.

caixa 525 Z A Z -
-TRAZ R$ 5,33 R$ 2.798,25

7 Palito de Picolé - Especificações de 
acordo com o termo de referência pacote 249 STILO R$ 2,69 R$ 669,81

11
Pincel escolar tamanho 10 - Especi-
ficações de acordo com o termo de 
referência.

pacote 525 LEO E 
LEO R$ 8,50 R$ 4.462,50

12
Pincel escolar Nº14 - Especifica-
ções de acordo com o termo de 
referência.

pacote 525 LEO E 
LEO R$ 10,20 R$ 5.355,00

15
Rolo de Barbante cru Nº6 - Especi-
ficações de acordo com o termo de 
referência.

unidade 151 KOREA R$ 31,00 R$ 4.681,00

16
Barbante 100% algodão cru Nº8 
- Especificações de acordo com o 
termo de referência.

unidade 151 KOREA R$ 31,40 R$ 4.741,40

21
Lixa D’água Nº400 -  Especifica-
ções de acordo com o termo de 
referência.

unidade 555 TYROLIT R$ 0,83 R$ 460,65

29
Caneta hidrográfica 12 cores -  Es-
pecificações de acordo com o termo 
de referência.

caixa 446 LEO E 
LEO R$ 2,31 R$ 1.030,26

30
Quadro de cortiça Standard -  Es-
pecificações de acordo com o termo 
de referência.

rolo 127 C O R -
TIARTE R$ 55,30 R$ 7.023,10

VALOR TOTAL R$ 31.852,15

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-

natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o serviço 
pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a secretaria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades 
do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesou-
raria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 
faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamen-
te em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à 
CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao 
mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feito 
mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes 
que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices estipulados no 
Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 
n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, 
entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas 
federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da 
composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela 
PMM à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão 
sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 
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da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromis-
so assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCI-
SÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  -  não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 

órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III  -  zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 11 de fevereiro de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Marcelo Carvalho Bianchi
LIMA COMÉRCIO DE MATERIAIS E SERVIÇOS LTDA
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 
R.G. nº:  ______________________ 
NOME: _______________________
R.G. nº:_______________________

Ata de R.P. nº 22/2020
Processo Administrativo Nº 25089/2017
Validade: 10/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁ-
TICO
Ao décimo primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, 
a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Regis-
tro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na 
Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos 
termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, por Maria José de Andra-
de portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 
649296988-04, e a empresa DGL SERIÇOS E NEGÓCIOS COMER-
CIAIS EIRELI, situada na Av. Almirante Frontin, 381- Ramos/RJ CEP: 
21.030-040, CNPJ: 32.186.812/0001-60, neste ato representada por 
seu representante legal Tiago Araujo da Silva, portador da carteira 
de identidade nº 20.459.029-3 e inscrito no CPF sob nº 101.947.137-
92 nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 
10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas comple-
mentares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste 
instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão 
de fls. 1099 a 1108, HOMOLOGADA á fl. 1151 ambas do proces-
so administrativo nº 25089/2017 referente ao Pregão Presencial nº 
57/2019.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS

artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Secretaria de Educação.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX  -  realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
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6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, 
entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas 
federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da 
composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela 
PMM à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão 
sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço prati-
cado no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Admi-
nistração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato super-
veniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não 
aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/
ou qualificação exigidas na licitação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 7.1, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro 
a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com an-
tecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 4, 
caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 
8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos 
termos do disposto no edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular dos órgão participan-
tes do presente registro:
- Secretaria de Educação.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a ce-
lebração de contratos, serão, igualmente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obedecerão as mesmas regras dos subi-
tens anteriores, sendo competente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autarquia 
ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a quem aqueles houverem delegado os 
respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho 
ou instrumento equivalente decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, 
carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de quem 
os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações poste-

1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos 
do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Unid. Quant. Marca/ 
Fabricante

Valor 
unit. Valor Total 

1
Cartolina dupla face colorida. Espe-
cificações de acordo com o termo de 
referência.

pacote 170 MOOPEL 12,87 R$ 2.187,90

2 Envelope. Especificações de acordo 
com o termo de referência. pacote 285 SCRYTY 40,55 R$ 11.556,75

VALOR TOTAL R$ 13.744,65

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o serviço 
pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a secretaria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades 
do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesou-
raria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 
faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamen-
te em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à 
CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao 
mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feito 
mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes 
que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices estipulados no 
Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 
n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS



JORNAL OFICIAL DE MARICÁ | nº 1032 | Ano XII | 04 de março de 2020 19

por Maria José de Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 649296988-
04, e a empresa YESHUA COMÉRCIO E SERVIÇO DIAS EIRELI EPP, situada na Rua Professor Latge, 
194, Rocha, São Gonçalo/RJ, CEP: 24420-410,  CNPJ: 13.809.586/0001-81, neste ato representada por 
seu representante legal Martim José da Rosa Filho, portador da carteira de identidade nº 049.489.25-5 e 
inscrito no CPF sob nº 620.501.687-72 nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 
10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas 
e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 
1099 a 1108, HOMOLOGADA á fl. 1151 ambas do processo administrativo nº 25089/2017 referente ao 
Pregão Presencial nº 57/2019.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços dos itens dela constantes, nos termos do artigo 
15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Unid. Quant. Marca/
Fabricante

Valor 
unitário Valor Total 

10
Pincel Broxinha tamanho 2 - Especi-
ficações de acordo com o termo de 
referência.

pacote 530 KIT R$ 9,49 R$ 5.029,70

14 Bambolê - Especificações de acor-
do com o termo de referência. unidade 1615 PARCO R$ 3,50 R$ 5.652,50

VALOR TOTAL R$ 10.682,20

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o serviço 
pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a secretaria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades 
do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesou-
raria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 
faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamen-
te em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível 

riores, têm caráter orientativo (preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, será devolvido, ser substituído 
imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da ata, 
independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de reade-
quação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, 
registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às 
normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda 
o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para partici-
parem do registro de preços;
II  - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitató-
rio pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantitativos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da 
Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos forne-
cedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação 
de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do 
SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de 
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhan-
do, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual 
desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mes-
mo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às con-
dições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, 
as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento 
ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 11 de fevereiro de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Tiago Araujo da Silva 
DGL SERIÇOS E NEGÓCIOS COMERCIAIS EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 	 NOME: _______________________
R.G. nº:  ______________________ 	 R.G. nº:_______________________

Ata de R.P. nº 23/2020
Processo Administrativo Nº 25089/2017
Validade: 10/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO
Ao décimo primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através 
do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na Rua 
Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, 
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sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX  -  realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III  -  zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 11 de fevereiro de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Martim José da Rosa Filho 
YESHUA COMÉRCIO E SERVIÇO DIAS EIRELI EPP
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 
R.G. nº:  ______________________ 
NOME: _______________________
R.G. nº:_______________________

Ata de R.P. nº 24/2020
Processo Administrativo Nº 25089/2017
Validade: 10/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE DI-
DÁTICO 
Ao décimo primeiro  dia do mês de fevereiro  do ano de dois mil e 
vinte, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de 
Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situa-
do na Rua Alvares de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representa-
do, nos termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, por Maria José de 
Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF 
sob nº 649296988-04, e a empresa REAL NUTRIÇÃO COMÉRCIO E 
SERVIÇOS EIRELI-ME , situada na Rua Haroldo Gaspar n°443 loja 

quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Secretaria de Educação.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 

à CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% 
(trinta e três centésimos por cento) ao mo mês, calculado pro rata 
die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação 
serão feito mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1  . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obe-
decidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromis-
so assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCI-
SÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  -  não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
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que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, observados os índices estipulados no 
Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal 
n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, 
entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas 
federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial de análise, a demonstração da 
composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela 
PMM à época da abertura da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão 
sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1 . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 
65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço prati-
cado no mercado o órgão gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Admi-
nistração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato super-
veniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 
preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não 
aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qualquer das condições de habilitação e/
ou qualificação exigidas na licitação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 7.1, será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram origem ao re-
gistro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 
será feita por publicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o registro 
a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com an-
tecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no item 4, 
caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 
8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos 
termos do disposto no edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da 
ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pelo Titular dos órgão participan-
tes do presente registro:
- Secretaria de Educação.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, bem como a ce-
lebração de contratos, serão, igualmente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, obedecerão as mesmas regras dos subi-
tens anteriores, sendo competente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da autarquia 
ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a autoridade a quem aqueles houverem delegado os 
respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho 

2, Santa Ely , Casimiro de Abreu - RJ, CEP: 28.860-000, CNPJ: 18.716.271/0001-03, neste ato represen-
tada por seu representante legal Luís Henrique Sousa Pedro Junior, portador do RG nº 23.483.088-03 e 
inscrito no CPF sob nº 133.129.767-23 nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 
10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas 
e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 
1099 a 1108, HOMOLOGADA às fls. 1151 ambas do processo administrativo nº 25089/2017 referente ao 
Pregão Presencial nº 57/2019.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos 
do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Unid. Quant. Marca/ 
Fabricante

Valor 
unit. Valor Total 

8
Papel camurça colorido. Especifi-
cações de acordo com o termo de 
referência.

pacote 117 NOVA 
PRINT R$ 27,60 R$ 3.229,20

VALOR TOTAL R$ 3.229,20

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as 
contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o serviço pre-
tendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.	
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a secretaria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades 
do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesou-
raria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 
faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamen-
te em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 
banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo 
contratado, atestada e visada por, no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no 
Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada 
parcela, nos termos da letra “a’, do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela 
CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente atestada por dos servidores que não 
o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo 
de 30 (trinta) dias ficará suspenso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à 
CONTRATADA, sofrerão a incidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao 
mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido na legislação serão feito 
mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, a contar da data base utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes 
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Ata de R.P. nº 31/2020
Processo Administrativo Nº 29698/2019
Validade: 02/03/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEIS
Ao terceiro dia do mês de março do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão 
Gerenciador de Registro de Preços, integrante da Coordenadoria de Compras, situado na Rua Alvares 
de Castro, nº 346, nesta Cidade, aqui representado, nos termos do Decreto Municipal n.º 93/2012, por 
Maria José de Andrade portador (a) do R.G nº 041592593-4 e inscrito (a) no CPF sob nº 649296988-04, 
e a empresa IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A., situada na Av. Presidente Antônio Carlos, nº 
810, Área B, parte, Campos Elísios, Duque de Caxias, RJ, CEP: 25.215-180, CNPJ: 33.337.122/0213-96, 
neste ato representada por sua representante legal Bernardo de Azevedo dos Reis,  portador da carteira 
de identidade nº 21.617.031-6 e inscrito no CPF sob nº 124.459.827-58 nos termos do Decreto Municipal 
nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementa-
res, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de 
preço, conforme decisão de fls. 363 a 366, HOMOLOGADA á fl. 375 ambas do processo administrativo nº 
29698/2019 referente ao Pregão Presencial nº 23/2020.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
1.1. Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos 
do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
1.2. Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

ITEM DESCRIÇÃO U N I D A D E 
DE MEDIDA

QUANTIDADE     
E S T I M A D A 
PARA 12 ME-
SES (LITROS)

PERCENTUAL 
DE DESCON-
TO SOBRE O 
LITRO

1
Fornecimento parcelado de combustível 
tipo Gasolina Comum (especificações se-
gundo a Portaria ANP 309/2001). Marca: 
Ipiranga

Desconto 1.212.960 0,01%

2
Fornecimento parcelado de combustível 
tipo Diesel, BS-10 (especificações segun-
do a Resolução ANP 50/2013). Marca: 
Ipiranga

Desconto 2.151.360 0,01%

VALOR TOTAL R$ 12.755.125,92

CLÁUSULA SEGUNDA-DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assi-
natura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar 
as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação  específica para o serviço 
pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias 
úteis, comparecer a secretaria requisitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota 
de empenho de até 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a docu-
mentação relativa à habilitação do certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser 
entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante 
o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, 
estar acompanhada da cópia reprográfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados..
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será 
refeito, aplicando-se as penalidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou preju-
diquem a sua função/destinação, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Prefeitura.
CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora recusar-se a assinar contrato ou outro documento que o substitua injusti-
ficadamente, a sessão será retomada e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante desistente, às penalidades 
do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na 
Proposta-Detalhe, inclusive prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas 
no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - advertência;
II - multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração 
Pública Municipal Direta e Indireta, por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da 
Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu paga-
mento não eximirá a Contratada da responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, em sua Tesou-
raria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a PMM descontá-los das 
faturas por ocasião de seu pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamen-
te em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 
109 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em 

ou instrumento equivalente decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memorando protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, 
carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação de quem 
os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações poste-
riores, têm caráter orientativo (preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da ata, será devolvido, ser substituído 
imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o pedido for entregue à detentora da ata, 
independentemente da data de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de reade-
quação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, 
registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente declaradas nesta ata deverão obedecer às 
normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para 
atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é competente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do SRP, e ainda 
o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz, os órgãos e entidades para partici-
parem do registro de preços;
II  - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitató-
rio pertinente, inclusive a documentação das justificativas nos casos em que a restrição à competição for 
admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto 
aos quantitativos e projeto básico;
VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da 
Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos forne-
cedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e os 
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação 
de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do 
SRP e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de 
obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhan-
do, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda 
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual 
desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mes-
mo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, 
pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às con-
dições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, 
as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento 
ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta 
vencedora da licitação e na minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos ór-
gãos e entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos 
de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de ha-
bilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade 
com as obrigações assumidas

10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 
de junho de 1993, aceitar os acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 11 de fevereiro de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Luís Henrique Sousa Pedro Junior 
REAL NUTRIÇÃO COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 	 NOME: _______________________
R.G. nº:  ______________________ 	 R.G. nº:_______________________
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trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX  -  realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III  -  zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5.ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 03 de março de 2020.
Maria José de Andrade 
Secretária de Administração
Bernardo de Azevedo dos Reis 
IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A.
TESTEMUNHAS:

força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- Secretaria de Administração.
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizadas através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão as mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela PMM é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela PMM nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à PMM toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-

banco e agência, informados pela mesma até a assinatura do “Termo 
de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 047/2013.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mo mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela PMM à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1  . A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obe-
decidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromis-
so assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RESCI-
SÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  -  não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
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A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Registro de Pre-
ços para aquisição de material gráfico. Data da realização do certa-
me: 19/03/2020 às 10h. Os interessados em retirar o Edital deverão 
comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, 
portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW 
virgem e uma resma, das 08h às 16:30h , solicitar pelo e-mail marica-
cpl@gmail.com ou realizar o download no site pelo link www.marica.rj.
gov.br>>transparência>>licitacoes em andamento>>editais. Maiores 
informações pelo e-mail maricacpl@gmail.com, Telefones: 3731-2067 
| 2637-2053 | 2637-2054 | 2637-2055 | 2637-3706 | 2637-4208

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2020 - SMS
Processo Administrativo n. º 11932/2019
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Aquisição de ma-
teriais e equipamentos para atender ao serviço de atendimento móvel 
de urgência (SAMU). Data da realização do certame: 19/03/2020 às 
14h. Os interessados em retirar o Edital deverão comparecer à Rua 
Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carimbo 
contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma res-
ma, das 08h às 16:30h , solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com 
ou realizar o download no site pelo link www.marica.rj.gov.br>>trans-
parência>>licitacoes em andamento>>editais. Maiores informações 
pelo e-mail maricacpl@gmail.com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 
| 2637-2054 | 2637-2055 | 2637-3706 | 2637-4208

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 82/2019 
Processo Administrativo n. º 7449/2018
A Pregoeira do Município de Maricá informa. Objeto: Registro de Pre-
ço para Serviço de elaboração do Plano urbanístico de iluminação 
pública, com gerenciamento das informações, cadastramento dos 
pontos de iluminação, levantamento e manutenção das informações 
do parque de iluminação. Data da realização do certame: 20/03/2020 
às 10h. Os interessados em retirar o Edital deverão comparecer à 
Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ, portando carim-
bo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW virgem e uma 
resma, das 08h às 16:30h , solicitar pelo e-mail maricacpl@gmail.com 
ou realizar o download no site pelo link www.marica.rj.gov.br>>trans-
parência>>licitacoes em andamento>>editais. Maiores informações 
pelo e-mail maricacpl@gmail.com, Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 
| 2637-2054 | 2637-2055 | 2637-3706 | 2637-4208

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 03/2020 
Processo Administrativo n. º 6611/2019
A Presidente da CPL informa. Objeto Construção da Escola Municipal 
Romilda Nunes “Linda”, no Bosque Fundo em Inoã - 3º Distrito de Ma-
ricá/RJ. Data: 13/04/2020 às 10h. Os interessados em retirar o Edital 
deverão comparecer à Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Ma-
ricá/RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) 
CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 16:30h, solicitar pelo e-mail 
maricacpl@gmail.com ou realizar o download no site pelo link www.
marica.rj.gov.br>>transparência>>licitacoes em andamento>>editais. 
Maiores informações pelo e-mail maricacpl@gmail.com, Telefones: 
3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 2637-2055 | 2637-3706 | 2637-
4208

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 87/2019 - CONTINUAÇÃO
Processo Administrativo n.º 25054/2019- 
A Pregoeira do Município de Maricá informa o resultado das análises 
das amostras do Pregão supracitado, avaliadas pela Secretaria Res-
ponsável.
• Empresa NOVA COROA COMÉRCIO DE MATERIAIS LTDA - 
APROVADA
Ficam convocadas, as empresas participantes e os demais interessa-
dos para a sessão de continuação que ocorrerá no dia 09 de Março 
de 2020 às 10hs. Informações pelo e-mail maricacpl@gmail.com ou 
no site pelo link www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitacoes em 
andamento>>editais. Telefones: 3731-2067 | 2637-2053 | 2637-2054 | 
2637-2055 | 2637-3706 | 2637-4208.

NOME: _______________________ 	 NOME: _______________________
R.G. nº:  ______________________ 	 R.G. nº:_______________________

A Coordenadoria de Compras, no uso de suas atribuições, convoca pessoas jurídicas a apresentarem orçamentos para os objetos abaixo 
relacionados, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da presente publicação. Os interessados poderão obter cópia do Termo de Referência e 
mais informações por meio dos telefones (21) 96810-9710 (21) 2637-1937, e pelo endereço eletrônico comprasmarica2018@gmail.com; com-
prasmarica2015@gmail.com.

Número Processo OBJETO

19970/2018 CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PARA MONITORAMENTO DE OPINIÃO PÚBLICA OBJETIVAN-
DO A ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DO SETOR INDUSTRIAL E PORTUÁRIO

12530/2019 REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA

20768/2019 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MATE-
RIAIS, OBJETOS E DOCUMENTOS ATRAVÉS DE MOTO MENSAGEIRO (MOTOBOY - COURIER)

24261/2019 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA 
ATENDER A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SEUS SETORES

28444/2019 PROCESSO PARA AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO, PLATAFORMA ELEVATÓRIA E MINI-VALETADEIRA PARA MANU-
TENÇÃO DE PONTOS NA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ

28479/2019 AQUISIÇÃO DE UNIFORMES, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA SERETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

28786/2019 PA VISANDO A AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA USO EM VIAGENS E PREMIAÇÕES POR ATLETAS APOIADOS 
PELA PREFEITURA POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

29907/2019 AQUISIÇÃO DE BARRACAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ECONOMIA SOLIDÁRIA

30690/2019 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA CAPTURA DE ENXAMES 
DE ABELHAS CONFORME DECRETO Nº 403 DE 10/2019

31041/2019
REGISTRO DE PREÇOS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS BLINDADOS E CA-
MINHONETE BAÚ, AMBOS COM MOTORISTA, E SEM COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ E DE SUAS SECRETARIAS

31106/2019 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE BUFFET PARA ATENDER AOS SEMINÁRIOS 
E AOS WORKSHOPS DO EMPRETEC

473/2020 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO DE BUFFET PARA REALIZAÇÃO DA V CONFERÊN-
CIA NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

504/2020 ABERTURA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS
505/2020 ABERTURA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE
651/2020 AQUISIÇÃO DE SELOS DE AUTENTICAÇÃO E PAPEL RECICLÁVEIS

1463/2020 PROCESSO REFERENTE À AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA TRATAMENTO DAS PISCINAS DA SECRETARIA DE 
POLÍTICAS PARA A TERCEIRA IDADE

1648/2020 AQUISIÇÃO DE 3000 DOSES DE VACINAS CONTRA FEBRE AFTOSA E 3000 DOSES DE VACINAS CONTRA RAIVA 
AEM ATENDIMENTO A CAMPANHA ANUAL DE VACINAÇÃO QUE ACONTECERÁ EM MAIO E NOVEMBRO

1823/2020 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS NAÚTICOS

2161/2020 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONFECÇÃO DE TOLDO DE LONA CORTINADO PARA O CA-
MINHÃO FEIRA, SOB A RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA

2337/2020 AQUISIÇÃO DE 15 TONELADAS DE SAL GROSSO PARA CONFECÇÃO DOS TAPETES ARTESANAIS DO EVENTO 
DE CORPUS CHRISTI 2020

3283/2020
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, INCLUINDO O FORNECI-
MENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS ORIGINALMENTE UTILIZADOS PELOS FABRICANTES

4438/2020 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CREMAÇÃO DAS OSSADAS NÃO RECLAMADAS DO CEMITÉRIO MUNICIPAL 
DE MARICÁ

4873/2020 REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO E MANUTENÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO

Maricá, 28 de fevereiro de 2020.
Maria José de Andrade
Secretária de Administração

PROC. 29698/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2020
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município (PGM), parecer da CPL e da Controladoria Geral do Município (CGM), 
Autorizo a despesa e HOMOLOGO a licitação NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, com fulcro na Lei Federal nº 10.520/02 e subsidia-
riamente na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, visando a AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEIS, adjudicando o objeto em 
favor da IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A, CNPJ: 33.337.122/0213-96, no valor de R$ 12.755.125,92 (doze milhões, setecentos e 
cinquenta e cinco mil, cento e vinte e cinco reais e noventa e dois centavos).
Maricá, 03 de março de 2020.
Maria José de Andrade
Secretária de Administração

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2020 - SMS
Processo Administrativo n. º 7020/2019
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Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regula-
mentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 64/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 64/2020 cujo objeto é o 
CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA O FESTIVAL DE VERÃO 
COM O GRUPO TÔ QUERENDO, A SER REALIZADO NOS DIAS 
02 DE FEVEREIRO DE 2020, ÀS 17:00H NA LAGOA DE SÃO JOSÉ 
(PRAIA DAS AMENDOEIRAS – MARICÁ/RJ- CEP 24.931-297) E 09 
DE FEVEREIRO DE 2020, ÀS 17:00H, NA PRAÇA DOS PESCADO-
RES (ORLA DE GUARATIBA – MARICÁ-RJ – CEP: 24.916-130).
1.SIMONE BARCELOS BEZERRA – MATRÍCULA Nº 106.341
2.ÁLVARO JORGE COUTINHO FERREIRA – MATRÍCULA 107.262
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
31/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 31 de janeiro de 2020. 
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN 
SECRETÁRIA DE CULTURA

EXTRATO DO CONTRATO N.º 68/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 657/2020.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E DANILO ALVES FADDOUL 
14488187706
OBJETO: CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA O FESTIVAL DE 
VERÃO COM O CANTOR DANILO FADDOUL, A SER REALIZADO 
NOS DIAS 02, 09 E 15 DE FEVEREIRO DE 2020, NA LAGOA DE 
SÃO JOSÉ – MARICÁ/RJ, NA PRAÇA DOS PESCADORES – MARI-
CÁ/RJ, E NA PRAIA DA BARRA – MARICÁ/RJ
VALOR: R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LE-
GISLAÇÃO CORRELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS
PROGRAMA DE TRABALHO: 18.01.13.392.0019.2150
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 
ORIGEM DO RECURSO: 236
NOTA DE EMPENHO: 627/2020
DATA DA ASSINATURA: 31/01/2020
MARICÁ, 31 DE JANEIRO DE 2020.
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN
SECRETÁRIA DE CULTURA

PORTARIA CCC N.º 68 DE 31 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 68/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 657/2020
A SECRETÁRIA CULTURA, no uso de suas atribuições legais, em ob-
servância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto 
Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e 
fiscalizar o cumprimento do contrato nº 68/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 68/2020 cujo objeto 
é o CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA O FESTIVAL DE VE-
RÃO COM O CANTOR DANILO FADDOUL, A SER REALIZADO NOS 
DIAS 02, 09 E 15 DE FEVEREIRO DE 2020, NA LAGOA DE SÃO 
JOSÉ – MARICÁ/RJ, NA PRAÇA DOS PESCADORES – MARICÁ/RJ, 
E NA PRAIA DA BARRA – MARICÁ/RJ. 
1.SIMONE BARCELOS BEZERRA – MATRÍCULA Nº 106.341
2.ÁLVARO JORGE COUTINHO FERREIRA – MATRÍCULA 107.262
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
31/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 31 de janeiro de 2020. 
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN 
SECRETÁRIA DE CULTURA

EXTRATO DO CONTRATO N.º 80/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 31453/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E TSD PRODUÇÕES.
OBJETO: CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA O FESTIVAL DE 
VERÃO COM O CANTOR THIAGO DANTAS, A SER REALIZADO NO 
DIA 09 DE FEVEREIRO DE 2020, NA PRAÇA DOS PESCADORES – 
ORLA DE GUARATIBA – MARICÁ/RJ, CEP 24916-170. 
VALOR: R$ 2.000,00 (DOIS MIL REAIS)	
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 25, III, DA LEI FEDERAL 8666/93, 
NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 01 (UM) MÊS
PROGRAMA DE TRABALHO: 18.01.13.392.0019.2150
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 
ORIGEM DO RECURSO: 236
NOTA DE EMPENHO: 665/2020
DATA DA ASSINATURA: 04/02/2020

e funcionamento do CRAS SÃO JOSÉ DO IMBASSAI, através da 
Secretaria de Assistência Social, situada a, Praça Ibiapina, Quadra 
44, lote 07-A- Loteamento Vilar Maricá - Maricá, RJ, com o valor de 
R$37.872,00 (trinta e sete mil oitocentos e setenta e dois reais).”
MARICÁ, 20 DE FEVEREIRO DE 2020.
JORGE LUIZ CORDEIRO DA COSTA
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
106.004

SECRETARIA DE CULTURA

EXTRATO DO CONTRATO N.º 41/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 29342/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E PUBLIC AÇÃO DIVULGAÇÃO 
E PRODUÇÃO EIRELI
OBJETO: CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA O FESTIVAL 
DE VERÃO CULTURAL COM O CANTOR TONI GARRIDO, A SER 
REALIZADO NO DIA 02 DE FEVEREIRO DE 2020, ÀS 21:20H, NA 
LAGOA DE ARAÇATIBA, MARICÁ/RJ.
VALOR: R$ 57.000,00 (CINQUENTA E SETE MIL REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: 01 (UM) MÊS
PROGRAMA DE TRABALHO: 18.01.13.392.0019.2150
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 
ORIGEM DO RECURSO: 236
NOTA DE EMPENHO: 405/2020
DATA DA ASSINATURA: 24/01/2020
MARICÁ, 24 DE JANEIRO DE 2020.
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN 
SECRETÁRIA DE CULTURA

PORTARIA CCC N.º 41 DE 24 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 41/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 29342/2019
A SECRETÁRIA DE CULTURA, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do 
Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regula-
mentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 41/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 41/2020 cujo objeto é o 
CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA O FESTIVAL DE VERÃO 
CULTURAL COM O CANTOR TONI GARRIDO, A SER REALIZADO 
NO DIA 02 DE FEVEREIRO DE 2020, ÀS 21:20H, NA LAGOA DE 
ARAÇATIBA, MARICÁ/RJ.
1.SIMONE BARCELOS BEZERRA – MATRÍCULA Nº 106.341
2.ÁLVARO JORGE COUTINHO FERREIRA – MATRÍCULA 107.262
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
24/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 24 de janeiro de 2020. 
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN 
SECRETÁRIA DE CULTURA

EXTRATO DO CONTRATO N.º 64/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 360/2020.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E MARIANNA DA SILVA CUNHA 
12796111709
OBJETO: CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA O FESTIVAL DE 
VERÃO COM O GRUPO TÔ QUERENDO, A SER REALIZADO NOS 
DIAS 02 DE FEVEREIRO DE 2020, ÀS 17:00H NA LAGOA DE SÃO 
JOSÉ (PRAIA DAS AMENDOEIRAS – MARICÁ/RJ- CEP 24.931-297) 
E 09 DE FEVEREIRO DE 2020, ÀS 17:00H, NA PRAÇA DOS PESCA-
DORES (ORLA DE GUARATIBA – MARICÁ-RJ – CEP: 24.916-130).
VALOR: R$ 6.000,00 (SEIS MIL REAIS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: 01 (UM) MÊS
PROGRAMA DE TRABALHO: 18.01.13.392.0019.2150
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 
ORIGEM DO RECURSO: 236
NOTA DE EMPENHO: 626/2020
DATA DA ASSINATURA: 31/01/2020
MARICÁ, 31 DE JANEIRO DE 2020.
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN 
SECRETÁRIA DE CULTURA

PORTARIA CCC N.º 64 DE 31 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 64/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 360/2020
A SECRETÁRIA DE CULTURA, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, 
PECUÁRIA E PESCA

EXTRATO DO CONTRATO N.º 65/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 29912/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E ZECAS AGROPECUÁRIA LTDA 
ME
OBJETO: CONTRATO DE AQUISIÇÃO CALCÁRIO DOLOMÍTICO 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRI-
CULTURA, PECUÁRIA E PESCA DO MUNICÍPIO PARA UTILIZAÇÃO 
NA FAZENDA IBIACI, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 29912/2019, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇOS N.º 71/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 22966/2018, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 58/2019).
 VALOR: R$ 116.000,00 (CENTO E DEZESSEIS MIL REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA.
PRAZO: 31/12/2020
PROGRAMA DE TRABALHO: 28.01.20.601.0003.1245 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 391/2020
DATA DA ASSINATURA: 20/01/2020
MARICÁ, 20 DE JANEIRO DE 2020.
JÚLIO CÉSAR SILVA SANTOS
SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA.

PORTARIA CCC N.º 65 DE 20 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 65/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 29912/2019
O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA, no uso 
de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do decreto 
158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e conside-
rando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do 
contrato nº 65/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 65/2020 cujo objeto é 
o CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE CALCÁRIO DOLOMÍTICO PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTU-
RA, PECUÁRIA E PESCA DO MUNICÍPIO PARA UTILIZAÇÃO NA 
FAZENDA IBIACI, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
29912/2019, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS N.º 71/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
22966/2018, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 58/2019). 
1.CARLOS ALFREDO POLI – MAT. 110.185
2.LUCIANA FERREIRA PAIVA – MAT. 109.627
3.MÁRCIA IBIAPINO PINHEIRO – MAT. 109.200
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
20/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 20 de janeiro de 2020. 
JÚLIO CÉSAR SILVA SANTOS
SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA.

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0000069/2020 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Municí-
pio (PGM), e da Controladoria Geral Município (CGM), AUTORIZO a 
DESPESA da Contratação a modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO, com fulcro no art. 25, Inciso III C/C art. 13 inciso VI, art. da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações, visando a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW ARTISTI-
CO PARA O FESTIVAL DO MEL COM O CANTOR ISRAEL NOVAES, 
adjudicando o objeto em favor da Empresa: E.A DE NOVAES EIRELI, 
CNPJ: 28.587.709/0001-54 no valor de R$: 55.000,00  (CINQUENTA 
E CINCO MIL REAIS).
Em, 02 de março de 2020.
JULIO CÉSAR SILVA SANTOS
SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA.
MATRÍCULA 106.003     	

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ERRATA	
Referente ao processo administrativo nº16953/2015.
(AUTORIZO)
PUBLICADO NO JOM DO DIA 08 DE JANEIRO DE 2020, ANO XII, 
EDIÇÃO nº1018, pagina nº 7:
ONDE SE LÊ: “que tem por objeto a locação de imóvel para instala-
ção e funcionamento do CRAS SÃO JOSÉ DO IMBASSAI, através da 
Secretaria de Assistência Social, situada a, Praça Ibiapina, Quadra 
44, lote 07-A- Loteamento Vilar Maricá - Maricá, RJ, com o valor de 
R$31.872,00 (trinta e sete mil oitocentos e setenta e dois reais).” 
LEIA-SE: “que tem por objeto a locação de imóvel para instalação 
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TRO DE PREÇOS Nº 69/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
24298/2018, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2019)
VALOR: R$ 527.932,62 (QUINHENTOS E VINTE E SETE MIL, NO-
VECENTOS E TRINTA E DOIS REAIS E SESSENTA E DOIS CEN-
TAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 17.01.12.365.0008.2126; 
17.01.12.361.0008.2126
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00 
ORIGEM DO RECURSO: 100
NOTA DE EMPENHO: 317/2020; 318/2020.
DATA DA ASSINATURA: 02/01/2020
MARICÁ, 02 DE JANEIRO DE 2020.
ADRIANA LUÍZA DA COSTA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

PORTARIA CCC N.º 20 DE 02 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 20/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 30797/2019.
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do 
Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regula-
mentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 20/2020.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 20/2020 cujo objeto é a 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRAMA 
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MARICÁ E EVENTOS DA SE-
CRETARIA DE EDUCAÇÃO, ATRAVÉS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 69/2019 (Processo Administrativo nº 24298/2018, atra-
vés do Pregão Presencial nº 18/2019). 
1- Luciana Ferreira Rangel - matrícula 109.488
2- Aline Soares de Souza - matrícula 8258
3- Juliana Costa Peçanha de Carvalho - matrícula 8151
Suplente - Thiago Braga de Oliveira - matrícula 108.588
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
02/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 02 de janeiro de 2020.
ADRIANA LUÍZA DA COSTA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO N.º 29/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 29667/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E COMERCIAL GULLES CO-
MERCIO, DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS-EIRELI 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PRO-
GRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCO-
LAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MARICÁ E EVENTOS 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ATRAVÉS DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 70/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
24298/2018, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2019).
VALOR: R$ 647.066,86 (SEISCENTOS E QUARENTA E SETE MIL E 
SESSENTA E SEIS REAIS E OITENTA E SEIS CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 12 (DOZE) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 17.01.12.365.0008.2126; 
17.01.12.361.0008.2126;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 100
NOTA DE EMPENHO: 319/2020; 320/2020; 321/2020 E 322/2020.
DATA DA ASSINATURA: 02/01/2020
MARICÁ, 02 DE JANEIRO DE 2020.
ADRIANA LUÍZA DA COSTA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

PORTARIA CCC N.º 29 DE 02 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 29/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 29667/2019.
A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do 
Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regula-
mentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 29/2020.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 29/2020 cujo objeto é 
a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PROGRA-
MA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCOLAS 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MARICÁ E EVENTOS DA 

TITUTO STIMULU BRASIL, ASSOCIAÇÃO FRIBURGUENSE DE 
AMIGOS E PAIS DO EDUCANDO – AFAPE, INSTITUTO DE PSI-
COLOGIA CLÍNICA EDUCACIONAL E PROFISSIONAL – IPCEP, 
FEDERAÇÃO DE TEATRO ASSOCIATIVO DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO – FETAE RJ e ASSOCIAÇÃO FILANTRÓPICA NOVA ES-
PERANÇA – AFNE.
Em prosseguimento, a sessão foi encerrada, ficando aberto o prazo 
para recursos contado do dia 03/03/2020, por três dias úteis, como 
determina o edital.
ENCERRAMENTO
Registre-se que foi solicitado que os representantes rubricassem a 
documentação de habilitação, de modo que esta Comissão não se 
responsabiliza por possíveis abstenções não informadas.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão e, para constar, a 
presente ata que, após lida e acatada, vai assinada pela Presidente, 
Equipe de apoio e Comissão presente. 
Maricá, 02 de março de 2020.
A COMISSÃO
Mariana de Figueiredo Rezende de Brito
Matrícula nº 107.216
Presidente
Paula Marinho da Silva Figado
Matrícula nº 107.257
Membro
Mariana Costa Caruso e Silva
Matrícula nº 8098
Membro
Andrea Cunha da Silva Monken
Secretária Municipal de Cultura
REPRESENTANTES
Nome:ASSOCIAÇÃO FILANTRÓPICA NOVA ESPERANÇA - AFNE
CNPJ Nº:06.058.863/0001-04
Representante: Adriana Lopes Machado Costa
CPF/MF Nº: 076.804.347-60
Nome: FEDERAÇÃO DE TEATRO ASSOCIATIVO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO – FETAE RJ
CNPJ Nº:42.597.286/0001-84
Representante: Pablo Mariano Rodrigues 
CPF/MF Nº: 087.678.327-25
Nome: ESPAÇO, CIDADANIA E OPORTUNIDADES SOCIAIS
CNPJ Nº:02.539.959/0001-25
Representante: Pedro Mayrink Veiga de Castro e Silva
CPF/MF Nº: 029.061.627-10
Nome: INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA EDUCACIONAL E 
PROFISSIONAL - IPCEP
CNPJ Nº:33.981.408/0001-40
Representante: Maurício Abreu Murad
CPF/MF Nº: 385.461.677-53
Nome: INSTITUTO RIO CULTURAL
CNPJ Nº:06.900.459/0001-28
Representante: Renata Marques de Araújo Pereira
CPF/MF Nº: 051.945.867-28
Nome: INSTITUTO FAIR PLAY 
CNPJ Nº:10.489.688/0001-79
Representante: Victor Hugo Alves da Silva
CPF/MF Nº: 104.652.457-73
Nome: ASSOCIAÇÃO FRIBURGUENSE DE AMIGOS E PAIS DO 
EDUCANDO - AFAPE 
CNPJ Nº:30.557.292/0001-29
Representante: Luana Figueira Duarte
CPF/MF Nº: 057.481.937-10
Nome: INSTITUTO STIMULU BRASIL 
CNPJ Nº:06.245.887/0001-64
Representante: Ricardo Horn
CPF/MF Nº: 776.543.077-72

Edital de Comunicação
A Prefeitura Municipal de Maricá, através do Gabinete do Prefeito, 
em atendimento ao disposto no art. 2° da lei 9452, de 20 de março 
de 1997, informa aos partidos políticos, sindicatos de trabalhadores, 
entidades empresariais com sede no município e a quem interessar 
que foi depositado através de transferência federal, os seguintes va-
lores referentes ao Convênio nº 861304/2017 – Festival de Rock, no 
Município de Maricá/RJ.
- Em 28/08/2019 – R$ 162.900,00 (Cento e sessenta e dois mil e 
novecentos reais)  
Maricá, 02 de março de 2020.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO N.º 20/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 30797/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E DN GRILL PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS EIRELI-EPP
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA O PRO-
GRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DOS ALUNOS DAS ESCO-
LAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MARICÁ E EVENTOS 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ATRAVÉS DA ATA DE REGIS-

MARICÁ, 04 DE FEVEREIRO DE 2020.
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN 
SECRETÁRIA DE CULTURA

PORTARIA CCC N.º 80 DE 04 DE FEVEREIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 80/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 31453/2019
A SECRETÁRIA DE CULTURA, no uso de suas atribuições legais, 
em observância ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do 
Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regula-
mentar e fiscalizar o cumprimento do contrato nº 80/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 80/2020 cujo objeto é o 
CONTRATO DE SHOW ARTÍSTICO PARA O FESTIVAL DE VERÃO 
COM O CANTOR THIAGO DANTAS, A SER REALIZADO NO DIA 09 
DE FEVEREIRO DE 2020, NA PRAÇA DOS PESCADORES – ORLA 
DE GUARATIBA – MARICÁ/RJ, CEP 24916-170. 
1.SIMONE BARCELOS BEZERRA – MATRÍCULA Nº 106.341
2.ÁLVARO JORGE COUTINHO FERREIRA – MATRÍCULA 107.262
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
04/02/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 04 de fevereiro de 2020. 
ANDRÉA CUNHA DA SILVA MONKEN 
SECRETÁRIA DE CULTURA

ATA Nº 01 DA SESSÃO PÚBLICA
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01 /2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0028817/2019
OBJETO: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2020 
ÁREA: SECRETARIA DE CULTURA
ATA
Aos 02 (dois) dias do mês de março de 2020, às 14h21min, reuni-
ram-se na Sala de Reunião da Secretaria de Cultura da Prefeitura de 
Maricá/RJ, localizado na Rua Adelaide de Souza Bezerra, 104 - Boa 
Vista, Maricá/RJ, os membros da Comissão de Seleção designada 
pela Portaria Municipal nº 05, de 19/11/2019, alterada pela Portaria 
nº 01, de 10/02/2020 e errata devidamente publicada, para a Sessão 
Pública do Chamamento Público nº 01/2020.
Aberta a sessão, procedeu-se a comunicação das pontuações atribuí-
das pela Comissão, com as seguintes entidades presentes:
Nome: ASSOCIAÇÃO FILANTRÓPICA NOVA ESPERANÇA - AFNE
CNPJ Nº:06.058.863/0001-04
Representante: Adriana Lopes Machado Costa
CPF/MF Nº: 076.804.347-60
Nome: FEDERAÇÃO DE TEATRO ASSOCIATIVO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO – FETAE RJ
CNPJ Nº:42.597.286/0001-84
Representante: Pablo Marino Rodrigues 
CPF/MF Nº: 087.678.327-25
Nome: ESPAÇO, CIDADANIA E OPORTUNIDADES SOCIAIS
CNPJ Nº:02.539.959/0001-25
Representante: Pedro Mayrink Veiga de Castro e Silva
CPF/MF Nº: 029.061.627-10
Nome: INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA EDUCACIONAL E 
PROFISSIONAL - IPCEP
CNPJ Nº:33.981.408/0001-40
Representante: Maurício Abreu Murad
CPF/MF Nº: 385.461.677-53
Nome: INSTITUTO RIO CULTURAL
CNPJ Nº:06.900.459/0001-28
Representante: Renata Marques de Araújo Pereira
CPF/MF Nº: 051.945.867-28
Nome: INSTITUTO FAIR PLAY 
CNPJ Nº:10.489.688/0001-79
Representante: Victor Hugo Alves da Silva
CPF/MF Nº: 104.652.457-73
Nome: ASSOCIAÇÃO FRIBURGUENSE DE AMIGOS E PAIS DO 
EDUCANDO - AFAPE 
CNPJ Nº:30.557.292/0001-29
Representante: Luana Figueira Duarte
CPF/MF Nº: 057.481.937-10
Nome: INSTITUTO STIMULU BRASIL 
CNPJ Nº:06.245.887/0001-64
Representante: Ricardo Horn
CPF/MF Nº: 776.543.077-72
Estando ausente na sessão:
Nome: ASSOCIAÇÃO ESPAÇO SOCIAL 
CNPJ Nº:05.874.658/0001-46
Representante: Denilson Carvalho da Silva
CPF/MF Nº: 100.072.227-93
A Comissão comunicou a OSC que ficou como primeira colocada, 
dando sequência a abertura do envelope B,conferindo todos os docu-
mentos, com a devida rubrica dos representantes das OSC presentes.
Os representantes das OSC’s que manifestaram interesse em re-
correr: INSTITUTO RIO CULTURAL, INSTITUTO FAIR PLAY, INS-
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44, lote 07-A- Loteamento Vilar Maricá - Maricá, RJ, com o valor de 
R$31.872,00 (trinta e sete mil oitocentos e setenta e dois reais).” 
LEIA-SE: “que tem por objeto a locação de imóvel para instalação 
e funcionamento do CRAS SÃO JOSÉ DO IMBASSAI, através da 
Secretaria de Assistência Social, situada a, Praça Ibiapina, Quadra 
44, lote 07-A- Loteamento Vilar Maricá - Maricá, RJ, com o valor de 
R$37.872,00 (trinta e sete mil oitocentos e setenta e dois reais).”
MARICÁ, 20 DE FEVEREIRO DE 2020.
JORGE LUIZ CORDEIRO DA COSTA
SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
106.004                           

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
EXTRATO DE INTIMAÇÃO PARA INTERDIÇÃO: 1298.
ORIGEM: 27884/2019.
PARTE: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO.
NATUREZA: DANADO’S BAR.
DECISÃO: O responsável pelo estabelecimento Danado’s Bar, Gláu-
cio da Silva Martins foi intimado a apresentar o alvará de localização 
sob pena de interdição no prazo de 10 dias, na forma do parágrafo 
único do Art. 44 da Lei 1936/01. 
INFRINGÊNCIA: Art. 44 da Lei 1936/01.
SANÇÃO: Lei nº 531 de 24/12/85.
ENDEREÇO: Estrada Velha de Maricá, lote 01, quadra 01, lojas 01 e 
02 Itapeba – Maricá RJ.
28 de fevereiro de 2020
Carlos Eduardo Silva Gonçalves
Subsecretaria de Receita
Mat.109793                   

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO: 1572.
ORIGEM: 14299/2018.
PARTE: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO.
NATUREZA: UDBDAX DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES EIRELI.
DECISÃO: o estabelecimento denominado como “UDBDAX DISTRI-
BUIDORA DE UTILIDADES EIRELLI” foi autuado por estar exercendo 
atividades sem o Alvará de Localização.
INFRIGÊNCIA: Art. 136 da Lei 531 de 1985.
SANÇÃO: Art. 141 da  Lei 531 de 1985. Alt. LC 016/91.
LOCALIZAÇÃO: Rua Abreu Sodré, nº 43, loja 1, 2, 3 e 4, Centro, 
Maricá.
02 de março de 2019
Carlos Eduardo Silva Gonçalves
Subsecretaria de Receita
Mat.109793               
    
EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO: 1488.
ORIGEM: 14807/2018.
PARTE: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO.
NATUREZA: HORTI FRUTI E MINIMERCADO DE GUARATIBA LTDA 
- ME.
DECISÃO: o estabelecimento denominado como “HORTI FRUTI E 
MINIMERCADO DE GUARATIBA LTDA - ME” foi autuado por estar 
exercendo atividades sem o Alvará de Localização.
INFRIGÊNCIA: Art. 136 da Lei 531 de 1985.
SANÇÃO: Art. 141 da Lei 531 de 1985. Alt. LC 016/91.
LOCALIZAÇÃO: Av. Maysa s/n – Lote – Quadra 55 – PL 82 – Loja 
02 – Guaratiba – Ponta Negra Maricá.
03 de Março de 2019
Carlos Eduardo Silva Gonçalves
Subsecretaria de Receita
Mat.109793                   

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
EXTRATO DE AUTO DE INFRAÇÃO: 1297.
ORIGEM: 30875/2019.
PARTE: SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-
TÃO.
NATUREZA: ART FOOD BAR – TATIANE DOS SANTOS E MOUTA.
DECISÃO: o estabelecimento denominado como “ART FOOD BAR” 
foi autuado considerando ausência de Alvará de Localização.
INFRIGÊNCIA: Art. 136 da Lei 531 de 1985.
SANÇÃO: Art. 141 da  Lei 531 de 1985. 
LOCALIZAÇÃO: Avenida Maysa, Lote 07, quadra 111 – Cordeirinho 
- Maricá.
03 de março de 2019
Carlos Eduardo Silva Gonçalves
Subsecretaria de Receita
Mat.109793                   

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO ADMINISTRATIVO: 078.499.
ORIGEM: Subsecretaria de Receita.
PARTE: MAURO FAGUNDES DOS SANTOS FILHO

siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 72/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 72/2020 cujo objeto 
é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE IMPLANTAÇÃO DE 04 CAMPOS DE FUTEBOL NO MUNICÍ-
PIO DE MARICÁ, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
20625/2019 E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NO EDITAL DE LICI-
TAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N.º 05/2019.
1.DAYANA DA COSTA LEMOS – MAT. 106.153 
2.ROMILDO CÂNDIDO DA SILVA – MAT. 108.294
3.LUIZ ANDRÉ FURTADO BARBOSA – MAT. 109.612
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
18/02/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 18 de fevereiro de 2020.
CARLOS VAGNER AZEREDO FRAUCHES
SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER
ERRATA DA PUBLICAÇÃO DO HOMOLOGO, DE 30 DE DEZEM-
BRO DE 2019, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO, Nº 
27561/2018.
PROCESSO 27561/2018
PARTES: SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER E DIAMOND CO-
MÉRCIO DE METERIAIS PARA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS EIRE-
LI
NA PUBLICAÇÃO DO JOM DO DIA 30 DE DEZEMBRO DE 2019, 
EDIÇÃO Nº 1016 ÀS FLS. 05.
ONDE SE LÊ: 
NO VALOR R$6804,00 (SEIS MIL OITOCENTOS E QUATRO REAIS).
LEIA-SE:
NO VALOR DE 135.654,00 (CENTO E TRINTA E CINCO MIL SEIS-
CENTOS E CINQUENTA E QUATRO REAIS).
Publique-se 
Maricá, 02 de Março de 2020.
Carlos Vagner Azeredo Frauches
Matrícula 106011
Secretário de Esporte e Lazer   
   

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO

PROC. 13977/2019– Dispensa de Licitação
RATIFICO a Dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso 
II da Lei Federal 8.666/93, referente ao processo administrativo nº 
13977/2019, visando o atendimento de demanda judicial para RE-
ALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO NO OLHO DIREITO:  INJEÇÃO 
DE ANTI-VEGF E NO OLHO ESQUERDO:  CIRURGIA DE VITREC-
TOMIA VIA PARS PLANA PARA O PACIENTE EDUARDO CESAR 
MATARUNA DA SILVA, adjudicando o objeto em favor da Empre-
sa: HOSPITAL OFTALMOLOGICO SANTA BEATRIZ LTDA CNPJ: 
30.079.222/0001-02, no valor R$ 14.540,00  (catorze mil, quinhentos 
e quarenta reais).
Maricá, 12 de Fevereiro de 2020.
LEONARDO DE OLIVEIRA ALVES
Secretário de Planejamento, Orçamento e Gestão.
Mat.: 106.014

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0000069/2020 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Municí-
pio (PGM), e da Controladoria Geral Município (CGM), RATIFICO a 
DESPESA da Contratação a modalidade INEXIGIBILIDADE DE LI-
CITAÇÃO, com fulcro no art. 25, Inciso III C/C art. 13 inciso VI, art. 
da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, visando a CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA  NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW 
ARTISTICO PARA O FESTIVAL DO MEL COM O CANTOR ISRAEL 
NOVAES, adjudicando o objeto em favor da Empresa: E.A DE NOVA-
ES EIRELI, CNPJ: 28.587.709/0001-54  no valor de R$: 55.000,00  
(CINQUENTA E CINCO MIL REAIS).
Em, 02 de março de 2020.
LEONARDO DE OLIVEIRA ALVES
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO.
MATRÍCULA 106.014
                                                                 
ERRATA	
Referente ao processo administrativo nº16953/2015.
(RATIFICO)
PUBLICADO NO JOM DO DIA 08 DE JANEIRO DE 2020, ANO XII, 
EDIÇÃO nº1018, pagina nº10:
ONDE SE LÊ: “que tem por objeto a locação de imóvel para instala-
ção e funcionamento do CRAS SÃO JOSÉ DO IMBASSAI, através da 
Secretaria de Assistência Social, situada a, Praça Ibiapina, Quadra 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ATRAVÉS DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 70/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
24298/2018, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 18/2019).
1- Luciana Ferreira Rangel - matrícula 109.488
2- Aline Soares de Souza - matrícula 8258
3- Juliana Costa Peçanha de Carvalho - matrícula 8151
Suplente - Thiago Braga de Oliveira - matrícula 108.588
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
02/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 02 de janeiro de 2020.
ADRIANA LUÍZA DA COSTA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.24298/2018
PREGÃO PRESENCIAL - SRP Nº. 18/2019
HOMOLOGAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Município 
(PGM) e da Controladoria Geral do Município (CGM), AUTORIZO a 
despesa e HOMOLOGO PARCIALMENTE a licitação NA MODALI-
DADE PREGÃO PRESENCIAL - SRP, com fulcro na Lei Federal nº. 
10.520/02 e Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, regulamen-
tado pelo Decreto Federal n.º 62/2009, visando a aquisição de gêne-
ros alimentícios para o Programa de Alimentação Escolar dos alunos 
das escolas da Rede Municipal de Ensino de Maricá e eventos da 
Secretaria de Educação, com valor global de R$ 3.124.880,95 (Três 
Milhões, Cento e Vinte e Quatro Mil, Oitocentos e Oitenta Reais e 
Noventa e Cinco Centavos); sendo: R$ 3.124.880,95 (Três Milhões, 
Cento e Vinte e Quatro Mil, Oitocentos e Oitenta Reais e Noventa e 
Cinco Centavos) em favor da Empresa Comercial Milano Brasil LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 01.920.177/0001-79.
Em, 27  de Fevereiro de 2020.
Adriana Luiza da Costa
Secretária de Educação
Mat 106.010

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 21065/2018 
PREGÃO PRESENCIAL - SRP N.º 02/2019 
HOMOLOGAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Procuradoria Geral do Municí-
pio e da Controladoria Geral do Município, AUTORIZO a despesa e 
HOMOLOGO a licitação NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL, 
com fulcro na Lei Federal nº. 8.666/93 em sua atual redação e Legis-
lação 10.520/02, regulamentado pelo Decreto Federal nº 62/2009 que 
tem por objeto contratação de empresa especializada em prestação 
de Serviço de Portaria, para atender às necessidades da Secretaria 
de Educação do Município de Maricá, conforme condições, no valor 
global de R$ 13.855.446,24 (treze milhões oitocentos e cinquenta e 
cinco mil e quatrocentos e quarenta e seis Reais e vinte e quatro 
centavos), em favor da empresa: ESPAÇO SERVIÇOS ESPECIALI-
ZADOS LTDA., CNPJ: 06.159.080/0001-09.
Maricá, 13 de Fevereiro de 2020.
Adriana Luiza da Costa – Matrícula 106.010
Secretária de Educação

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

EXTRATO DO CONTRATO N.º 72/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 20625/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E DAFLA CONSTRUÇÃO SERVI-
ÇOS E GERENCIAMENTO LTDA EPP
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE 04 CAMPOS DE FUTEBOL NO MU-
NICÍPIO DE MARICÁ, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.º 20625/2019 E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NO EDITAL DE 
LICITAÇÃO MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N.º 05/2019. 
VALOR: R$ 1.928.250,10 (HUM MILHÃO, NOVECENTOS E VINTE E 
OITO MIL, DUZENTOS E CINQUENTA REAIS E DEZ CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 18 (DEZOITO) MESES
PROGRAMA DE TRABALHO: 19.01.27.812.0034.2137
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.51.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 213; 206.
NOTA DE EMPENHO: 654/2020; 655/2020.
DATA DA ASSINATURA: 18/02/2020
MARICÁ, 18 DE FEVEREIRO DE 2020.
CARLOS VAGNER AZEREDO FRAUCHES
SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER

PORTARIA CCC N.º 72 DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 72/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 20625/2019.
O SECRETÁRIO DE ESPORTE, em observância ao art. 22, §4º do 
decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e con-
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são de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 12/2020 cujo 
objeto é a AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS, TIPO FURGÃO, 
ADAPTADOS E COM ENVELOPAMENTO, PARA TRANSPORTE 
DE ANIMAIS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA CO-
ORDENADORIA ESPECIAL DE PROTEÇÃO ANIMAL DO MUNICÍ-
PIO DE MARICÁ, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
8266/2019, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NO EDITAL DE LI-
CITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 19/2019-SMS.
1.MILENA DE ALMEIDA MELO COSTA – MATRÍCULA. 108-069
2.GLÓRIA MARIA CÂNDIDO BANDEIRA  - MATRÍCULA. 109-165
3.VERÔNICA VIANA OLIVEIRA – MATRÍCULA. 109.017
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
24/01/2020. 
Publique-se.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº 175/2020, REFERENTE AO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 30092/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E LIMA TERRA COMERCIO E 
SERVIÇO LTDA EPP.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS LANCHE, ATRAVÉS DA ATA DE RE-
GISTRO DE PREÇO Nº: 62/2019, DO PROCESSO ADMINISTRATI-
VO Nº: 14856/2019, REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL Nº: 
04/2019. 
VALOR: R$ 280,50 (DUZENTOS E OITENTA REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 62, §4º, DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, 
NORMAS GERAIS DA LEI FEDERAL N.º 8666/93, ART. 15 DO 
DECRETO FEDERAL Nº 7.892/2013, DECRETO MUNICIPAL Nº 
135/2013, DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERA-
ÇÕES E LEGISLAÇÃO CORRELATA. 
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.122.0013.2221 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00; 
ORIGEM DO RECURSO: 202;
NOTA DE EMPENHO: 175/2020
DATA DO EMPENHO: 30/01/2020
MARICÁ, 30 DE JANEIRO DE 2020.
SIMONE COSTA DA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PROC. 13977/2019– Dispensa de Licitação
AUTORIZO a Dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso 
II da Lei Federal 8.666/93, referente ao processo administrativo nº 
23769/2019, visando o atendimento de demanda judicial para RE-
ALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO NO OLHO DIREITO:  INJEÇÃO 
DE ANTI-VEGF E NO OLHO ESQUERDO:  CIRURGIA DE VITREC-
TOMIA VIA PARS PLANA PARA O PACIENTE EDUARDO CESAR 
MATARUNA DA SILVA, adjudicando o objeto em favor da Empre-
sa: HOSPITAL OFTALMOLOGICO SANTA BEATRIZ LTDA CNPJ: 
30.079.222/0001-02, no valor R$ 14.540,00  (catorze mil, quinhentos 
e quarenta reais).
Maricá, 12 de Fevereiro de 2020.
Simone da Costa Silva Massa
Secretária de Saúde

EXTRATO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 01/2019
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº. 01/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 4614/2019
OBJETO: GERENCIAMENTO, OPERACIONALIZAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE DA REDE DE UR-
GÊNCIA E EMERGÊNCIA DE UNIDADES DE SAÚDE PRÉ-HOS-
PITALARES FIXAS, MÓVEIS E HOSPITALAR NO ÂMBITO DESTE 
MUNICÍPIO.
RESPOSTA AOS RECURSOS: APÓS ANÁLISE DOS RECURSOS 
INTERPOSTOS EM FACE DA DECISÃO PROFERIDA NA SES-
SÃO DE ABERTURA DO ENVELOPE Nº. 01, REFERENTE À DO-
CUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DA OSS H. P. MAHATMA GAN-
DHI, A COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO DECIDIU ACOLHER 
INTEGRALMENTE O RECURSO INTERPOSTO PELA ENTIDADE 
CEPP E PARCIALMENTE OS RECURSOS DAS DEMAIS RECOR-
RENTES, NO QUE SE REFERE À DOCUMENTAÇÃO DE HABILI-
TAÇÃO APRESENTADA PELA REFERIDA ORGANIZAÇÃO SOCIAL 
DE SAÚDE, CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR NA PRIMEIRA 
FASE DO CERTAME, INABILITANDO-A. OUTROSSIM, FORAM 
REANALISADAS AS NOTAS INICIALMENTE ATRIBUÍDAS ÀS RE-
CORRENTES, APRESENTANDO-SE, A SEGUIR, A TABELA DE 
CLASSIFICAÇÃO ATUALIZADA, FICANDO MARCADA A DATA DE 
06/03/2020 AS 10:00, NA SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE MARICÁ, AV ROBERTO SILVEIRA, 46, EDIFICIO COS-
TA AZUL, 3 ANDAR, CENTRO, MARICÁ/RJ, PARA ABERTURA DOS 
ENVELOPES DE HABILITAÇÃO, SEGUNDO A ORDEM DE CLASSI-
FICAÇÃO, CONFORME EDITAL:

CESSO ADMINISTRATIVO N° 29807/2019, ESPECIALMENTE O 
DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 09/2019-SMS 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9007/2019, ATRAVÉS DO PRE-
GÃO PRESENCIAL Nº 15/2019-SMS).
VALOR: R$ 720.882,20 (SETE CENTOS E VINTE MIL OITOCENTOS 
E OITENTA E DOIS REAIS E VINTE CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO 
DE 1993 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 158/2018, SUAS ALTERA-
ÇÕES.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.122.0013.2222; 
20.02.10.122.0013.2183; 20.02.10.301.0004.2165. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.39.00.00.00 
ORIGEM DO RECURSO: 203; 100; 232.
NOTA DE EMPENHO: 137/2020; 138/2020; 139/2020; 140/2020; 
141/2020 E 142/2020
DATA DA ASSINATURA: 20/01/2020.
MARICÁ, 20 DE JANEIRO DE 2020.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA N.º 17, DE 20 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 11/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 29807/2019.
A SECRETÁRIA DE SÁUDE, em observância ao art. 22, §4º do de-
creto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e con-
siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 11/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 11/2020 cujo objeto é 
o FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PARA ATENDER AS NECES-
SIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE EM ESPECIAL O CAPS II 
– CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL, CAPS AD – CENTRO 
DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS, 
CAPSI – CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL INFANTOJUVE-
NIL E PARA OS SRT’S – SERVIÇOS RESIDENCIAIS TERAPÊUTI-
COS – CENTRO E CONDADO, conforme processo administrativo n° 
29807/2019, especialmente o disposto na Ata de Registro de Preços 
n.º 09/2019-SMS (Processo Administrativo nº 9007/2019, através do 
Pregão Presencial nº 15/2019-SMS).
1.ANTÔNIO ANDRÉ DA SILVA - MAT. 107.953
2.EDINA DIAS BASTOS DE AZEREDO - Matrícula: 107.506
3.GLAUCIA PEREIRA DE OLIVEIRA – MAT.107.958
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
20/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 20 de janeiro de 2020.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 12/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 8266/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E ANTONHOLI E GARCIA MÁ-
QUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA - EPP
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02 (DOIS) VEÍCULOS, TIPO FURGÃO, 
ADAPTADOS E COM ENVELOPAMENTO, PARA TRANSPORTE 
DE ANIMAIS, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA CO-
ORDENADORIA ESPECIAL DE PROTEÇÃO ANIMAL DO MUNICÍ-
PIO DE MARICÁ, CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
8266/2019, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NO EDITAL DE LI-
CITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 19/2019-SMS.
VALOR: R$ 298.000,00 (DUZENTOS E NOVENTA E OITO MIL RE-
AIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO 
DE 1993 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 158/2018, E SUAS ALTE-
RAÇÕES.
PRAZO: 31/12/2020. 
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.122.0004.2329 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.52.00.00.00. 
ORIGEM DO RECURSO: 100.
NOTA DE EMPENHO: 156/2020
DATA DA ASSINATURA: 24/01/2020.
MARICÁ, 24 DE JANEIRO DE 2020.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA N.º 14, DE 24 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 12/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 8266/2019.
A SECRETÁRIA DE SÁUDE, em observância ao art. 22, §4º do de-
creto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e con-
siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 12/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comis-

ASSUNTO: Fiscalização de Posturas – Recurso de Viabilidade.
DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA: Recurso de viabilidade: de-
ferido.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 26, VI, Decreto 42, de 19/04/2012.
Maricá, 03 de março de 2020.
Carlos Eduardo Silva Gonçalves
Subsecretaria de Receita
Mat.109793                   

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
PROCESSO ELETRÔNICO ADMINISTRATIVO: 079.092.
ORIGEM: Subsecretaria de Receita.
PARTE: RODRIGO CORREA FERREIRA PORTELA.
ASSUNTO: Fiscalização de Posturas – Recurso de Viabilidade.
DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA: Recurso de viabilidade: inde-
ferido.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 26, VI, Decreto 42, de 19/04/2012.
Maricá, 03 de março de 2020.
Carlos Eduardo Silva Gonçalves
Subsecretaria de Receita
Mat.109793                   

SECRETARIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 08/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 22223/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E VICTER COMERCIAL LTDA 
EPP
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE, CON-
FORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 22223/2019, E ESPE-
CIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
08/2019 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4229/2018, ATRAVÉS 
DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 87/2018).
VALOR: R$ 3.136,88 (TRÊS MIL CENTO E TRINTA E SEIS REAIS E 
OITENTA E OITO CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666, DE 21 DE JUNHO 
DE 1993 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 158/2018, SUAS ALTERA-
ÇÕES.
PRAZO: 31/12/2020
PROGRAMA DE TRABALHO: 20.02.10.301.0004.2165
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 100.
NOTA DE EMPENHO: 103/2020. 
DATA DA ASSINATURA: 02/01/2020.
MARICÁ, 02 DE JANEIRO DE 2020.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

PORTARIA N.º 19, DE 02 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 08/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 22223/2019.
A SECRETÁRIA DE SÁUDE, em observância ao art. 22, §4º do de-
creto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e con-
siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 08/2020. 
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 08/2020 cujo objeto 
é a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESPORTIVOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE, CONFORME PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º 22223/2019, E ESPECIALMENTE O 
DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2019 (PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO Nº 4229/2018, ATRAVÉS DO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 87/2018).
1.ANTÔNIO ANDRÉ DA SILVA - MAT. 107.953
2.EDINA DIAS BASTOS DE AZEREDO - Matrícula: 107.506
3.GLAUCIA PEREIRA DE OLIVEIRA – MAT.107.958
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
02/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 02 de janeiro de 2020.
SIMONE DA COSTA SILVA MASSA
SECRETÁRIA DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N.º 11/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 29807/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E NOURRIR COMÉRCIO E SER-
VIÇO EIRELI
OBJETO: FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE EM ESPECIAL 
O CAPS II – CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL, CAPS AD 
– CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL ÁLCOOL E OUTRAS 
DROGAS, CAPSI – CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL IN-
FANTOJUVENIL E PARA OS SRT’S – SERVIÇOS RESIDENCIAIS 
TERAPÊUTICOS – CENTRO E CONDADO, CONFORME PRO-
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ORGANIZAÇÃO SOCIAL NOTA CLASSIFICAÇÃO ORGANIZAÇÃO SOCIAL NOTA CLASSIFICAÇÃO

HP. Mahatma Gandhi   116,7  1º HP. Mahatma Gandhi   116,7  - 

CEPP   105,7  2º CEPP   105,7  1º 

VIVARIO   105,0  3º VIVARIO   102,5  2º 

GNOSIS   100,0  4º GNOSIS   100,0  3º 

ISSRV     92,5  5º ISSRV     92,5  4º 

IDEIAS     82,5  6º IDEIAS     82,5  5º 

ISSAA     19,0  7º ISSAA     19,0  6º 
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1 -Tempo de uso do sistema de prontuários eletrônicos em unidades de Urgência e 
Emergência (TABELA TEMPO X NÚMERO DE UNIDADES) 5 5 0 3 5 5 5 0 5 0 3 5 5 5 0

2 -Gestão de Unidades públicas ou privadas em ações voltadas a atenção as Urgên-
cias e Emergências em Hospitais de Médio Porte e Maternidade 10 10 10 10 10 10 10 0 10 10 10 10 10 10 0

3 -Experiência em Gestão de Unidades Pré- hospitalares, sendo considerados nesse 
caso “Unidades de Urgência e Emergência”. 10 10 0 10 10 10 10 0 10 0 10 10 10 10 0

4 - Avaliação do currículo do Responsável Técnico da gestão 10 6,7 0 7,7 7 0 0 6 6,7 0 7,7 7 0 0 6
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5 - Dimensionamento Gerencial e da Equipe Assistencial 5 5 5 5 5 5 5 0 5 5 5 5 5 5 0

6 - Apresentação de cópia do Manual de Compras que será utilizado pela OSS, con-
tendo todas as regras utilizadas para aquisição de materiais, equipamentos e contra-
tação de serviços de pessoa jurídica, inclusive manutenção das unidades (Apresentou 
/ Não apresentou)

5 5 5 5 5 5 5 0 5 5 5 5 5 5 0

7 - As Políticas de Recursos Humanos, incluindo plano de cargos e salários, benefí-
cios, provisões e incentivos aplicados aos profissionais, saúde do trabalho 10 7,5 10 7,5 10 10 10 0 7,5 10 7,5 10 10 10 0

8 - Modelo para publicização das prestações de contas e resultados assistenciais da 
OSS em seu sitio institucional 5 5 0 5 5 0 5 0 5 0 5 5 0 5 0

9 - Estratégias permanentes a serem utilizadas para manter as equipes completas 7 
dias/semana 24h/dia 5 5 5 5 5 5 5 0 5 5 5 5 5 5 0

10 - Estratégias para aferição do cumprimento da carga horária de trabalho contratual 
dos profissionais de saúde 5 5 5 5 5 5 5 0 5 5 5 5 5 5 0
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11 - Plano / Programa de Educação Permanente (está dentro da política de RH no 
critério anterior) 5 5 5 5 5 5 5 0 5 5 5 5 5 5 0

12 - Organização proposta para as diferentes atividades assistenciais, apresentando 
quantidade e qualidade das atividades propostas, com explícita correlação com a ca-
pacidade instalada.

5 5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 0 5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 0

13 - Ações voltadas à qualidade, através de Comissões, Serviços, Protocolos Clínicos 
e Outros 5 5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5

14 -Instrumentos de Pesquisa e Organização do Serviço de Satisfação dos Usuários 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5
15 - Monitoramento de indicadores de desempenho de qualidade e de produtividade, 
dentre outros; 5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 2,5 5 2,5

16 - Organização do Processo de Trabalho nos Serviços de Saúde. Prazos propostos 
para implantação e pleno funcionamento dos serviços. 20 20 20 20 17,5 15 10 0 20 20 20 15 15 10 0
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17 - Apresentação de Programa/Projeto de Sustentabilidade nos Serviços de Saúde 10 10 5 5 3 5 10 3 10 5 5 3 5 10 3

TOTAL 125 116,7 82,5 105,7 105,0 92,5 100,0 19,0 116,7 82,5 105,7 102,5 92,5 100,0 19,0
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CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE DA ATA 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
da data da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
CLÁUSULA SEXTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1	 A Administração realizará pesquisa de mercado periodica-
mente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim 
de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2	 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrên-
cia de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração pro-
mover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3	 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço pra-
ticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convo-
cará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado.
6.4	 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor 
praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.
6.5	 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem 
reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação 
original.
6.6	 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá:
a)	 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplica-
ção da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e compro-
vantes apresentados; e
b)	 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual 
oportunidade de negociação.
6.7	 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotan-
do as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajo-
sa.
6.8	 O registro do fornecedor será cancelado quando:
I.	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II.	 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
III.	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV.	 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de 
celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e 
órgão(s) participante(s).
6.9	 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos 
itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado por despacho do órgão ge-
renciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.10	  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por 
fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justifi-
cados:
I.	 Por razão de interesse público; ou
II.	 A pedido do fornecedor. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1	 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará 
aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
7.2	 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata 
de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), ex-
ceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às con-
tratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, 
do Decreto nº 7.892/2013).
7.3	 O órgão participante deverá comunicar ao órgão geren-
ciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS
8.1	 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administra-
ção e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL.
8.2	 Conforme Art. 66, §2º inciso V - Lei 13.303/2016, a inclu-
são na respectiva ata, do registro dos licitantes que aceitarem a cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na 
sequência de classificação do certame, assim como dos licitantes que 
mantiverem suas propostas originais
8.3	 Conforme Art. 66, § 3º - Lei 13.303/2016, a existência de 
preços registrados não obriga a administração pública a firmar os 
contratos que deles poderão advir, sendo facultada a realização de 
licitação específica assegurada ao licitante registrado preferência em 
igualdade de condições.
8.4	 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o 
art. 81 da Lei nº 13.303/2016, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 
7.892/13.
8.5	 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi 
lavrada em 3 (vias) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 

SECRETARIA DE TRABALHO

EXTRATO DO CONTRATO N.º 59/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N.º 12260/2019.
PARTES: MUNICÍPIO DE MARICÁ E PISOM DISTRIBUIDORA E CO-
MERCIO DE PRODUTOS EIRELI
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COPOS DESCARTÁVEIS PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABA-
LHO CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 12260/2019, 
E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NO PREGÃO Nº 56/2019.
VALOR: R$ 15.456,00 (QUINZE MIL QUATROCENTOS E CINQUEN-
TA E SEIS REAIS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8.666/93, LEI FEDERAL 
N.º 8.666/93, LEI FEDERAL Nº 8.245/91 E NO DECRETO MUNICI-
PAL N.º 158/2018 E SUAS ALTERAÇÕES.
PRAZO: 31/12/2020.
PROGRAMA DE TRABALHO: 25.01.04.122.0001.2001 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00
ORIGEM DO RECURSO: 206.
NOTA DE EMPENHO: 353/2020
DATA DA ASSINATURA: 07/01/2020.
MARICÁ, 07 DE JANEIRO DE 2020.
FRANK FRANCISCO FONSECA DA COSTA 
SECRETÁRIO DE TRABALHO

PORTARIA N.º 59 DE 07 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 59/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 12260/2019.
O SECRETÁRIO DE TRABALHO, em observância ao art. 22, §4º do 
decreto 158/2018 e ao art. 3º, VIII do decreto municipal nº 086/12 e 
considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumpri-
mento do contrato nº 59/2020.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento dos termos do contrato n.º 59/2020 cujo 
objeto é A AQUISIÇÃO DE COPOS DESCARTÁVEIS PARA ATEN-
DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABA-
LHO CONFORME PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 12260/2019, 
E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NO PREGÃO Nº 56/2019.
1.Stelly Gomes do Nascimento – MATRÍCULA: 106.087
2.Hayrthon Hiago Ferreira Rocha   – MATRÍCULA: 109.636
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
07/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, em 07 de janeiro de 2020.
FRANK FRANCISCO FONSECA DA COSTA 
SECRETÁRIO DE TRABALHO

SECRETARIA DE TRÂNSITO E 
ENGENHARIA VIÁRIA

ATO DO SECRETÁRIO
O Secretário Municipal de Trânsito e Engenharia Viária, no uso de sua 
atribuições legais, e
Considerando o parecer da Douta Procuradoria Geral do Município 
exarado no processo nº 2410/2020, e recebido no dia 19/02/2020, e
Considerando a decisão judicial contida no Processo 0011687-
12.2019.8.19.0031.
Resolve Publicar a seguinte nota:
Leiloeira Pública Oficial
Juliana Araujo
Matrícula 238- JUCERJA
Leilão presencial e online 02/2020 a ser realizado em 20/03/2020 ás 
09:00h, veículos conservados e sucatas inservíveis, Rua Raul Alfredo 
de Andrade, s/n, área, lotes 2, 3 e 4 CEP 24.912-235- Itapeba  –  Ma-
ricá  –  RJ  (Rotary Club).
Descrição detalhada e termo de condições do leilão em www.brbid.
com (21)4141-9041/9042
Em, 19 de Fevereiro de 2020
Luiz Carlos dos Santos
Secretário de Trânsito e Engenharia Viária

SECRETARIA DE URBANISMO

PORTARIA N° 003, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2020.
AUTORIZAÇÃO  PARA   ASSINATURA
DE  MEMORANDOS, AUTORIZAÇÕES E LICENÇAS. 
O SECRETÁRIO DE URBANISMO, no uso de suas atribuições legais    
e, 
CONSIDERANDO os termos do Art. 29 da Lei Complementar n° 287 
de 20 de junho de 2017, que dispõe sobre a competência e atribui-
ções da Secretaria Municipal de Urbanismo.
CONSIDERANDO a necessidade de dar celeridade aos atos adminis-
trativos no âmbito da Secretaria Municipal de Urbanismo,
R E S O L V E:
Art. 1° Fica autorizado o servidor, ADELMO BERTY DA SILVEIRA 

BESSA, matrícula n°106.784, a assinar: Memorandos, Autorizações 
e Licenças, em caso de ausência do senhor Secretário de Urbanismo.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
Celso Cabral Nunes
Secretário de Urbanismo

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
MARICÁ

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de R.P. nº 02/2020
Processo Administrativo Nº: 0461/2018
Validade: 18/02/2021.
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE 
PARA ESCRITÓRIO VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – CODEMAR 
S.A.
Ao décimo primeiro dia  do mês de fevereiro do ano de 2020, a Com-
panhia de Desenvolvimento de Maricá - CODEMAR,  através do Ór-
gão Gerenciador de Registro de Preços, Diretoria de Administração e 
Finanças, situado na Rua Jovino Duarte de Oliveira, 481 – Aeroporto 
de Maricá, nesta Cidade, aqui representado por Carlos Eduardo Frei-
re de Moraes, portador(a) do 09059350-0 e inscrito(a) no CPF sob o 
nº 943.987.558-53 e Rodrigo Guilherme Hamze Donza, portador(a) 
do RG nº 410140 SSP-AP e inscrito(a) no CPF sob o nº 121.194.497-
24, e a 	 MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA  situada no SC/
NORTE QUADRA 01 BLOCO E , nº 50 , SALA 310,ASA NORTE,BRA-
SÍLIA/DF – Cep 70.711-903,CNPJ nº 04.198.254/0001-17, neste ato 
representada por CARLOS ROBERTO DA SILVA ABRAHÃO , portador 
do RG nº 424.390-SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob nº 146.352.591-
53  , nos termos do Decreto Municipal nº 158/2018, da Lei Federal nº 
13.303/16 e demais normas complementares, e consoante as cláu-
sulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o 
registro de preço, conforme decisão de fls.973-976, HOMOLOGADA 
às fls. 999, ambas do processo administrativo nº461/2018, referente 
ao Procedimento Licitatório Aberto Eletrônico – PLAE nº 10 /2019.
ÍNDICE
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO	 1
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS	 2
CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICI-
PANTE(S)	2
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS	 2
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE DA ATA	 2
CLÁUSULA SEXTA - REVISÃO E CANCELAMENTO	 2
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES	3
CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS	 4
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.	 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a 
eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento 
de licenças de softwares destinados aos equipamentos servidores e 
estações de trabalho para atender às necessidades da Companhia de 
Desenvolvimento de Maricá – CODEMAR S.A, especificado(s) no(s) 
item (ns) 1,2,3,4,5,6,7 e 8 do item 4.1 do Termo de Referência, anexo 
IV do edital do Procedimento Licitatório Aberto Eletrônico – PLAE nº 
10 /2019 SRP - CODEMAR, que é parte integrante desta Ata, assim 
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS
2.1	 O preço registrado, as especificações do objeto e as de-
mais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO QNT VALOR UNI-
TÁRIO

VALOR GLO-
BAL

09

Autodesk Auto-
CAD 2019-Sin-
gle User – Licen-
ça 36 meses 

7  R$ 17.890,00 R$ 125.230,00

TOTAL R$ 125.230,00

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICI-
PANTE(S)
3.1 O órgão gerenciador será a COMPANHIA DE DESENVOLVIMEN-
TO DE MARICÁ – CODEMAR S.A.
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS 
4.1 Será admitida a adesão à ata de registro de preços para outras 
empresas estatais referidas no art. 1º da Lei 13.303/2016;
4.2 O instrumento convocatório da compra nacional preverá que o 
quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não 
excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item re-
gistrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 
os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem;
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dos no mercado; ou
IV.	 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.9	 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formali-
zado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.10	  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justifica-
dos:
I.	 Por razão de interesse público; ou
II.	 A pedido do fornecedor. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1	 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabele-
cidas no Edital.
7.2	 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descum-
primento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do 
Decreto nº 7.892/2013).
7.3	 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências pre-
vistas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS
8.1	 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do obje-
to, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2	 Conforme Art. 66, §2º inciso V - Lei 13.303/2016, a inclusão na respectiva ata, do registro dos 
licitantes que aceitarem a cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequên-
cia de classificação do certame, assim como dos licitantes que mantiverem suas propostas originais
8.3	 Conforme Art. 66, § 3º - Lei 13.303/2016, a existência de preços registrados não obriga a admi-
nistração pública a firmar os contratos que deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação 
específica assegurada ao licitante registrado preferência em igualdade de condições.
8.4	 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o art. 81 da Lei nº 13.303/2016, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.
8.5	 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (vias) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
Participantes.
Maricá, 18 de fevereiro de 2020.
Carlos Eduardo Freire de Moraes
Órgão Gerenciador
Rodrigo Guilherme Hamze Donza
Órgão Gerenciador
LOUPEN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – EIRELI

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de R.P. nº 05/2020
Processo Administrativo Nº: 0461/2018
Validade: 18/02/2021.
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE PARA ESCRITÓRIO VISANDO ATEN-
DER ÀS NECESSIDADES DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – CODEMAR S.A.
Ao décimo primeiro dia  do mês de fevereiro do ano de 2020, a Companhia de Desenvolvimento de Maricá - 
CODEMAR,  através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, Diretoria de Administração e Finanças, 
situado na Rua Jovino Duarte de Oliveira, 481 – Aeroporto de Maricá, nesta Cidade, aqui representado por 
Carlos Eduardo Freire de Moraes, portador(a) do 09059350-0 e inscrito(a) no CPF sob o nº 943.987.558-
53 e Rodrigo Guilherme Hamze Donza, portador(a) do RG nº 410140 SSP-AP e inscrito(a) no CPF sob o 
nº 121.194.497-24, e a 	 PISON EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA  situada na Rua General 
Joaquim Inacio , nº 830, sala 108,Ilha do Leite , Recife/PE - Cep 50.070-275,CNPJ nº 27.968.090/0001 - 
65, neste ato representada por SWE HELEN HABERLI , portador do RG nº 6703445 SDS/PE e inscrito no 
CPF sob nº 052.635.994-39 , nos termos do Decreto Municipal nº 158/2018, da Lei Federal nº 13.303/16 
e demais normas complementares, e consoante as cláusulas e condições constantes deste instrumento, 
resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls.973-976,, HOMOLOGADA às fls. 999, ambas 
do processo administrativo nº461/2018, referente ao Procedimento Licitatório Aberto Eletrônico – PLAE nº 
10 /2019 - SRP.
ÍNDICE
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO	 1
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS	 2
CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)	2
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS	 2
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE DA ATA	 2
CLÁUSULA SEXTA - REVISÃO E CANCELAMENTO	 2
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES	3
CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS	 4
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.	 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de licenças de softwares destinados aos equipamentos servidores e 
estações de trabalho para atender às necessidades da Companhia de Desenvolvimento de Maricá – CO-
DEMAR S.A, especificado(s) no(s) item (ns) 1,2,3,4,5,6,7 e 8 do item 4.1 do Termo de Referência, anexo IV 
do edital do Procedimento Licitatório Aberto Eletrônico – PLAE nº 10 /2019 SRP - CODEMAR, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1	 O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) propos-
ta(s) são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO QNT VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL

5 Windows Server CLA – Licença Perpétua (Li-
cença de Acesso do Cliente) 150  R$ 186,46 R$ 27.969,00

TOTAL R$ 27.969,00

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos Participantes.
Maricá, 18 de fevereiro de 2020.
Carlos Eduardo Freire de Moraes
Órgão Gerenciador
Rodrigo Guilherme Hamze Donza
Órgão Gerenciador
MCR SISTEMAS E CONSULTORIA LTDA

Ata de R.P. nº 04/2020
Processo Administrativo Nº: 0461/2018
Validade: 18/02/2021.
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE PARA ESCRITÓRIO VISANDO ATEN-
DER ÀS NECESSIDADES DA COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – CODEMAR S.A.
Ao décimo primeiro dia  do mês de fevereiro do ano de 2020, a Companhia de Desenvolvimento de Maricá - 
CODEMAR,  através do Órgão Gerenciador de Registro de Preços, Diretoria de Administração e Finanças, 
situado na Rua Jovino Duarte de Oliveira, 481 – Aeroporto de Maricá, nesta Cidade, aqui representado por 
Carlos Eduardo Freire de Moraes, portador(a) do 09059350-0 e inscrito(a) no CPF sob o nº 943.987.558-
53 e Rodrigo Guilherme Hamze Donza, portador(a) do RG nº 410140 SSP-AP e inscrito(a) no CPF sob 
o nº 121.194.497-24, e a LOUPEN TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO -  EIRELI  situada na Rua Castro 
ALVES ,nº 1664, Sala 39-b , Centro Comercial 04 Estações, Centro, Cascavel/PR – Cep 85801-150,CNPJ 
nº 17.004.434/0001-62, neste ato representada por AROLDO MOSKALENKO MIKALIXEN DA SILVA, por-
tador do RG nº 5.880.505-0 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 019.900.059-00 , nos termos do Decreto 
Municipal nº 158/2018, da Lei Federal nº 13.303/16 e demais normas complementares, e consoante as 
cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme deci-
são de fls.973-976,, HOMOLOGADA às fls. 999, ambas do processo administrativo nº461/2018, referente 
ao Procedimento Licitatório Aberto Eletrônico – PLAE nº 10 /2019 - SRP.
ÍNDICE
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO	 1
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS	 2
CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)	2
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS	 2
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE DA ATA	 2
CLÁUSULA SEXTA - REVISÃO E CANCELAMENTO	 2
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES	3
CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS	 4
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.	 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de licenças de softwares destinados aos equipamentos servidores e 
estações de trabalho para atender às necessidades da Companhia de Desenvolvimento de Maricá – CO-
DEMAR S.A, especificado(s) no(s) item (ns) 1,2,3,4,5,6,7 e 8 do item 4.1 do Termo de Referência, anexo IV 
do edital do Procedimento Licitatório Aberto Eletrônico – PLAE nº 10 /2019 - SRP - CODEMAR, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1	 O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) propos-
ta(s) são as que seguem: 

ITEM DESCRIÇÃO QNT VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL
14 LogMeIn Central Premier 250 – 36 meses 1  R$ 23.887,60 R$ 23.887,60
TOTAL R$ 23.887,60

CLÁUSULA TERCEIRA - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1 O órgão gerenciador será a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – CODEMAR S.A.
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Será admitida a adesão à ata de registro de preços para outras empresas estatais referidas no art. 1º 
da Lei 13.303/2016;
4.2 O instrumento convocatório da compra nacional preverá que o quantitativo decorrente das adesões à 
ata de registro de preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem;
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE DA ATA 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da sua assinatura, não 
podendo ser prorrogada.
CLÁUSULA SEXTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1	 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2	 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pra-
ticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover 
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3	 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo su-
perveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado.
6.4	 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.5	 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.
6.6	 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a)	 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
b)	 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.7	 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.8	 O registro do fornecedor será cancelado quando:
I.	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II.	 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminis-
tração, sem justificativa aceitável;
III.	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pratica-
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ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.32.00.00.00
ORIGEM DE RECURSO: 206 – ROYALTIES
EMPENHO N.º: 211/2020;
DATA DE EMISSÃO DO EMPENHO: 21/02/2020.
MARICÁ, 03 DE MARÇO DE 2020
José Orlando Dias
Diretor Presidente

EXTRATO DO EMPENHO N.º 000212/2020, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
3749/2020.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – SANRITA COM. E SERV. LTADA – ME.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA COM-
PANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ - CODEMAR S.A.
VALOR: R$ 1083,51 (MIL E OITENTA E TRÊS REAIS E CINQUENTA E UM CENTAVOS)
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 13.303/2016, DECRETO MUNICIPAL 158 DE 2018 E DEMAIS 
NORMAS COMPLEMENTARES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.04.122.0068.2223;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00
ORIGEM DE RECURSO: 206 – ROYALTIES
EMPENHO N.º: 000212/2020.
DATA DE EMISSÃO: 21/02/2020.
MARICÁ,03 DE MARÇO DE 2020.
José Orlando Dias 
Diretor Presidente

EXTRATO DO TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA N.º 01/2020, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 2298/2019 E AO CONTRATO Nº 24/2019.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ - SOUZA MACHADO, GONCALVES E 
ARRUDA ADVOCACIA;
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO O RECONHECIMENTO DO DEVER DE INDENIZAR 
A CREDORA, NO MONTANTE DE R$58.000,00 (CINQUENTA E OITO MIL REAIS), DECORRENTE DAS 
NOTAS FISCAIS Nºˢ 3762, 3763,3772, PRESENTES EM FLS.140- 143;
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº .13.303 DE 30 DE JUNHO DE 2016; O REGULAMENTO IN-
TERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA CODEMAR S/A, E TODAS AS DEMAIS LEGISLAÇÕES 
APLICÁVEIS AO TEMA BEM COMO AS CLÁUSULAS SEGUINTES;
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.04.122.0068.2223;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.92.00.00.00;
ORIGEM DE RECURSO: 236 – ROYALTIES PARTICIPAÇÃO ESPECIAL;
EMPENHO N.º: 149/2020;
DATA DE ASSINATURA: 12/02/2020.
MARICÁ, 02 DE MARÇO DE 2020.
José Orlando Dias
Diretor Presidente

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO N.º 04/2020, REFERENTE AO CONTRATO Nº 48/2019 E 
AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1128/2019.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ - RSA ENGENHARIA LTDA;
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A PRORROGAÇÃO DO PRAZO CONTRATUAL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES APRESENTADAS, COM BASE NA CLÁUSULA TERCEIRA, PARÁ-
GRAFO TERCEIRO DO CONTRATO DE Nº 48/2019;
VALOR: O VALOR DO CONTRATO ORIGINAL NÃO SOFRERÁ ALTERAÇÕES;
FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 72, DA LEI Nº 13.303/2016 C/C ARTIGO 108 DO REGULAMENTO IN-
TERNO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA CODEMAR;
PRAZO: 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DO TERMO FINAL DO CONTRATO;
DATA DE ASSINATURA: 31/01/2020. 
MARICÁ, 31 DE JANEIRO DE 2020.                    
José Orlando Dias 
Diretor Presidente

PORTARIA N.º 28 DE 27 DE FEVEREIRO DE 2020. 
DESIGNA A COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 01/2020, REFE-
RENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 1583/2020.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Su-
perintendência de Compras, Contratos e Convênios, em observância ao art. 22, §4º do decreto municipal 
158/2018 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do contrato de n.º 
01/2020, cujo objeto é A LOCAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NO ENDEREÇO ESTRADA DO RETIRO S/N, 
BAIRRO DO RETIRO, NO MUNICÍPIO DE MARICÁ, OBJETO DA MATRÍCULA Nº 77759, DO CARTÓRIO 
2º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MARICÁ – RJ, PARA IMPLEMENTAÇÃO DO 
TELEPORTO. Resolve:
Art. 1º DESIGNAR a Comissão de Fiscalização do presente contrato composta pelos servidores abaixo 
mencionados:

COMISSÃO NOME COMPLETO MATRÍCULA
GESTOR DO CONTRATO: CARLOS EDUARDO GUIMARÃES JACINTO DA SILVA 22
FISCAL TÉCNICO: CARLOS EDUARDO VIEIRA MARINS 171
FISCAL ADMINISTRATIVO: SILVANIA SOUZA DA SILVA 243
SUPLENTE: CAMILA DA COSTA ANHAIA 181

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 04 de fevereiro de 2020.
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, em 27 de fevereiro de 2020
José Orlando Dias
Diretor Presidente

3.1 O órgão gerenciador será a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – CODEMAR S.A.
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 Será admitida a adesão à ata de registro de preços para outras empresas estatais referidas no art. 1º 
da Lei 13.303/2016;
4.2 O instrumento convocatório da compra nacional preverá que o quantitativo decorrente das adesões à 
ata de registro de preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente 
do número de órgãos não participantes que aderirem;
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE DA ATA 
5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data da sua assinatura, não 
podendo ser prorrogada.
CLÁUSULA SEXTA - REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1	 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2	 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pra-
ticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover 
as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3	 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo su-
perveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado.
6.4	 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.5	 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.
6.6	 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a)	 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
b)	 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.7	 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.8	 O registro do fornecedor será cancelado quando:
I.	 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
II.	 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminis-
tração, sem justificativa aceitável;
III.	 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pratica-
dos no mercado; ou
IV.	 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.9	 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formali-
zado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.10	  O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justifica-
dos:
I.	 Por razão de interesse público; ou
II.	 A pedido do fornecedor. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES
7.1	 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabele-
cidas no Edital.
7.2	 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descum-
primento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do 
Decreto nº 7.892/2013).
7.3	 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências pre-
vistas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.
CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES GERAIS
8.1	 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do obje-
to, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
8.2	 Conforme Art. 66, §2º inciso V - Lei 13.303/2016, a inclusão na respectiva ata, do registro dos 
licitantes que aceitarem a cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequên-
cia de classificação do certame, assim como dos licitantes que mantiverem suas propostas originais
8.3	 Conforme Art. 66, § 3º - Lei 13.303/2016, a existência de preços registrados não obriga a admi-
nistração pública a firmar os contratos que deles poderão advir, sendo facultada a realização de licitação 
específica assegurada ao licitante registrado preferência em igualdade de condições.
8.4	 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive 
o acréscimo de que trata o art. 81 da Lei nº 13.303/2016, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.
8.5	 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 3 (vias) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
Participantes.
Maricá, 18 de fevereiro de 2020.         
Carlos Eduardo Freire de Moraes
Órgão Gerenciador
Rodrigo Guilherme Hamze Donza
Órgão Gerenciador
PISON EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO N.º 211/2020, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
3545/2020.
PARTES: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ – UNION BRINDES LTDA;
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PROMOCIONAIS QUE SERÃO UTILIZADOS PARA BONIFICA OS 
COLABORADORES QUE ATUAM NA OPERAÇÃO DO ESTACIONAMENTO ROTATIVO.
VALOR: R$ 10.180,00 (DEZ MIL, CENTO E OITENTA REAIS);
 FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 13.303/2016, DECRETO MUNICIPAL N.º 158/2018 E DEMAIS 
NORMAS COMPLEMENTARES;
PROGRAMA DE TRABALHO: 38.01.04.782.0068.2320
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A DIRETORIA DE OPERAÇÕES, através do Presidente Diretor, no uso de suas atribuições, convoca os 
interessados em participar do processo seletivo para vaga por prazo determinado de 02 (dois) Assistentes 
de Operações Aeroportuárias, 04 (quatro) assistentes administrativos, 01 (um) Técnico em Elétrica, 01 
(um) Técnico em Edificações, 01 (um) Motorista, 03 (três) Agentes de Campo, 01 (um) multiplicador. Os 
interessados deverão preencher os seguintes requisitos mínimos: 
Certificado de conclusão do ensino técnico e CREA Ativo (Técnico em Elétrica, Edificações);
Certificado de conclusão do ensino médio (Assistentes, Motorista, Agentes de Campo e Multiplicador);
Carteira Nacional de Habilitação A e B (Agentes de Campo, Motorista);
Atestado de saúde ocupacional (TODOS);
Conhecimentos de informática (Assistentes, Técnicos).
Para realizar o cadastro enviar currículo para rh@codemar-sa.com.br até dia 13 de março de 2020.
Maricá, 28 de fevereiro de 2020
Atenciosamente,
José Orlando de Azevedo Dias
Diretor Presidente
Matrícula 20

Superintendência de Compras, Contratos e Convênios
AVISO – PESQUISA DE PREÇOS
A Superintendência de Compras, Contratos e Convênios, no uso de suas atribuições, convoca pessoas 
jurídicas a apresentarem orçamentos para os objetos abaixo relacionados. Os interessados poderão obter 
cópia do Termo de Referência e maiores informações por meio do telefone  (21 )3995 - 3072, e pelo ende-
reço eletrônico compras@codemar-sa.com.br; comprascodemar@gmail.com.

Número do processo Objeto
26273/2019  Processo Licitatório através de Registro de Preços para eventual fornecimento 

de materiais de expediente diversos para atender as necessidades da CODE-
MAR S.A

25678/2018  Processo Licitatório para contratação de Instituição Financeira doravante de-
nominada BANCO, para prestação de serviços de pagamentos da folha de pes-
soal, fornecedores,   prestadores de serviços e obras, arrecadação e repasse de 
tributos, bem como a movimentação financeira da Companhia de Desenvolvi-
mento de Maricá e a concessão, sem exclusividade, de empréstimo consignado 
aos servidores e empregados. 

Maricá, 02 de março de 2020
Alexandra Souza – Matr. 202

EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE

PORTARIA EPT nº 1750/2019
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT no uso de suas atribuições legais, nos 
termos da delegação contida no Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e com base na Lei Comple-
mentar nº 294/17, de 14 de dezembro de 2017.
Considerando a Lei nº 2.756, de 03 de outubro de 2017;
Considerando o Processo Administrativo nº 0004875/2020 de 27/01/2020.  
RESOLVE:
Art. 1º - Rescindir, por motivo de falecimento, o Contrato do Motorista RAIMUNDO ELIAS FERREIRA, 
matrícula 1500071, a partir de 06/02/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos a partir de 06/02/2020.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT, 
Maricá, 27 de fevereiro de 2020.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente EPT
Mat: 1000122

PORTARIA EPT Nº 1819 DE 02 DE MARÇO DE 2020
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT, no uso de suas atribuições legais 
contidas no inciso VI do Art.12 do Decreto nº 109, de 22 de outubro de 2014 e considerando o inciso I do 
Art. 13 da Lei Complementar nº 244, de 11 de setembro de 2014 e posteriores alterações.  
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o servidor abaixo listado, para o cargo em comissão, a partir de 01/03/2020, da Autarquia 
Empresa Pública de Transportes:

ORD. MATRÍCULA NOME CARGO
1 1000155 Markus Vinicius dos Santos Souza Supervisor Operacional

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos a partir de 01/03/2020.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT, 
Maricá, 02 de março de 2020.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes
Matrícula 1000122

Portaria EPT nº 1820/2020 de 02 de março de 2020.
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT no uso de suas atribuições legais, nos 
termos da delegação contida no Decreto nº 090, de 25 de setembro de 2014 e com base na Lei Comple-
mentar nº 294/17, de 14 de dezembro de 2017.
Considerando a Lei nº 2.756, de 03 de outubro de 2017;
Considerando o Parágrafo Segundo da Cláusula Décima Segunda do Contrato nº 043/2019; e
Considerando o Processo Administrativo nº 0005226/2020 de 02/03/2020.  
RESOLVE:
Art. 1º - Rescindir o Contrato do Motorista CLEBER LOURENÇO LEMOS, matrícula 1500053, a partir de 
27/02/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando seus efeitos a partir de 27/02/2020.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT, 

Portaria Nº 30 de 03 de Março de 2020
O Superintendente de Administração e Finanças, autorizado pelo Diretor Presidente da Companhia de 
Desenvolvimento de Maricá – CODEMAR S.A, consoante dispõe o artigo 35, inciso V e no uso das prerro-
gativas contidas no artigo 32, inciso IX, ambos do Estatuto Social da Companhia de Desenvolvimento de 
Maricá S.A – CODEMAR. RESOLVE:
Artigo 1º. No período compreendido entre os dias 09 de Março a 23 de Março de 2020, caberá ao Su-
perintendente de Administração e Finanças o exercício das funções previstas no artigo 35, inciso VI, do 
normativo retro mencionado.
Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
José Orlando de Azevedo Dias
Diretor Presidente

PORTARIA N.º 31 DE 03 DE MARÇO DE 2020. 
DESIGNA A COMISSÃO JULGADORA REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 19890/2018.
O PRESIDENTE DA CODEMAR, no uso de suas atribuições legais, considerando a deliberação da Direto-
ria de Desenvolvimento, considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento do edital 
do procedimento licitatório fechado n.º 07/2019, cujo objeto é o programa Inteligente Integrado CODEMAR 
2020 – Estudo de viabilidade e projeto básico. resolve:
Art. 1º DESIGNAR a Comissão Julgadora do presente processo composta pelos servidores abaixo men-
cionados:

COMISSÃO JULGADORA MATRÍCULA
ODIR MENDES PEREIRA FILHO 196
CARLOS EDUARDO VIEIRA MARINS 171
ISAAC PEREIRA DA SILVA DO NASCIMENTO 66

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
gerando seus efeitos a partir de 03 de março de 2020.
Publique-se!
Companhia de Desenvolvimento de Maricá, em 03 de março de 2020.
José Orlando de Azevedo Dias
Diretor Presidente

ERRATA DA PORTARIA Nº 24 DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020, REFERENTE AO PROCESSO 31047/2019 
E AO CONTRATO 02/2020.
Publicado extrato do contrato no JOM ESPECIAL de 21 de fevereiro de 2020. Edição n.º 253 – página 17. 
Em virtude de erro material, onde se lê: “1. FELIPE DA SILVA PIRES – Matrícula: XXX.”
Leia-se: “1. FELIPE DA SILVA PIRES – Matrícula: 241”
Em 02 de março de 2020.
José Orlando Dias
Diretor Presidente
 
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ,
ERRATA DO AUTORIZO A DESPESA DO
PROCESSO ADMISTRATIVO N° 23651/2019 
No autorizo a despesa da edição especial nº 254 do Jornal Oficial de Maricá, página 8, de 27 de fe-
vereiro de 2020, onde se lê: “autorizo a despesa por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 30 
da lei 13.303/2016”, LEIA-SE: autorizo a despesa por dispensa de licitação, com fulcro no art. 29 da lei 
13.303/2016
José Orlando de Azevedo Dias
03/03/2020
    
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ
ERRATA DO NÚMERO DE MATRÍCULA
Na publicação de Nomeação:
Onde se lê: “ Art. 1º Nomear MARCELO PALMERIM GONÇALVES, CPF 071.813.187-80, matrícula nº 250, 
a partir de 10/02/2020 para o cargo de ASSISTENTE TÉCNICO A-5 (anexo I do Estatuto da CODEMAR), 
subordinado à Diretoria de Administração e Finanças “.
Leia-se: “Art. 1º Nomear MARCELO PALMERIM GONÇALVES, CPF 071.813.187-80, matrícula nº 254, a 
partir de 10/02/2020 para o cargo de ASSISTENTE TÉCNICO A-5 (anexo I do Estatuto da CODEMAR), 
subordinado à Diretoria de Administração e Finanças”.
Maricá, 03 de Março de 2020.
Atenciosamente,
José Orlando de Azevedo Dias
Diretor Presidente.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MARICÁ
ERRATA DE PUBLICAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0004577/2020 NO CHAMAMENTO PÚBLICO DA EDIÇÃO ESPECIAL Nº 
253 DO JORNAL OFICIAL DE MARICÁ, PÁGINA Nº 17 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020. 
ONDE SE LÊ:
COMPANHIA    DE    DESENVOLVIMENTO    DE    MARICÁ    –   CODEMAR/S.A.    
A DIRETORIA DE OPERAÇÕES, através do Presidente Diretor, no uso de suas atribuições, convoca os 
interessados em participar do processo seletivo para vaga por prazo determinado de 02 (dois) Assistentes 
de Operações Aeroportuárias, 04 (quatro) assistentes administrativos, 01 (um) Técnico em Elétrica, 01 
(um) Técnico em Edificações, 01 (um) Coordenador de Segurança e Meio Ambiente, 01 (um) Coordenador 
de Estacionamento Rotativo, 01 (um) Motorista, 03 (três) Agentes de Campo, 01 (um) multiplicador. Os 
interessados deverão preencher os seguintes requisitos mínimos: 
Certificado de conclusão do ensino superior (Coordenadores);
Certificado de conclusão do ensino técnico (Técnico em Elétrica, Edificações e Segurança e Meio Ambien-
te);
Certificado de conclusão do ensino médio (Assistentes, Motorista, Agentes de Campo e Multiplicador);
Carteira Nacional de Habilitação A e B (Agentes de Campo, Motorista);
Atestado de saúde ocupacional (TODOS);
Conhecimentos de informática (Assistentes, Coordenadores, Técnicos).
Para realizar o cadastro enviar currículo para rh@codemar-sa.com.br até dia 13 de março de 2020.
LEIA-SE:
COMPANHIA    DE    DESENVOLVIMENTO    DE    MARICÁ    –   CODEMAR/S.A.    
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SO ADMINISTRATIVO Nº 3181/2020.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – SOMAR E GOLDEN RIO COMERCIAL EIRELI. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, POTÁVEL, 
ENVASADAS EM GARRAFÕES DE 20 LITROS, COM LACRE DE SEGURANÇA E ENTREGA SEMANAL, BEM COMO AQUISIÇÃO DE VASI-
LHAMES PLÁSTICOS (VAZIOS) DE 20L PARA ÁGUA MINERAL NATURAL, ATRAVÉS DO DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º 03/2020 (REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23777/2019, PREGÃO PRESENCIAL Nº 51/2019).
VALOR: R$ 76.681,30 (SETENTA E SEIS MIL REAIS, SEISCENTOS E OITENTA E UM REAIS E TRINTA CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8666/93, LEI COMPLEMENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MUNICIPAL 
Nº 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO CORRELATA.
PRAZO: ATÉ 31/12/2020.
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.04.122.0001.2001; 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.30.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 206
NOTA DE EMPENHO: 166/2020 e 167/2020;
DATA DE ASSINATURA: 07/02/2020.
MARICÁ, 07 DE FEVEREIRO DE 2020.
MARCELO ROSA FERNANDES
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SOMAR.

PORTARIA N.º 25, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO CONTRATO N.º 25/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO Nº 3181/2020.
O DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SOMAR, no uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º 
do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 25/2020.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 25/2020 cujo objeto é o 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE RECARGAS DE ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, POTÁVEL, ENVASA-
DAS EM GARRAFÕES DE 20 LITROS, COM LACRE DE SEGURANÇA E ENTREGA SEMANAL, BEM COMO AQUISIÇÃO DE VASILHAMES 
PLÁSTICOS (VAZIOS) DE 20L PARA ÁGUA MINERAL NATURAL, através do disposto na Ata de Registro de Preços n.º 03/2020 (referente ao 
Processo Administrativo nº 23777/2019, Pregão Presencial nº 51/2019).
1.PAULO VICTOR MATTOS DA ROCHA – Matrícula N°. 500.173
2.ALEXANDRE ALBUQUERQUE DA SILVA - Matrícula Nº. 500.155
3.PRISCILA RIBEIRO JOBIM DE SOUZA RANGEL - Matrícula Nº. 500.169
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 07/02/2020. 
Publique-se.
Maricá, 07 de fevereiro de 2020.
MARCELO ROSA FERNANDES
DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS – SOMAR.

Ata de R.P. nº 16/2020
Processo Administrativo Nº 14515/2019
Validade: 19/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, SEM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL
Ao vigésimo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de 
Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos termos 
do Decreto Municipal n.º 158/2018, por MARCELO ROSA FERNANDES portador (a) do R.G 11250088-9 DETRAN/RJ e inscrito (a) no CPF sob 
nº 051.772.217-84, e a empresa LIBEX SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA situada na Av. Paris, nº 604 – Bonsucesso – Rio de Janeiro - RJ, CEP: 
21.041-020, CNPJ: 12.594.912/0001-18 neste ato representado por seu representante legal EDUARDO MOURA BIOLCHINI, portador do RG nº 
06234966-7 IFP/RJ e inscrito no CPF sob nº 844.789.937-34 nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 e da 
Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, resolvem efe-
tuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 2168 à 2176, HOMOLOGADA às fls. 2209 ambas do processo administrativo nº 14515/2019, 
referente ao Pregão Presencial nº 31/2019.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do 
Decreto Municipal n.º 135/2013. 
Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

Item Especificação Qde Marca Valor Unit. Valor Total 
Mensal

Valor Total 
Anual

1

Serviço de Locação de Veículo tipo Serviço HATCH: Mo-
tor: mínimo 1.0 cilindradas e maior que 80 cv; número de 
portas: 04 (quatro); Capacidade para 05 (cinco) passa-
geiros incluindo o motorista; combustível: Gasolina e/ou 
Álcool; Direção Hidráulica; rádio Am/Fm; Ar condicionado; 
Vidro elétrico; apoio de cabeça no banco traseiro, trava 
elétrica; Grade protetora do motor e cárter; Acessórios 
obrigatórios ( cintos de segurança, extintor, estepe, chave 
de roda, macaco e triângulo) cor branca ou prata, (veículo 
novo). O veículo deve ser envelopado, conforme arte em 
anexo.

34 VOLKSWAGEN 
GOL 1.0 R$ 1.585,00 R$ 53.890,00 R$ 646.680,00

3

Serviço de Locação Veiculo Tipo UTILITÁRIO C/ CA-
ÇAMBA: Motor Flex, 2 portas, 1.6 Total Flex, injeção ele-
trônica multiponto, rodas de aço 6Jx14, PNEUS 175/70 
r14 88T e rádio AM FM, capacidade de caçamba (cintos 
de segurança, extintor, estepe, chave de roda, macaco e 
triangulo); cor branca ou prata. (veículo novo). O veículo 
deve ser envelopado, conforme arte em anexo.

24 VOLKSWAGEN 
SAVEIRO 1.8 R$ 2.070,00 R$ 49.680,00 R$ 596.160,00

VALOR TOTAL R$ 1.242.840,00

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência 
em igualdade de condições.

Maricá, 02 de março de 2020.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente EPT
Mat: 1000122

PORTARIA EPT nº 1821/2020
O PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA DE TRANS-
PORTES EPT, no uso de suas atribuições legais e considerando o 
disposto no inc. VI do Art. 12 do Decreto nº 109, de 22 de outubro 
de 2014, tendo em vista o disposto no art. 24, da LC nº 001, de 09 
de maio de 1990 e na Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho 
de 1998, bem como o Processo Administrativo nº 0017899/2016, de 
01/12/2016.
RESOLVE: 
Art. 1º Dar publicidade ao resultado da etapa 06 da avaliação do está-
gio probatório do servidor efetivo FELIPE MUNIZ ABREU, Motorista, 
matrícula 1100038:
MÉDIA GERAL OBTIDA: 5,0
CONCEITO GERAL OBTIDO: Plenamente Satisfatório.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
Maricá, 02 de março de 2020.
 CELSO HADDAD LOPES
Presidente EPT
Mat.: 1000122

PORTARIA EPT Nº 1822, DE 02 DE MARÇO DE 2020
O PRESIDENTE DA EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTES EPT, 
no uso de suas atribuições legais contidas no Art. 12 do Decreto nº 
109, de 22 de outubro de 2014 e CONSIDERANDO o processo nº 
0006128/2019, de 14/03/2019.  
RESOLVE:
Art. 1º - Prorrogar a cessão da servidora HANRIETTE LOPES MAR-
TINS WEBER, Assistente Administrativa, Matrícula nº 1100096, para 
Companhia de Saneamento de Maricá S.A - SANEMAR, pelo período 
de 6 (seis) meses, a contar de 1º de março de 2020, sem ônus para 
Autarquia Empresa Pública de Transportes EPT.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ge-
rando seus efeitos a partir de 01/03/2020.
GABINETE DO PRESIDENTE DA AUTARQUIA EMPRESA PÚBLICA 
DE TRANSPORTES EPT, 
Maricá, 03 de março de 2020.
CELSO HADDAD LOPES
Presidente da Autarquia Empresa Pública de Transportes
Matrícula 1000122

INSTITUTO DE CIENCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO DE MARICÁ

PORTARIA N° 0027/2020			 
O INSTITUTO DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DE MA-
RICÁ – ICTIM,  no uso de suas atribuições legais, com base na Lei 
Complementar nº325, de 11.12.2019,
R E S O L V E 
Art. 1 Nomear, MARCELA DE SOUZA VIEIRA, matricula 1300013, 
para exercer o Cargo em Comissão, Símbolo AS-5, de ASSESSOR 
-5, da Autarquia Municipal  de Inovação – INSTITUTO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGI A E INOVAÇÃO DE MARICÁ – ICTIM, vinculado a Se-
cretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão.
Art. 2 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando 
seus efeitos legais a partir de 02.03.2020.
Maricá (RJ), 28 de fevereiro de 2020.
CELSO PANSERA
DIRETOR- PRESIDENTE DO ICTIM
Matrícula 1300000

AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE 
MARICÁ

RATIFICO DO PROCESSO 23035/2019
DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Em conformidade com o parecer da Diretoria Jurídica da SOMAR e da 
Controladoria Interna da SOMAR, RATIFICO a contratação por meio 
de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fulcro no inciso IV, do Art.24, da 
Lei Federal n° 8.666/93, que tem por objeto locação de Galpão para 
Base Operacional da Diretoria Operacional de Coleta, Resíduos e 
Varrição em Inoã, através do processo administrativo nº 23035/2019 
no valor global de R$ 132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais) em 
favor de Meu Clube Construtora Incorporadora de Imóveis Ltda, ins-
crito no CNPJ nº 13.588.780/0001-84.
Em, 20 de fevereiro de 2020.
Renato Machado - Mat. 500.000
Presidente da SOMAR
DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 25/2020, REFERENTE AO PROCES-
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licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE PARQUES E JARDINS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE COLETAS,RESÍDUOS E VARRI-
ÇÃO
- DIRETORIA JURÍDICA
- CONTROLADORIA INTERNA
- PRESIDÊNCIA
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
  9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-

fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II  - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RES-
CISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMEN-
TO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será con-
vocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requi-
sitante para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da 
ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) 
dias úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no 
JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora 
da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação 
ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sen-
do o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso 
II, da Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo 
a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia repro-
gráfica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores 
unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especi-
ficações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as pena-
lidades cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar in-
conformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destina-
ção, a detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por 
sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-
da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obri-
gações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive 
prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MU-
NICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesoura-
ria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, 
podendo a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu 
pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los exe-
cutivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
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Horizonte/MG, CEP: 30.494-085, CNPJ: 17.162.280/0001-37 neste ato representado por seu representante legal JORGE LASMAR JÚNIOR, 
portador do RG nº 10.496/D-CREA e inscrito no CPF sob nº 164.304.686-15 nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 
10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes deste instru-
mento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 2168 à 2176, HOMOLOGADA às fls. 2209 ambas do processo adminis-
trativo nº 14515/2019, referente ao Pregão Presencial nº 31/2019.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do 
Decreto Municipal n.º 135/2013. 
Os preços registrados na presente Ata referem-se aos seguintes itens:

ITEM DESCRIÇÃO QDE MARCA
VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 
MENSAL

VALOR TOTAL 
ANUAL

2

Serviço de Locação Veiculo Tipo representação SEDAN; 
Motor: mínimo 1.8 cilindradas ou 1.0 Turbo e mínimo de 
110 CV; número de portas: 04 (quatro); capacidade para 
05 (cinco) passageiros incluindo o motorista; Combustí-
vel: Gasolina e/ou Álcool; Direção Hidráulica; Freios ABS; 
Travas eletrônica nas quatro portas; Vidro elétrico nas 4 
portas; Apoios para cabeça no banco traseiro; Ar condicio-
nado; Alarme com acionamento à distância; Airbag duplo; 
Sensor de estacionamento; Vidros verdes; Radio AM/FM, 
CD player; Grade protetora do motor e Cárter, Pneus: Ra-
diais, inclusive e Estepe; Acessórios obrigatórios: ( cintos 
de segurança, extintor, estepes, chave de roda, macaco e 
triangulo); cor branca ou prata (veículo novo). O veículo 
deve ser envelopado, conforme arte em anexo.

27
GM ONIX 
PLUS 1.0 
TURBO

R$ 2.500,00 R$ 67.500,00 R$ 810.000,00

5

Serviço de Locação Veículo tipo PICK UP tracionada, tra-
ção 4x4, 4 portas, cabine dupla, com capacidade para 05 
(cinco) passageiros,  motor turbo diesel de no mínimo 2.0 
litros e no mínimo 160 CV, caçamba, snork, pneus NUD, ar 
condicionado, controle de tração, encosto de cabeça nos 
bancos dianteiros, freios ABS, airbag duplo, protetor de ca-
çamba, vidros e travas elétricas, volante com regulagem e 
altura, capota marítima, direção hidráulica, GPS, rádio AM/
FM, todos os demais equipamentos obrigatórios exigidos 
pelo CONTRAN (veículo novo), na cor Branca, Preta ou 
Prata.

6

TOYTA HI-
LUX STD 
P O W E R 
PACK 4X4 
CD 2.8

R$ 5.519,00 R$ 33.114,00 R$ 397.368,00

8

Serviço de Locação de Veículo Tipo UTILITÁRIO MODE-
LO VAN com capacidade mínima para transporte de 16 
(dezesseis) passageiros; motor potência mínima 115 cv; 
Combustível: Diesel, Gasolina e/ou Álcool; Rádio AM/FM; 
Direção Hidráulica; Ar Condicionado; Vidro Elétrico; Tra-
va Elétrica; Acessórios Obrigatórios (cinto de segurança, 
extintor, estepe, chave de roda, macaco e triângulo); Cor 
branca ou prata. O veículo deve ser envelopado, conforme 
arte em anexo. (veículo novo)

15

FIAT DU-
C A T O 
C O N -
FORT
2.3

R$ 6.600,00 R$ 99.000,00 R$ 1.188.000,00

9

Serviço de Locação Veiculo UTILITÁRIO TIPO 7 LUGA-
RES: Motor: Mínimo 1.8 cilindradas e potência de 110 CV; 
Numero de portas: 04 (quatro) portas; Capacidade para 07 
(sete) passageiros incluindo o motorista; Combustível: Ga-
solina e/ou Álcool; Ar-condicionado, Chave canivete com 
telecomando para abertura e fechamento das portas, com-
putador de Bordo, Conta giros, desembaçador do vidro tra-
seiro, Direção Hidráulica, Air Bag Duplo e ABS com EBD, 
Retrovisores externos com comando interno mecânico, 
travas elétricas, Vidros elétricos dianteiros com one-tou-
ch(subida e descida) para motorista. Acessórios obrigató-
rios: (cintos de segurança, extintor, estepe, chave de roda, 
macaco e triangulo) cor branca ou prata, (veículo novo). 
O veículo deve ser envelopado, conforme arte em anexo.

2

GM SPIN 
PREMIER
1.8 
7 LUGA-
RES

R$ 3.297,00 R$ 6.594,00 R$ 79.128,00

VALOR TOTAL R$ 2.474.496,00

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência 
em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requisitante 
para assinatura do contrato.
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) dias 
úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia reprográ-
fica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as penalidades 
cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destinação, a 

cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX  -  realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III  -  zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 20 de fevereiro de 2020. 
MARCELO ROSA FERNANDES 
DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDUARDO MOURA BIOLCHINI 
LIBEX SERVIÇOS E LOCAÇÕES LTDA
TESTEMUNHAS:
NOME: ______________________________
R.G. nº:  _____________________________ 
NOME: ______________________________
R.G. nº:______________________________

Ata de R.P. nº 19/2020
Processo Administrativo Nº 14515/2019
Validade: 19/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, SEM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍ-
VEL
Ao vigésimo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, a 
Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro 
de Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua Raul 
Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, 
nos termos do Decreto Municipal n.º 158/2018, por MARCELO ROSA 
FERNANDES portador (a) do R.G 11250088-9 DETRAN/RJ e inscrito 
(a) no CPF sob nº 051.772.217-84, e a empresa EMPRESA BRASI-
LEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO S/A EBEC situada na Av. 
Barão Homem de Melo, nº 2681, salas 101/102 – Bairro Estoril – Belo 
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8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
  9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX  -  realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-

I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II  - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RES-
CISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE PARQUES E JARDINS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE COLETAS,RESÍDUOS E VARRI-
ÇÃO
- DIRETORIA JURÍDICA
- CONTROLADORIA INTERNA
- PRESIDÊNCIA

detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta 
e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro 
documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retoma-
da e as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para 
fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se 
a licitante desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obri-
gações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive 
prazo de entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, 
previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MU-
NICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesoura-
ria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, 
podendo a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu 
pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los exe-
cutivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
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II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até 
no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar 
com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
por prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensa-
tório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da 
responsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das 
infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MU-
NICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesoura-
ria, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, 
podendo a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu 
pagamento, se assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los exe-
cutivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplica-
ção das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
 5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados atra-
vés de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados 
pela mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, 
à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, 
no mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido 
próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da 
data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, 
do inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação 
pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previa-
mente atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, 
designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará sus-
penso e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por 
cento) ao mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo 
inferior ao estabelecido na legislação serão feito mediante desconto 
de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão 
irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base 
utilizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes se-
guintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade 
anual, observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a 
fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Fe-
deral n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajus-
tados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de 
readequação dos preços vigentes em face da superveniência de nor-
mas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da 
proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, 
serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência 
da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedeci-
das as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 
gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superve-
niente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 
gerenciador deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de pre-
ços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II  - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compro-
misso assumido; e

nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto 
aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente 
assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, firma-
das na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em 
assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajustadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na minuta 
de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou refe-
rentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apre-
sentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que 
comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acréscimos 
ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometi-
das na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 20 de fevereiro de 2020. 
MARCELO ROSA FERNANDES 
DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JORGE LASMAR JÚNIOR
EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA E COMÉRCIO S/A EBEC
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 	 NOME: _______________________
R.G. nº:  ______________________ 	 R.G. nº:_______________________

Ata de R.P. nº 21/2020
Processo Administrativo Nº 14515/2019
Validade: 19/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, SEM MOTORISTA E SEM COMBUSTÍVEL
Ao vigésimo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Registro de 
Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, nos termos 
do Decreto Municipal n.º 158/2018, por MARCELO ROSA FERNANDES portador (a) do R.G 11250088-9 DETRAN/RJ e inscrito (a) no CPF sob 
nº 051.772.217-84, e a empresa W.O MAGALHÃES EIRELI situada na Rodovia BR 101, nº 229 km 206 – Industrial – Casimiro de Abreu/RJ, 
CEP: 28.860-000, CNPJ: 05.018.233/0001-35 neste ato representado por seu representante legal WASHINGTON DE OLIVEIRA MAGALHÃES, 
portador do RG nº 11065943-0 DETRAN/RJ e inscrito no CPF sob nº 087.996.557-64 nos termos do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei 
Federal nº 10.520/2002 e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e consoantes às cláusulas e condições constantes 
deste instrumento, resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 2168 à 2176, HOMOLOGADA às fls. 2209 ambas do processo 
administrativo nº 14515/2019, referente ao Pregão Presencial nº 31/2019.
- CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, e do 
Decreto Municipal n.º 135/2013. 
Os preços registrados na presente Ata referem-se ao seguinte item:

Item Especificação Qde Marca Valor Unit. 
Final

Valor Total 
Mensal

Valor Total 
Anual

10

Serviço de Locação de Veículos, tipo utilitário MODELO Mi-
cro-Ônibus com capacidade mínima para transporte de 19 
(dezenove) passageiros; motor potência mínima 115 cv; Com-
bustível: Diesel, Gasolina e/ou Alcool; rádio AM/FM; Direção 
Hidráulica; Ar condicionado; acessórios obrigatórios (cinto de 
segurança, extintor, estepe, chave de roda, macaco e 
triângulo): Cor branco, preto ou prata. (veículo novo). O veícu-
lo deve ser envelopado, conforme arte em anexo.  

1 F I A T , 
RENAULT R$ 13.900,00 R$ 13.900,00 R$ 166.800,00

VALOR TOTAL R$ 166.800,00

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência 
em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
 3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requisitante 
para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) dias 
úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia reprográ-
fica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as penalidades 
cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destinação, a 
detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retomada e 
as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante 
desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive prazo de 
entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
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10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III  -  zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 20 de fevereiro de 2020
MARCELO ROSA FERNANDES 
DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
WASHINGTON DE OLIVEIRA MAGALHÃES
W.O MAGALHÃES EIRELI
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 
R.G. nº:  ______________________ 
NOME: _______________________
R.G. nº:_______________________

Ata de R.P. nº 22/2020
Processo Administrativo Nº 27438/2019
Validade: 26/02/2021
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE NOBREAKS INDI-
VIDUAIS 700 VA
Ao vigésimo sétimo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte, 
a Municipalidade de Maricá, através do Órgão Gerenciador de Regis-
tro de Preços, integrante da Divisão de Compras, situado na Rua Raul 
Alfredo de Andrade, s/nº, Caxito, nesta Cidade, aqui representado, 
nos termos do Decreto Municipal n.º 158/2018, por MARCELO ROSA 
FERNANDES portador (a) do R.G 11250088-9 DETRAN/RJ e inscrito 
(a) no CPF sob nº 051.772.217-84, e a empresa REALTECK COMÉR-
CIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA situada na Rua Pascal, nº332  – Vila da 
Penha – Rio de Janeiro/RJ, CEP: 21221-440, CNPJ:09.629.322/0001-
79 neste ato representado por seu representante legal ALEXAN-
DRE HENRIQUE CONCEIÇÃO ZANOBINE, portador do RG nº 
006.151.174-7 e inscrito no CPF sob nº 789.343.547-04 nos termos 
do Decreto Municipal nº 135/2013, da Lei Federal nº 10.520/2002 
e da Lei Federal nº 8.666/93, e demais normas complementares, e 
consoantes às cláusulas e condições constantes deste instrumento, 
resolvem efetuar o registro de preço, conforme decisão de fls. 746 à 
750, HOMOLOGADA às fls. 763 ambas do processo administrativo nº 
27438/2019, referente ao Pregão Presencial nº 11/2020.
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇOS
Constitui o objeto da presente Ata o registro de preços do(s) item (ns) 
dela constante (s), nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, 

- DIRETORIA OPERACIONAL DE COLETAS, RESÍDUOS E VARRI-
ÇÃO
- DIRETORIA JURÍDICA
- CONTROLADORIA INTERNA
- PRESIDÊNCIA
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 
decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX  -  realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados

III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RES-
CISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
- DIRETORIA OPERACIONAL DE PARQUES E JARDINS
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6.2.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador 
poderá:
I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de for-
necimento; e
II - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação.
6.2.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador de-
verá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando 
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA E DA RES-
CISÃO DO AJUSTE
7.1. DO CANCELAMENTO
7.1.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:
I - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
II  - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equi-
valente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; e
IV - Tiver presentes razões de interesse público.
7.1.2.  O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despa-
cho da autoridade competente do órgão gerenciador.
7.1.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro 
de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprome-
ter a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de 
força maior devidamente comprovados.
7.2. DA RESCISÃO DO AJUSTE 
72.1. A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a 
seguir relacionadas.
7.2.2. A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando:
7.2.2.1. a detentora não cumprir as obrigações constantes da ata;
7.2.2.2. a detentora não formalizar contrato decorrente do registro de 
preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabeleci-
do, se a Administração não aceitar sua justificativa;
7.2.2.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato 
decorrente do registro de preços;
7.2.2.4. em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do 
contrato decorrente do registro de preços;
7.2.2.5. os preços registrados se apresentarem superiores aos prati-
cados pelo mercado e a detentora não aceitar a redução;
7.2.2.6. por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justificadas pela Administração;
7.2.2.7. sempre que ficar constatado que a fornecedora perdeu qual-
quer das condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na lici-
tação.
7.2.3 A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no su-
bitem 7.1, será feita pessoalmente ou por correspondência com avi-
so de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que deram 
origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita por pu-
blicação no JOM, por 02 (duas) vezes consecutivas, considerando-se 
cancelado o registro a partir da última publicação.
7.2.4 A rescisão pela Detentora poderá ocorrer quando, mediante so-
licitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as 
exigências da ata.
7.2.4.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço re-
gistrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, 
facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no 
item 4, caso não sejam aceitas as razões do pedido.
7.2.5. A rescisão ou suspensão de fornecimento com fundamento no 
artigo 78, inciso XV, da Lei federal nº 8.666/93 deverá ser notificada.
7.2.6. A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, 
as demais licitantes classificadas, nos termos do disposto no edital 
para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do 
objeto da ata.
8 - CLÁUSULA OITAVA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
8.1. As aquisições decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a 
caso, pelo Titular dos órgão participantes do presente registro:
- DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
8.2. Os itens decorrentes desta ata serão formalizados através de 
processo administrativo de contratação. 
8.3. A emissão da nota de empenho, sua retificação ou cancelamento 
total ou parcial, bem como a celebração de contratos, serão, igual-
mente, autorizados pelo Titular da Pasta à qual pertencer a unidade 
requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.
8.4. Os itens objeto da ata, por órgãos da Administração Indireta, 
obedecerão às mesmas regras dos subitens anteriores, sendo com-
petente para sua autorização e atos correlatos o Superintendente da 
autarquia ou o Presidente da empresa interessada, ou, ainda, a auto-
ridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos poderes.
9 - CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado me-
diante recebimento da nota de empenho ou instrumento equivalente 

e do Decreto Municipal n.º 135/2013. 
Os preços registrados na presente Ata referem-se ao seguinte item:

Item Especificação Qde Marca Valor Unit. Valor Total

1

NOBREAK 700VA, ENTRADA BIVOLT, SAÍDA 115V; 4 TOMADAS 
NBR 14136; PORTA FUSÍVEL EXTERNO COM UNIDADE RESER-
VA; LED PARA INDICAR AS PRINCIPAIS CONDIÇÕES DE OPE-
RAÇÃO; TEMPORIZADOR PARA EVITAR DESLIGAMENTOS ACI-
DENTAIS; PROTEÇÃO CONTRA QUEDA DE REDE (BLACKOUT), 
RUÍDO DE REDE ELÉTRICA, SOBRETENSÃO DE REDE ELÉTRI-
CA, SUBTENSÃO DE REDE ELÉTRICA, SURTOS DE TENSÃO 
NA REDE, CORREÇÃO DE VARIAÇÃO DA REDE ELÉTRICA POR 
DEGRAU; TEMPO DE AUTONOMIA MÍNIMO DE 30 MINUTOS; 
PERMITE SER USADO COM GRUPO GERADOR.

100
RAGTECH NEW 
SAVE 700VA TRI-
VOLT COD. 4121

R$ 345,90 R$ 34.590,00

VALOR TOTAL R$ 34.590,00

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não fica obrigado a firmar as contratações que dela poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para o serviço pretendido, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência 
em igualdade de condições.
3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA
3.1. Quando efetivamente ocorrer a contratação a empresa será convocada, para no prazo de três dias úteis, comparecer a diretoria requisitante 
para assinatura do contrato
3.2. Após formalização do ajuste/contrato, a empresa detentora da ata, terá o prazo para a retirada da nota de empenho de até 03 (três) dias 
úteis, contados da data de publicação do extrato de contrato no JOM.
3.3. Para a retirada de cada nota de empenho ou contrato, a detentora da ata deverá apresentar a documentação relativa à habilitação do 
certame que já tenha expirado a validade, devendo a documentação ser entregue à unidade requisitante.
3.4. O objeto da ata será executado nas unidades requisitantes, sendo o recebimento provisório, consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da 
Lei federal nº 8.666/93 e no Edital de Licitação.
3.4.1. A execução do serviço será acompanhada por fiscais, devendo a nota fiscal ou nota fiscal-fatura, estar acompanhada da cópia reprográ-
fica da nota de empenho e contendo o detalhamento em valores unitários dos serviços prestados.
3.5. Se a qualidade do serviço prestado não corresponder às especificações do objeto da ata, aquele será refeito, aplicando-se as penalidades 
cabíveis. 
3.6. Se, durante o prazo de validade da ata, o serviço apresentar inconformidades que impeçam ou prejudiquem a sua função/destinação, a 
detentora deverá providenciar o refazimento do mesmo, por sua conta e risco, no prazo estabelecido pela Autarquia.
4 - CLÁUSULA QUARTA – DAS PENALIDADES
4.1 – Se a licitante vencedora se recusar a assinar contrato ou outro documento que o substitua injustificadamente, a sessão será retomada e 
as demais licitantes chamadas, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições da proposta vencedora, sujeitando-se a licitante 
desistente, às penalidades do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
4.2 – Pelo descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações expressas neste Edital e/ou na Proposta-Detalhe, inclusive prazo de 
entrega, ficará o licitante sujeito às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seguintes da Lei nº 8.666/93.
I - Advertência;
II - Multa moratória de 1,0 % (hum por cento) ao dia útil de atraso, até no máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato.
III - suspensão temporária de participação em licitação e de contratar com os Órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, por 
prazo de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, na forma do inciso IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93.
4.3 – A multa prevista no subitem acima não tem caráter compensatório, porém moratória, e seu pagamento não eximirá a Contratada da res-
ponsabilidade pelas perdas e danos ou prejuízos decorrentes das infrações cometidas.
4.4 – Os valores devem ser recolhidos a favor da AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ, em sua Tesouraria, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação escrita, podendo a Autarquia descontá-los das faturas por ocasião de seu pagamento, se 
assim julgar conveniente, e até mesmo cobrá-los executivamente em juízo.
4.5 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contra a aplicação das multas, na forma do artigo 109 da Lei 8.666/93.
5 - CLÁUSULA QUINTA - FATURAMENTO E PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão efetuados através de crédito em conta corrente, em banco e agência, informados pela 
mesma até a assinatura do “Termo de Contrato”.
5.2. O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de fatura apresentada pelo contratado, atestada e visada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores do órgão requisitante.
5.3. O pagamento se realizará mediante encaminhamento de pedido próprio, observado o disposto no Decreto Municipal n.º 158/2018.
5.3.1. O prazo para pagamento é de até 30 (trinta) dias, contados da data final de adimplemento de cada parcela, nos termos da letra “a’, do 
inciso XIV, do art. 40, da Lei n.º 8.666/93, mediante apresentação pela CONTRATADA, à repartição competente, da nota fiscal, previamente 
atestada por dos servidores que não o ordenador de despesas, designados para a fiscalização do contrato.
5.3.2. Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso e 
reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.
5.3.3. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência 
de juros moratórios  0,033% (trinta e três centésimos por cento) ao mês, calculado pro rata die,  e aqueles pagos em prazo inferior ao estabele-
cido na legislação serão feito mediante desconto de 0,033% ao mês, pro rata die
5.4. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data base uti-
lizada para formulação das propostas. Os eventuais reajustes seguintes que sejam necessários só poderão ocorrer em periodicidade anual, 
observados os índices estipulados no Edital.
5.5 – A revisão dos valores poderá ser realizada a qualquer tempo, a fim de assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que devidamente justificada nos termos do art. 65, da Lei Federal n.º 8.666/93.
6 - CLÁUSULA SEXTA - DA READEQUAÇÃO DE PREÇOS
6.1. Durante o período de vigência da ata, os preços não serão reajustados automaticamente, ressalvados, entretanto, a possibilidade de rea-
dequação dos preços vigentes em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para base inicial 
de análise, a demonstração da composição de custos, anexa a esta ata.
6.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a pesquisa de mercado efetuada pela Autarquia à época da abertura da pro-
posta, bem como eventuais descontos concedidos pela detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da vigência da ata.
6.2.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
6.2.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo 
dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
6.2.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador 
deverá:
I - Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;
II - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
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ÚTEIS, CONTADOS DA ASSINATURA DESTE CONTRATO E COR-
RERÁ À CONTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.04.122.0001.2001;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.36.00.00.00; 
3.3.3.9.0.92.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 206; 236;
NOTA DE EMPENHO: 128/2020; 129/2020;
DATA DE ASSINATURA: 22/01/2020
MARICÁ, 22 DE JANEIRO DE 2020.
BRUNO DUARTE RODRIGUES 
DIRETOR OPERACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS E VARRIÇÃO 
– SOMAR.

PORTARIA N.º 18, DE 22 DE JANEIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 18/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 5190/2012.
O DIRETOR OPERACIONAL DE COLETAS, RESÍDUOS E VARRI-
ÇÃO – SOMAR, no uso de suas atribuições legais, em observância 
ao art. 22, §4º do decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal 
nº 086/12 e considerando a necessidade de regulamentar e fiscalizar 
o cumprimento do contrato nº 18/2020.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão 
de Fiscalização de cumprimento do contrato nº 18/2020 cujo objeto 
é o LOCAÇÃO DO IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA ÁLVARES DE 
CASTRO, Nº 394, CENTRO, MARICÁ/RJ, COM MATRÍCULA NO RE-
GISTRO GERAL DE IMÓVEIS SOB O Nº 46.395, DESTINANDO-SE 
A INSTALAÇÃO DA BASE OPERACIONAL DA DIRETORIA OPERA-
CIONAL DE COLETA, RESÍDUOS E VARRIÇÃO.
1.RODRIGO FAGUNDES CHAGAS – Matrícula N°. 500.125
2.DEJANE MARQUES DA PAZ – Matrícula N°. 500.136
3.JOELY MARIA NAHAMIAS DE FIGUEIREDO – Matrícula N°. 
500.141
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
22/01/2020. 
Publique-se.
Maricá, 22 de janeiro de 2020.
BRUNO DUARTE RODRIGUES 
DIRETOR OPERACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS E VARRIÇÃO 
– SOMAR.

AUTORIZO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23035/2019
DISPENSA LICITAÇÃO
Em conformidade com o parecer da Diretoria Jurídica da SOMAR, 
Parecer da Comissão Permanente de Licitação (CPL) e da Contro-
ladoria interna da SOMAR, AUTORIZO a contratação por DISPESA 
DE LICITAÇÃO, com fulcro no caput do art.24, X da Lei Federal nº 
8.666/93, que tem por objeto locação de Galpão para Base Operacio-
nal da Diretoria Operacional de Coleta, Resíduos e Varrição em Inoã, 
através do processo administrativo nº 23035/2019 no valor global de 
R$ 132.000,00 (Cento e trinta e dois mil reais) em favor de Meu Clu-
be Construtora Incorporadora de Imóveis Ltda, inscrito no CNPJ nº 
13.588.780/0001-84.
Informamos para os devidos fins, que além do valor supracitado, o 
Município, compromete-se a adimplir com os valores retroativos.
Em 20 de fevereiro de 2020.
Bruno Rodrigues – Mat. 500.007
Diretor Operacional de Coleta, Resíduos e Varrição.

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS
EXTRATO DO CONTRATO N.º 35/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 3588/2020.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – 
SOMAR E LIDERANÇA COMÉRCIO E SEVIÇOS LTDA ME.
OBJETO: CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL DE PE-
DREIRA, E ESPECIALMENTE O DISPOSTO NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 10/2019, (REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 3974/2019, ATRAVÉS DO PREGÃO PRESENCIAL N° 
07/2019). 
VALOR: R$ 2.268.088,70 (DOIS MILHÕES, DUZENTOS E SESSEN-
TA E OITO MIL, OITENTA E OITO REAIS E SETENTA CENTAVOS).
FUNDAMENTO LEGAL: LEI FEDERAL N.º 8666/93, LEI COMPLE-
MENTAR Nº 306, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018, DECRETO MU-
NICIPAL N.º 158/2018, SUAS ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO COR-
RELATA. 
PRAZO: 04 (QUATRO) MESES.
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.451.0022.1011; 
63.01.15.451.0022.1217;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.4.4.9.0.30.00.00.00; 
3.3.3.9.0.30.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 236;
NOTA DE EMPENHO: 181/2020; 182/2020;
DATA DE ASSINATURA: 18/02/2020
MARICÁ, 18 DE FEVEREIRO DE 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR.

entrega, as características e origem dos bens licitados e a recusa 
do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços.
10.3. Compete ao Fornecedor:
10.3.1. fornecer o objeto dessa licitação na forma e condições ajus-
tadas nesta Ata, no edital, na proposta vencedora da licitação e na 
minuta de contrato anexa ao edital;
10.3.2. providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelos órgãos e entidades contratantes ou 
referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das 
demais obrigações assumidas nesta Ata;
10.3.3. apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à me-
dida que forem vencendo os prazos de validade da documentação 
apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições 
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como 
os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assu-
midas
10.3.4. em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, 
§ 1°, da Lei federal 8.666, de 21 de junho de 1993, aceitar os acrésci-
mos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, 
sempre nas mesmas condições registradas;
10.3.5. ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de 
Maricá ou à terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 
cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata.
Maricá, 27 de fevereiro de 2020
MARCELO ROSA FERNANDES 
DIRETORIA OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
ALEXANDRE HENRIQUE CONCEIÇÃO ZANOBINE
REALTECK COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA
TESTEMUNHAS:
NOME: _______________________ 
R.G. nº:  ______________________ 
NOME: _______________________
R.G. nº:_______________________

DIRETORIA OPERACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS E VARRI-
ÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 18/2020, REFERENTE AO PROCES-
SO ADMINISTRATIVO N. 5190/2012.
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ – 
SOMAR E REGINA VERA RANGEL JORGE DE CARVALHO.
OBJETO: LOCAÇÃO DO IMÓVEL LOCALIZADO NA RUA ÁLVARES 
DE CASTRO, Nº 394, CENTRO, MARICÁ/RJ, COM MATRÍCULA NO 
REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS SOB O Nº 46.395, DESTINANDO-
-SE A INSTALAÇÃO DA BASE OPERACIONAL DA DIRETORIA OPE-
RACIONAL DE COLETA, RESÍDUOS E VARRIÇÃO.
ALUGUEL: O ALUGUEL MENSAL SERÁ DE R$ 3.600,00 (TRÊS MIL 
E SEISCENTOS REAIS), TOTALIZANDO O VALOR DE R$ 43.200,00 
(QUARENTA E TRÊS MIL E DUZENTOS REAIS) REFERENTE AO 
PRAZO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: ALÉM DO ALUGUEL, A SOMAR REEM-
BOLSARÁ A LOCADORA PELO RESPECTIVO VALOR, SEM QUAIS-
QUER ACRÉSCIMOS OU MULTAS, MEDIANTE A APRESENTAÇÃO 
PRÉVIA DOS RESPECTIVOS COMPROVANTES
DE PAGAMENTOS, DAS QUOTAS DE CONDOMÍNIO, TAXAS E 
PRÊMIOS DE SEGURO CONTRA FOGO, QUE INCIDEM OU VE-
NHAM A INCIDIR SOBRE IMÓVEL LOCADO.
PARÁGRAFO SEGUNDO: AS DESPESAS REFERENTES AO COR-
RENTE EXERCÍCIO CORRERÃO À CONTA DA DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA:
PROGRAMA DE TRABALHO: 63.01.04.122.0001.2001;
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.3.9.0.36.00.00.00;
ORIGEM DO RECURSO: 206;
NOTA DE EMPENHO: 130/2020;
PARÁGRAFO TERCEIRO: AS DESPESAS RELATIVAS AOS EXER-
CÍCIOS SUBSEQUENTES CORRERÃO POR CONTA DAS DOTA-
ÇÕES ORÇAMENTÁRIAS RESPECTIVAS, DEVENDO SER EMPE-
NHADAS NO INÍCIO DE CADA EXERCÍCIO. 
DO AJUSTE DE CONTAS E QUITAÇÃO: A LOCADORA RECONHE-
CE QUE O VALOR A ELE DEVIDO PELA UTILIZAÇÃO DE FATO DO 
IMÓVEL OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É:
a)PELO PERÍODO DE OUTUBRO/2019 A JANEIRO/2020, EFETIVA 
E EXCLUSIVAMENTE, DE R$ 9.759,20 (NOVE MIL, SETECENTOS 
E CINQUENTA E NOVE REAIS E VINTE CENTAVOS), APLICADAS 
AS DEVIDAS CORREÇÕES, FIRMANDO-SE O PRESENTE AJUS-
TE;
PARÁGRAFO PRIMEIRO: COM O RECEBIMENTO DA IMPORTÂN-
CIA REFERIDA NA ALÍNEA “A”, DESTA CLÁUSULA A CONTRATADA 
DÁ AO MUNICÍPIO, PLENA, RASA, IRREVOGÁVEL E COMPLETA 
QUITAÇÃO RELATIVAMENTE À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO ACIMA 
REFERIDO, CONCORDANDO EXPRESSAMENTE EM NADA MAIS 
REIVINDICAR EM JUÍZO OU FORA DELE, À CONTA DE EVENTU-
AIS DIFERENÇAS SOBRE O VALOR ORA PAGO, OU À CONTA DE 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS COM TERCEIROS OU QUAISQUER 
VALORES FINANCEIROS DE OUTRA FORMA VINCULÁVEIS A 
OCUPAÇÃO DO IMÓVEL NOS PERÍODOS CITADOS NA REFERIDA 
ALÍNEA “A”, DESTA CLÁUSULA.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O VALOR CITADO NA ALÍNEA “A” SERÁ 
PAGO EM PARCELA ÚNICA NO PRAZO DE ATÉ 05 (CINCO) DIAS 

decorrente da ata.
9.2. Os pedidos deverão ser efetuados através de ofício ou memoran-
do protocolizados
ou enviados através de “fac-símile”, deles constando: data, valor uni-
tário e quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do res-
ponsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hora e identificação 
de quem os recebeu, juntando-se cópia aos processos de liquidação 
e de requisição.
9.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei 
Federal nº 8.6566/93 e alterações posteriores, têm caráter orientativo 
(preço máximo).
9.4. Caso o objeto entregue não corresponda às especificações da 
ata, será devolvido, ser substituído imediatamente.
9.5. O preço a ser pago pela Autarquia é o vigente na data em que o 
pedido for entregue à detentora da ata, independentemente da data 
de entrega do produto na unidade requisitante, ou de autorização de 
readequação pela Autarquia nesse intervalo de tempo.
9.6. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, 
este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos 
legais.
9.7. As especificações técnicas do objeto não expressamente decla-
radas nesta ata deverão obedecer às normas técnicas pertinentes.
9.8. A detentora da ata deverá comunicar à Autarquia toda e qualquer 
alteração nos dados cadastrais, para atualização.
9.9. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é compe-
tente, por força de
lei, o Foro da Fazenda Pública de Maricá/RJ.
10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
10.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de con-
trole e administração do SRP, e ainda o seguinte:
I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio efi-
caz, os órgãos e entidades para participarem do registro de preços;
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e 
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos projetos 
básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 
e racionalização;
III - promover todos os atos necessários à instrução processual para 
a realização do procedimento licitatório pertinente, inclusive a docu-
mentação das justificativas nos casos em que a restrição à competi-
ção for admissível pela lei;
IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifi-
cação dos valores a serem licitados;
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com 
o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e projeto 
básico;
VI -  realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele 
decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o encaminhamento de 
sua cópia aos demais órgãos participantes;
VII  - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indi-
cação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento 
às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classifi-
cação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes 
da Ata;
VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por descumpri-
mento do pactuado na Ata de Registro de Preços; e
IX  -  realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, vi-
sando informá-los das peculiaridades do SRP e coordenar, com os 
órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores 
indicados
10.2. Compete aos órgãos e entidades:
10.2.1. requisitar, via fax ou ofício, o eventual fornecimento do objeto 
da licitação
cujos preços encontram-se registrados nesta Ata;
10.2.2. emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total 
correspondente
ao objeto solicitado
10.2.3. observar as determinações do Decreto nº 158/2018.
10.2.4. Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, ao 
qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei nº 8.666, de 
1993, compete:
I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, 
os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encami-
nhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetiva-
mente realizada;
II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que 
a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretu-
do quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 
eventual desvantagem, quanto à sua utilização;
III  -  zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais 
atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações con-
tratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais; e
IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recu-
sa do fornecedor em atender às condições estabelecidas em edital, 
firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
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VI – Ana Paula Corrêa Prado, Matrícula nº 500.105
VII – Sheyla Gonçalves da Silva, Matrícula n° 500.106
Art. 2º O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá 
estar permanentemente aberto aos interessados, devendo a unida-
de por ele responsável proceder, no mínimo anualmente, através da 
Imprensa Oficial e de Jornal Diário, o chamamento público para a 
atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos in-
teressados. 
Art. 3º Ao requerer inscrição no cadastro, ou atualização deste, a 
qualquer tempo, o interessado fornecerá os elementos necessários à 
satisfação das exigências do Anexo I desta Portaria. 
Art. 4º Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em 
vista sua especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualifi-
cação técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da 
documentação relacionada no Anexo I. 
§ 1º Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que 
atualizarem o registro. 
§ 2º A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas 
será anotada no respectivo registro cadastral, sendo obrigação das 
Secretarias informar qualquer ocorrência, no fornecimento/prestação 
do serviço, à Comissão de Cadastro. 
Art. 5º A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado 
o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências do Anexo 
I desta Portaria. 
Art. 6º Para fins de cadastramento os interessados deverão seguir as 
etapas abaixo-relacionadas: 
I - abrir processo, endereçado a Comissão de Cadastro de Forne-
cedores, na sede da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de 
Maricá;
a) a solicitação de cadastramento (Anexo II), deve vir acompanhada 
da documentação, devidamente autenticada, relacionada no Anexo I 
e de Arquivo formato Word, em Mídia (CD), contendo o objetivo social 
da Requerente, conforme disposição contratual; 
b) para fins de cadastramento é necessária a apresentação de ape-
nas 2 (dois) atestados de capacidade técnica. 
II - a sociedade empresária deverá retirar o Certificado de cadastra-
mento, junto a Comissão de Cadastro, 2 (dois) dias úteis após a data 
de protocolização da solicitação de cadastramento; 
a) o Certificado de Cadastro a ser emitido deverá ser assinado por 02 
(dois) membros da Comissão de Cadastro e conterá as informações 
constantes do Anexo III. 
III - após a conferência e regularização de possíveis pendências, será 
emitido Certificado de Cadastro, em 2 (duas vias) de igual Teor, sendo 
uma via entregue ao Fornecedor e outra Arquivada junto ao Processo 
de cadastramento;
a) caso haja alguma pendência na documentação apresentada, a 
Comissão de Cadastro fará contato com a Requerente, para que a 
mesma regularize a pendência no prazo de 3 (três) dias úteis, sob 
pena de arquivamento do processo.
IV - após a emissão do Certificado de Cadastro o processo de solicita-
ção será encaminhado para ao setor competente para Arquivamento.
Art. 7º É de total responsabilidade da Requerente informar os tele-
fones e e-mails para contato, caso haja alguma pendência na soli-
citação de cadastramento, não se responsabilizando a Comissão de 
Cadastro, caso não consiga fazer contato pelos meios apresentados 
pelo Requerente. 
Art. 8º Esta Portaria substitui a PORTARIA 03, 26 de abril de 2019. 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Marcelo Rosa Fernandes
Diretor Operacional de Administração e Finanças
ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO QUE DEVE SER APRESENTADA PARA CADAS-
TRAMENTO:
HABILITAÇÃO JURÍDICA
Carteira de Identidade e CPF dos sócios;
Registro no Registro Público de Empresas Mercantis (JUNTA CO-
MERCIAL), em se tratando de empresário individual ou sociedade 
empresária, conforme o caso;
Registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, em se tratando de 
sociedade simples, conforme o caso;
Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, devida-
mente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
acompanhada de prova de composição da diretoria em exercício; - As 
Sociedades Anônimas deverão apresentar a cópia da publicação da 
ata da assembleia geral ou da reunião do Conselho de Administração 
atinente à eleição e ao mandato dos atuais administradores e do seu 
arquivamento no Registro Público de Empresas Mercantis - (JUNTA 
COMERCIAL), (art. 146, § 1º combinado com o artigo 289, ambos da 
Lei Federal nº 6.404/76), conforme o caso;
As demais sociedades deverão apresentar os documentos que in-
diquem os atuais responsáveis pela sua administração, salvo se já 
constarem no contrato social em vigor, conforme o caso;
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA

rica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em andamento>>editais>> 
SOMAR . Informações pelo sitio www.marica.rj.gov.br. Telefones: 21 
9 – 9812-0123

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 
- SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 17/2019 
Processo Administrativo n° 24235/2019
A Presidente da CPL Autarquia Municipal de Serviços de Obras de 
Maricá informa que a Concorrência Pública supracitada, com obje-
to de Macrodrenagem e pavimentação diversos logradouros de São 
José de Imbassaí, que estava suspensa, tem nova data de realização. 
Data: 06/04/2020 às 14h. Os interessados em retirar o Edital deverão 
comparecer à Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº- Caxito- Maricá /RJ, 
portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-RW 
virgem e uma resma, das 08h às 11hs e de 13:00h ás  16:30hs, so-
licitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com ou através do site www.ma-
rica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em andamento>>editais>> 
SOMAR . Informações pelo sitio www.marica.rj.gov.br. Telefones: 21 
9 – 9812-0123

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 
- SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 23/2020 SRP
Processo Administrativo n.º 23074/2019
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Mari-
cá informa Objeto: Registro de preços para contratação de empresa 
especializada no fornecimento de Pipa D`água, incluindo despesas 
com motorista e combustível, com capacidade mínima de 8.000 (oito 
mil) litros para transporte de água potável e de água de reuso. Data 
do certame 19/03/2020 às 10:00h. Os interessados em retirar o Edi-
tal deverão comparecer à Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº- Caxito 
- Maricá /RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 
(UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 12hs e de 13:00h 
ás  16:00hs, solicitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com ou através do 
site www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em andamen-
to>>editais>> SOMAR . Informações pelo sitio www.marica.rj.gov.br. 
Telefone: 21 9-9182-0123

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 
- SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2020
Processo Administrativo n.º 24476/2019
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá 
informa Objeto: Contratação de empresa especializada para presta-
ção de Serviços de Capina Manual, Roçada Manual e Roçada Costal 
em áreas pavimentadas do Município de Maricá. Data do certame 
16/03/2020 às 09:00h. Os interessados em retirar o Edital deverão 
comparecer à Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº- Caxito - Maricá /
RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-
-RW virgem e uma resma, das 08h às 12hs e de 13:00h ás  16:00hs, 
solicitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com ou através do site www.ma-
rica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em andamento>>editais>> 
SOMAR . Informações pelo sitio www.marica.rj.gov.br. Telefone: 21 
9-9182-0123

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 
- SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 27/2020 SRP
Processo Administrativo n.º 29403/2019
A Pregoeira da Autarquia Municipal de Serviços de Obras de Maricá 
informa Objeto: Registro de preços para a Contratação de empresa 
especializada Para o Fornecimento de Asfalto Frio Usinado a Quente. 
Data do certame 16/03/2020 às 15:00h. Os interessados em retirar o 
Edital deverão comparecer à Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº- Caxi-
to - Maricá /RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 
01 (UM) CD-RW virgem e uma resma, das 08h às 12hs e de 13:00h 
ás  16:00hs, solicitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com ou através do 
site www.marica.rj.gov.br>>transparência>>licitações em andamen-
to>>editais>> SOMAR . Informações pelo sitio www.marica.rj.gov.br. 
Telefone: 21 9-9182-0123

PORTARIA Nº 0015, DE 04 DE MARÇO DE 2020 
Regulamenta o Cadastro de Fornecedores para participação em Lici-
tações, em conformidade com o art. 34, da Lei n.º 8.666/93. 
O DIRETOR OPERACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
no uso de suas atribuições legais:
DETERMINA
Art. 1º Ficam designados, para compor a Comissão de Cadastro de 
Fornecedores, os servidores abaixo relacionados: 
I - Carlos Eduardo Martins Nascimento, Matrícula nº 500.104
II - Marcos Vinicius Torres da Cunha, Matrícula nº 500.163
III - Isabela Costa Bastos, Matrícula nº 500.192 
IV - Geane Medeiros de Oliveira Paula da Silva, Matrícula n.º 500.187
V - Priscila Ribeiro Jobim de Souza Rangel, Matrícula nº 500.169

PORTARIA N.º 35, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2020.
DESIGNA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO 
CONTRATO N.º 35/2020 REFERENTE AO PROCESSO ADMINIS-
TRATIVO Nº 3588/2020.
O DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR, no 
uso de suas atribuições legais, em observância ao art. 22, §4º do 
decreto 158/2018 e Art. 3º, VIII do Decreto Municipal nº 086/12 e con-
siderando a necessidade de regulamentar e fiscalizar o cumprimento 
do contrato nº 35/2020.
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores, abaixo, para compor a Comissão de 
Fiscalização de cumprimento do contrato nº 35/2020 cujo objeto é o 
CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL DE PEDREIRA, e 
especialmente o disposto na Ata de Registro de Preços nº 10/2019, 
(referente ao Processo Administrativo nº 3974/2019, através do Pre-
gão Presencial n° 07/2019), bem como nas diretrizes estabelecidas 
no contrato.
1.CARLOS ALBERTO LÚCIO BITTENCOURT – Matrícula N°. 
500.238
2.RACHEL CORREA E CASTRO DA COSTA – Matrícula N°. 500.036
3.LEANDRO BRITES DA COSTA – Matrícula N°. 500.077
SUPLENTE: JORGE RODRIGUES DE ANDRADE – Matrícula N°. 
500.227
Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário, gerando seus efeitos a partir de 
18/02/2020. 
Publique-se.
Maricá, 18 de fevereiro de 2020.
GUSTAVO GONÇALVES CAMACHO
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS DIRETAS – SOMAR.

DIRETORIA OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
PORTARIA SP N° 35A/2019
ORDEM DE PARALISAÇÃO
ESTAMOS EMITINDO ORDEM DE PARALISAÇÃO, EM 04/12/2019 
AO CONTRATO N° 583/2018 DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 
1729/2018.
OBJETO: DUPLICAÇÃO DA ESTRADA OSCAR VIEIRA DA COSTA 
JUNIOR (ANTIGA ESTRADA DOS CAJUEIROS)
PARTES: SOMAR – AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE 
OBRASDE MARICÁ E SAGA CONSTRUTORA EIRELI.
MARICÁ, 04 DE DEZEMBRO DE 2019.
DALTON NOBRE VILELA
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS
MATRÍCULA: 500.004

EXTRATO DO TERMO Nº 03 DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
N.º 353/2018, REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 
10087/2018
PARTES: AUTARQUIA DE SERVIÇOS DE OBRAS DO MUNICÍPIO 
DE MARICÁ - SOMAR E DSOARES EMPREENDIMENTOS E CONS-
TRUÇÕES EIRELI.
OBJETO: O PRESENTE TERMO TEM POR OBJETO A ALTERAÇÃO 
DO CONTRATO N.º 353/2018, QUE TEM POR OBJETO EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SONDAGEM À PERCUSSÃO E/OU ROTATIVA 
EM VIAS, PRAÇAS, LOGRADOUROS E AREAS PUBLICAS LOCA-
LIZADAS NO MUNICÍPIO DE MARICÁ, COM FORNECIMENTO DE 
MÃO DE OBRA, EPI’S, INSUMOS E EQUIPAMENTOS NECESSÁ-
RIOS À COMPLETA E PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO PROJETO BÁ-
SICO/EDITAL, NA FORMA ABAIXO:
I.A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO, NOS TERMOS 
DO ART. 57 §1°, III DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93, POR 12 (DOZE) 
MESES, VIGORANDO DE 30/01/2020 ATÉ 30/01/2021;
VALOR: O VALOR GLOBAL DO CONTRATO N.º 353/2018, EM DE-
CORRÊNCIA DAS ALTERAÇÕES CITADAS NO ITEM I, DA CLÁU-
SULA PRIMEIRA, NÃO IMPORTARÁ EM ALTERAÇÃO DE VALOR 
DO CONTRATO POR SE TRATAR DE PRORROGAÇÃO DA EXE-
CUÇÃO APENAS. 
DATA DA ASSINATURA: 30/01/2020
MARICÁ, 30 DE JANEIRO DE 2020.
DALTON NOBRE VILELA
DIRETOR OPERACIONAL DE OBRAS INDIRETAS – SOMAR

AUTARQUIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS DE OBRAS DE MARICÁ 
- SOMAR
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2020 – REABERTURA 
DE PRAZO
Processo Administrativo n° 28908/2019
A Presidente da CPL Autarquia Municipal de Serviços de Obras de 
Maricá informa. Objeto Execução de serviços de macrodrenagem 
na Estrada de Itaipuaçu (RJ 102), Rua das Madressilvas e Rua Mio-
sotes/Estrada 9, no Bairro do Barroco, 4º Distrito de Maricá. Data: 
06/04/2020 às 10h. Os interessados em retirar o Edital deverão 
comparecer à Rua Raul Alfredo de Andrade, s/nº- Caxito- Maricá /
RJ, portando carimbo contendo CNPJ e Razão Social, 01 (UM) CD-
-RW virgem e uma resma, das 08h às 11hs e de 13:00h ás  16:30hs, 
solicitar pelo e-mail cplsomar@gmail.com ou através do site www.ma-
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DOCUMENTAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

Balanço Patrimonial: 
EXERCÍCIO CRC do Contador Responsável 
  

Patrimônio Liquido  
Termo de Abertura e 
Encerramento 

 

Certidão Negativa 
de Falência e Con-
cordata: 

Emitido Em Validade 

  

Declaração oficial da autoridade judiciária compe-
tente, relacionando os distribuidores que, na Co-
marca de sua sede, tenham atribuição para expe-
dir certidões negativas de falência e concordatas. 

 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 
Registro de apresentação da inscrição da 
empresa no CREA, CAU 
CRA; 

  

DOCUMENTAÇÃO FISCAL 
Registro de apresenta-
ção do cartão de CNPJ  Emitido Em  Ramo: 

  

Registro de apresenta-
ção do Cartão de 
Inscrição Estadual  

Emitido Em  Ramo: 

  

Registro de apresenta-
ção do Cartão de 
Inscrição Municipal 

Emitido Em  Ramo: 

  

Certidão Negativa Para 
com a Fazenda 
Federal  

N.º da Certidão Validade Emitido Em 

   

Certidão Negativa Para 
com a Fazenda 
Estadual  

N.º da Certidão Validade 

  

Certidão Negativa Para 
com a Dívida Ativa 
Estadual 

N.º da Certidão Validade 

  

Certidão Negativa Para 
com a Fazenda 
Municipal  

N.º da Certidão Validade 

  

Certidão Negativa Para 
com a Dívida Ativa 
Municipal (quando for o 
caso) 

N.º da Certidão Validade 

  

Certidão Negativa Para 
com o FGTS N.º da Certidão Validade Emitido Em 

   

Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas 

N.º da Certidão Validade Emitido Em 

   

A presente solicitação de Cadastramento foi DEFERIDA, tendo em vista que o Requerente acima citado 
cumpriu todas as exigências para cadastramento. Este Certificado possui um total de páginas. 
Maricá,                de                    2019. 
Membro da Comissão de Cadastro 
Membro da Comissão de Cadastro 
Tomei Ciência e Recebi o Certificado em: _____/ ______/ _______
_________________________________________ 
Representante da Sociedade Requerente 

Balanço patrimonial e demonstrações de resultado do último exercício, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei. 
Termo de abertura e Encerramento do Balanço Patrimonial registrado na Junta Comercial. 
As empresas optantes pelo SIMPLES, deverão apresentar junto ao Balanço Patrimonial a “Consulta Situa-
ção Optantes pelo SIMPLES” emitida pelo site do SIMPLES Nacional. 
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor(es) da Sede da pessoa jurídica. As 
certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionan-
do os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de 
falência e concordatas. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Comprovação de Registro na Entidade Profissional competente, nas áreas em que houver tal Órgão. 
REGULARIDADE FISCAL
Cartão de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ), conforme o caso. 
Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual e/ou Municipal, conforme o caso.
Prova de regularidade com a Fazenda Federal feita por meio da apresentação de Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos, emitida pela Se-
cretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda, na forma do que dispõe a regulamentação 
federal sobre a matéria. Portaria Conjunta PGFN/SRF n.º 03/2005.
Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual, Certidão Positiva com Efeitos de Negativa ou Cer-
tidão para não Contribuinte do ICMS (quando emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de 
Janeiro deverá ser acompanhada, obrigatoriamente, da Certidão Negativa de Débito com a Dívida Ativa 
Estadual emitida pela Procuradoria Geral do Estado, conforme Resolução do Órgão, mesmo quando for 
apresentada CERTIDÃO PARA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS, conforme determina a Resolução Con-
junta PGE/SER n.º 33, de 24 de novembro de 2004). 
Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, 
comprovando a regularidade de imposto sobre serviço de qualquer natureza, acompanhada da Certidão 
Negativa para com a Dívida Ativa Municipal, quando for o caso.
Certidão de Regularidade com o Fundo de Garantia e Tempo de Serviço (FGTS).
OBS1: Os documentos que não forem entregues na versão original deverão estar autenticados em cartório 
ou por servidor desta Municipalidade. 
OBS2: Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado 
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
ANEXO II
SOLICITAÇÃO DE CADASTRAMENTO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ, 
Comissão de Cadastro de Fornecedores Para Participar de Licitações - CPL  
Rua Álvares de Castro, n.º 346, Centro – Maricá/RJ Tel 2637-2052/ 2053 
Prezados Senhores: 
A sociedade empresária _________________________________________________, inscrita no 
CNPJ sob nº _________________________________, com Sede na ___________________________, 
n.º _______, Bairro__________________, Cidade________________/___, neste ato representado(a) pe-
lo(a) Sr(a) 
_____________________________________________, portador da carteira de identidade n.º 
_____________, expedida pelo (a) ____________ , inscrito no C.P.F sob o n.º ________________, confor-
me procuração/credenciamento anexo, vem solicitar cadastramento para fins de participação em licitações. 
Segue em anexo a documentação, devidamente autenticada, relacionada no Anexo A. 
Telefone para Contato ___________________________ 
E-mail ________________________________________ 
O Requerente declara estar ciente de que o preenchimento de todos os campos da presente solicitação é 
obrigatório, assim como, a juntada de toda documentação. 
__________________________________ 
(Assinatura) 
Requerente 
ANEXO III
CERTIFICADO DE CADASTRO
Processo Administrativo n.º            	 - Aberto Em:  
DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA

Razão Social:  
CNPJ :  
Endereço:   
E-mail:  
Tel:  
Objetivo Social:   
Número de Inscrição Estadual:  
Número de Inscrição Municipal:  
OPTANTE PELO SIMPLES (     ) SIM            (    ) NÃO 
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